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Desde, pelo menos, os finais da década de 60, que por todo o Planeta se verifica um 
agravamento progressivo dos problemas ambientais. Muitos são os motivos apontados para 
este facto, mas na sua base encontra-se o comportamento do quotidiano do homem que, 
desprovidos de uma educação firme e consciente, sem uma cultura de utilização adequada, 
conservação e reutilização, não faz à correcta gestão dos recursos naturais, abriu um caminho 
para uma crise quase irreversível do ambiente. 
 
Quase irreversível porque ainda estamos a tempo de ‘reciclar’ os nossos comportamentos e 
aplicá-los às necessidades de conservação da qualidade ambiental, sem a qual o futuro do 
homem entra no princípio do terceiro instruído (incerteza), sem viabilidade possível. Nestes 
termos acreditamos que, uma educação apropriada poderemos promover uma Cultura 
Ambiental e mudar o rumo dos acontecimentos se for globalmente pensada (associacionismo) 
e localmente praticada por todos que fazem parte de uma comunidade (associativismo).  
 
Essa educação terá como objectivo o desenvolvimento humano de modo a torná-lo consciente 
de que o mundo é uma só ‘casa’ e que os problemas ambientais é uma só ‘causa’. Não 
interessa os protagonistas, mas sim, que todos envoltam para a aquisição de conhecimentos, 
capacidades práticas, atitudes, motivações e compromissos que sejam necessários para a luta 
contra a pobreza (seja ela, material, espiritual ou intelectual), oferecendo assim, soluções para 
os problemas existentes e prevenir as gerações vindouras. Reconhecemos pois, o grande papel 
que os movimentos associativos, a OSC e as ONG’s poderão desempenhar junto das 
comunidades (ou localidades) para a formação, divulgação, sensibilização (…) e combater os 
problemas ambientais localizadas.  
 
Estas acções educativas enformam aquilo que designamos por «Educação Ambiental para o 
Desenvolvimento Sustentável» (EADS), aplicada a realidade do Concelho de Santa Cruz, e 
xi 
 
serve como pano de fundo desta dissertação. Assim, todas as estratégias pedagógicas e 
metodológicas partirão de práticas vividas nos meio associativos e conduzirão à criação de 
espíritos adequados ao compromisso na solução dos problemas encontrados. 
  
O elemento importante em todas as estratégias não será pois a soma de conhecimentos 
adquiridos, mas a relação Homem-Natureza (ou indivíduo-ambiente) que permita àquele 
descobrir os meios para compreender e agir melhor sobre este. 
         
Do Global ao Local, ou vice-versa, nós educadores (professor-orientador, animador,ou 
activistas sociais) temos de desenvolver uma consciência critica nas pessoas para perceberem 
não só o mundo ao seu redor, mas a sociedade em que vivem como um todo. É necessário 
uma comunidade que procure formar cidadãos e não apenas consumidores, homens e 
mulheres altruístas, e não egocêntricos; pessoas participativas, ecologistas (não 
fundamentalistas), abertas ao contexto social em que vivem, e não voltadas à sua realidade.  
 
Desse modo, este documento pretende mostrar que através de estratégias e práticas educativo-
ambientais nos meios associativos (neste caso, em Santa Cruz), os ‘comunitários’ podem 
aplicar valores humanos ao meio ambiente: amor, associativismo, solidariedade, fraternidade, 
tornam-se mais participativas e conscientes dos problemas em sua comunidade, se co-
responsabilizando pela mudança da realidade em que vivem para um mundo melhor. 
__________________ 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental; Global-local; Pobreza; Desenvolvimento 



















There have been registered all over the planet a progressive crisis about environmental 
problems since the last 1960´s. There are considered different factors of this cause, but the 
basis of all problem is the daily human behavior, which lacks a solid and conscious education 
about the issue, and an education concerned the correct use, preservation, recycling and 
management of the natural resources. The lack all these virtues have contributed for an almost 
irreparable damage in the environment. 
It is almost irreparable, because there´s still time to ‘recycle’ our behaviorism and use it 
according to the needs and preservation of the environmental quality, which the human future 
depends on or it would be led to the uncertainty.  
In this condition we believe that an appropriate education can prompt an environmental 
culture and change the route of happenings if it is globally thought (associativism) and 
regionally practiced for all the members of the community. 
The objective of this sort of education is the human development in order to help the people 
have the conscience that the world is no more than a ‘home’ and the environmental problem is 
no more than the ‘cause’. It doesn’t matter the protagonists, but that everyone is close together 
to get the knowledge, practical ability, attitudes, motivation and commitment needed for the 
struggle against poverty (no matter if it is materially, spiritually or intellectually), providing 
then solution to the actual problem and prevent the coming generation. We recognize then the 
great efforts of associativism movement, OSC and NGO will make in the communities 
regarding the graduation, divulgation, sensibilization (…) and fighting against the local 
environmental problems. 
These educational activities shapes what we call the «Environmental Education for the 
Sustainable Development» (EESD) applied to the reality of Santa Cruz area and taken as the 
floor of this dissertation. All the pedagogical and methodological strategies are based on the 
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practical experiences in the associations and will lead to the creation of adequate commitment 
spirits in the solutions   of the encountered problems. 
The most important of all the strategies will not be the addition of acquired knowledge, but 
the relationship between man and the nature, which will allow him to discover the means to 
better understand and act over the nature. 
From the global to the local or vice versa, we educators (orientee teacher, animators or social 
activists) should develop in ourselves a critic spirit toward people in order to make them mind 
not only their surroundings, but the whole community. It is necessary to have a community 
that worries to graduated its members, but not making them only consumers, in other hand it 
is to have cooperative men and women, ecologists (Non fundamentalists) not selfish, men and 
women open to the social context, participative citizens that don´t mind their own interests. 
This paper intends to show up through environmental educative practices and strategies in the 
associations (Santa Cruz), the members of the community can apply some values to the 
community as: love, associativism, fraternity, they become more participative and open 
minded about the problem of the community and cooperating for the development of the 
reality of the community to have a better world. 
________________ 




























Este trabalho tem uma intenção marcadamente académica e visa a defesa do Trabalho de 
Investigação Tutelado (TIT) para a obtenção do Diploma de Estudos Avançados no âmbito do 
Programa de Doutoramento acordado entre as Universidades de Santiago de Compostela 
(Espanha) e a Universidade Jean Piaget de Cavo Verde, em Educação e Desenvolvimento 
Humano: perspectivas Teóricas, Históricas e Sociais. 
 
Nos momentos mais difíceis da Humanidade –e nossa geração parece ter nascido sob o signo 
das grandes perturbações individuais e colectivas– quando o horizonte está como que toldado 
por sucessivas catástrofes naturais, é no ensinamento dos educadores que se procura o sucesso 
e mais esperança para um mundo no que, entre as maiores preocupações nestes últimos 
tempos estão ligadas, directa ou indirectamente, com a problemática ambiental. Por isso, tem-
se notado a nível mundial, a inclusão de conteúdos ambientais nas diferentes áreas do ensino. 
 
As nossas Universidades não fugiram à regra, e prova disso é a inclusão de cursos, disciplinas 
e conteúdos ligados ao ambiente que servirão de per si para o recrudescimento de uma 
Educação de cunho ambientalista com intenção marcadamente para a prática de 
responsabilidade, de solidariedade e de respeito para com a Natureza. 
 
Mas, como será isso possível? Não será uma utopia? Ainda sendo assim, deixem-me fazer 
uma homenagem à utopia; mas uma utopia com os pés bem assente na terra! Na verdade, 
hoje, época dourada do progresso ilimitado e avassalador para o meio ambiente procura-se 
formas de ensino ‘‘portadora do futuro’’ (se é que existe um ensino portador do futuro). 
 
A Educação Ambiental pretende ser ‘‘portadora do futuro’’ se, sobretudo, as metodologias do 
ensino sejam direccionadas para a formação de consciência e dirigidas para a prática ‘glocal’ 
com acções valorativas baseadas numa cultura ecológica. 
 




Este trabalho pretende ser, pelas sugestões que apresenta e pela reflexão que suscita, um 
contributo para este desafio educativo, ético-ambiental. Educar as pessoas para o ambiente é, 
no início deste milénio, uma necessidade prioritária das sociedades humanas. Tarefa 
complexa, sim, já que, por razões múltiplas, se trata de uma área onde surgem conflitos 
motivados pelo choque de interesses pessoais, de grupo e de políticas governamentais com 
vastas implicações de natureza cultural e social, sobretudo nos sectores de economia e 
política. 
 
É, portanto, uma área de conflitos latentes, assentes em valores subordinados a Educação 
Ambiental. É uma resposta que, por certo, não deixará indiferente qualquer pessoa empenhada 
nesta causa. Dos políticos aos ecologistas, juntam-se vozes a defender esta causa, com a 
consciência de que «o mundo é uma só casa», e o nosso dever é de mantê-lo são, sem 
poluição industrial, que está provocando o aquecimento do globo terrestre, as chuvas ácidas 
que destroem bosques (ecossistemas), que provocam as instabilidades climatéricas, os buracos 
na camada de ozono, entre outros problemas. Temos, portanto de dar às gerações futuras, 
comunidades culturalmente preparadas que lhes ofereçam, na segurança do apoio afectivo, a 
mediação cultural e interpessoal, que são condições sine qua non para uma visão integrada do 
Mundo. 
 
A Educação Ambiental nas estratégias e práticas associativas no Concelho de Santa Cruz é a 
tese que vamos desenvolver nas páginas seguintes. Justifica a escolha do tema, porque a 
semelhança dos outros concelhos do país, mas de uma forma mais acentuada, o Concelho de 
Santa Cruz tem sofrido os efeitos catastróficos da seca, desde os finais dos anos sessenta do 
passado século.  
 
Esta particularidade climática, caracterizada pela insuficiência e irregularidade das 
precipitações, conjugada com a exiguidade do território, a alta propensão a erosão dos solos e 
as intrusões salinas, a ausência de recursos minerais de valor comercial significativo são 
causas principais da fraqueza estrutural dos sectores produtivos primários como a agricultura, 
a pecuária, a pesca, as industrias e o emprego.  
 
Não obstante esta pobreza conjuntural provocada pela seca prolongada, encontramos o 
agravante resultante as práticas medíocres muitas vezes verificadas pela não conscientização 




da população para uma postura ético-ambiental sobre o seu meio. Pensamos que as 
associações comunitárias (designadamente OSC – Organização da Sociedade Civil), entre 
outras ONG’s locais, podem ter um papel importante na implementação de práticas ecológicas 
com postura ético-educativo se, sobretudo, mudarem de metodologias e suas práticas de 
actuação.   
 
É neste contexto que foi elaborado o presente trabalho. Esforçar-nos-emos para analisá-lo 
quais e de seguida propor as devidas alternativas. 
 
As preocupações foram a clareza e a simplicidade de exposição, muitas vezes conseguidas em 
prejuízo de um tratamento mais aprofundado dos temas. A linguagem é simples, a 
terminologia técnica foi restringida ao mínimo, mas os dados são autênticos. A mensagem é 
compacta, objectiva e bem definida. 
 
Os textos são abordados num contexto teórico universal, incidindo também sobre os casos 
específicos do Concelho de Santa Cruz (considerando mais as vertentes empíricas). As 
referências bibliográficas são escolhidas criteriosamente, obedecendo e salvaguardando os 
direitos dos autores. Pese embora este assunto situe-se no centro das preocupações 
contemporâneas, não o abordaremos de modo enciclopédico, nem com uma bibliografia 
exaustiva. Cruzando com a Ciência Política, a Economia, a História, a Pedagogia Social, a 
Filosofia, tentaremos percorrer algumas linhas de demarcação bem definidas. 
 
O trabalho é constituído por uma introdução e cinco grandes capítulos, divididos em três 
momentos. Exploraremos numa primeira fase, o enquadramento do Ecologismo e 
Fundamentalismo, enquanto movimentos sociais hodiernos ou novíssimas, fazendo as devidas 
analogias, e determinaremos a dinâmica deste movimento (o Ecologismo) enquanto novo 
paradigma político-social (capítulo 1 e 2). Trata-se aqui de levar o bisturi até a articulação 
antes de aplicar o golpe (capítulo 3 e 4), ou seja, definiremos as grandes visões tratemos da 
Educação Ambiental no mundo, onde se equilibrará a especulação teórica com a intenção 
marcadamente empírica.  
 
Pois, trata-se de conhecer, estudar, interpretar,  analisar e avaliar a Educação Ambiental 
nas estratégias e práticas associativas no Concelho de Santa Cruz. Deste modo: conhecer a 
realidade no meio associativo em Santa Cruz; estudar as estratégias de actuações destas 




associações relativamente ao meio ambiente; analisar e avaliar se as metodologias utilizadas 
nos meios associativos são adequadas para a Educação Ambiental, constituem os objectivos 
essenciais do trabalho, além de fazer o enquadramento geral dos dados relativos ao ambiente e 
do movimento associativo no mundo. 
 
A Educação foi desde sempre, uma área fornecedora de soluções para o mundo e o 
conhecimento dos grandes valores ético-ecológicos associadas as estratégias e práticas 
pedagógicas, ilumina o presente e previne as gerações futuras. Assim, evocaremos o grande 
desígnio da Educação Ambiental (capítulo 5). Demos pois, a importância do processo 
educativo, as linhas estratégicas que devem enformar práticas pedagógicas no meio 
associativo. Trata-se de estudar casos concretos no meio associativo com a intenção de 
promover a mudança social Global-local num incessante apelo ao regresso e respeito à 
natureza. Trata-se de um momento essencialmente empírico (e pedagógico) para reforçar os 
temas precedentes. 
 
O trabalho contempla, numa primeira fase –a parte mais teórica– a recolha de dados a partir 
de distintas fontes documentais e posteriormente –a parte empírica– a realização de um 
inquérito onde os dados são sistematizados, analisados e interpretados a partir do sistema 
SPSS (Statístical Package for Social Science). Nas conclusões há uma preocupação 
marcadamente intencional de mostrar as perspectivas e indicações futuras, seja do ponto de 
vista do tema em si, seja do ponto de vista da própria pesquisa. 
 
No final do trabalho anexaremos algumas causas e normas, com o intuito de reforçar ainda 
mais a finalidade do trabalho. 
 
A pesquisa poderia ter sido mais exaustiva se não fossem algumas barreiras enfrentadas, 
nomeadamente o tempo disponível, a limitação das páginas, a carência de bibliografia de caris 
científico no mercado cabo-verdiano, o que nos levaram a empréstimos a amigos, bibliotecas 
e outras instituições. 
 
Estamos conscientes de que o trabalho que ora apresentamos é uma aproximação dissertativa. 
Por isso, não esgota o nosso entusiamo de o continuar num futuro próximo se, sobretudo, 
despertar interesse a quem de direito. Se assim acontecer teremos atingido os nossos 
propósitos. 










CAPÍTULO 1 – DA FORMAÇÃO DAS IDEOLOGIAS AOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
MODERNOS: O ECOLOGISMO E O FUNDAMENTALISMO COMO 
MOVIMENTOS IDEOLÓGICOS HODIERNOS 
 
Em nosso entender, falar do Ecologismo e do Fundamentalismo enquanto ideologias 
hodiernas ou novíssimas requer um enquadramento do surgimento, implantação e 
disseminação das mesmas. 
 
É de evidência inequívoca que a primeira década do Séc. XX (1917) foi marcada pelo 
engendrar do conflito entre o socialismo e o capitalismo que se agravou com o alargamento 
do primeiro enquanto bloco. Assistiu-se também, por essa altura, o recrudescimento de 
doutrinas económicas e sociais na Europa que acabaram por fomentar a guerra, tendo sido a 
Espanha o balão do ensaio. No entanto, a par da Guerra Civil espanhola, assistiu-se ao ensaio 
de outros conflitos, marcados pela expansão de movimentos anarquistas e comunistas. Destes 
fazia parte todo o mundo europeu (pois, era o ensaio para a Segunda Guerra), desde o 
fascismo italiano à legião alemã. 
 
A Segunda Guerra desemboca-se em presença de todos, ou seja, entre os capitalistas liberais, 
comunistas, nazistas, socialistas e fascistas. 
 
Terminada a guerra em 1945, o mundo caminhou para uma nova fase: o bipolarismo, isto é, a 
Guerra-fria em que os EUA e a URSS fomentaram, cada um do seu lado, acções ideológicas. 
Se por um lado os EUA estavam interessados em expandir o capitalismo liberal, a URSS via 
nessa doutrina um perigo para a humanidade, procurando fazer-valer as suas acções junto dos 
países recém independentes, como uma forma de se livrarem do «mal do capitalismo». É, 
pois, o período da continuação da política e da guerra por outros meios, onde se vinga a 
doutrina da destruição mútua garantida. 
 




Assiste-se uma forte corrida aos armamentos por partes das duas potências, com a fabricação 
de armas modernas e ogivas capazes de destruir a vida no mundo em escassas fracções de 
tempo. No entanto, a teoria da destruição mútua garantida, como tal, não teve acolhimento 
nem pelo capitalismo, nem pelo socialismo. 
 
Em 1955, personalidades de grandes veectos tais como Talcot Parsons, Raymond Aron, 
Fernando de la Mora, entre outros, foram convidados a provar (e chegaram a fazê-lo) que as 
ideologias tinham morrido (Lara, 2000: 339); pois, o mundo vivia completamente fechado 
num condomínio e a fase da racionalização política estava a chegar ao fim. No entanto, veio a 
se provar mais tarde que a história não tinha chegado ao fim e que as ideologias também não 
tinham morrido. Vivia-se pois, o (re)nascer de novas ideologias (ou se segunda geração), tais 
como: o Ecologismo, O Fundamentalismo (Cristão, Judeu e Islâmico), o Permissivismo 
Exacerbado, as novas formas de Xenofobia, o Racismo e a Violência (social, cultural, 
económica e política). 
 
Interessa-nos agora o estudo analítico do Ecologismo e do Fundamentalismo enquanto 
expressões de movimentos socio-ideológico hodiernos ou novíssimos. Começaremos pelo 
Ecologismo. 
 
O Ecologismo, enquanto ideologia, figura-se como uma corrente ambiciosa, pretendendo-se 
distinguir ao mesmo tempo do idealismo, do materialismo, do colectivismo e do 
individualismo. Sendo portador de um discurso radicalista que se afirmou através dos tempos, 
o Ecologismo traduz a unidade do indivíduo, de viver livre e enraizado na Natureza.  
 
O Ecologismo não é Ecologia, embora se tenha convertido em força ideológica. Nas palavras 
de Edgar Rodrigues (1993: 38), na sua obra, O Homem em Busca de Terra Livre, “a ecologia 
converteu-se em força ideológica de defesa social e humana num bem de todos e de cada um, 
ao defender o direito à vida de todos os seres vivos (animais, vegetais e humanos)”.  
 
Segundo Sousa Lara (2000: 340), o Ecologismo é, sem margem para dúvidas, uma ideologia 
de segunda geração, cuja realidade material concreta impera uma acção política marcada por 
doutrinas simplistas, meramente enunciativa e justificativa. Sendo uma ideologia que surge 
após a pseudo-morte das ideologias clássica, o Ecologismo nasceu pela força normativa dos 
factos, ou seja, das mudanças verificadas no Universo. 





Ademais, o Ecologismo caracteriza-se, antes de tudo, pela oposição ao determinismo do 
progresso ocidental ilimitado, discursando em nome da defesa e conservação da Natureza, do 
ambiente e do ecossistema. 
 
O Ecologismo, reiteramos, não deve ser confundido com a Ecologia, embora se sirva desta 
para actuar politicamente. A Ecologia é um ramo da ciência que estuda o ambiente e as 
relações entre os seres vivos. O Ecologismo é uma ideologia que visa intervir a nível 
económico, social e político com bases nas análises e nas conclusões apresentadas pela 
Ecologia. Ecologismo e Ecologia, embora traduzindo realidades diferentes comportam 
algumas particularidades relacionais. É que a Ecologia é hoje, “um corpo de doutrina com 
vista a uma forma de vida” (Lara, 2000: 39). Portanto, deixou de ser somente uma das 
ciências da Natureza. 
 
O termo foi criado por um zoólogo alemão Ernest Hackel, em 1869, e ganhou dimensões 
(político-económico, psicossocial) universais da maior importância em nossos dias, e o 
ecologista é um combatente ao serviço da Natureza e da Humanidade. 
 
Quadro 1. Crescimento previsto para a população mundial. 
Crescimento por ano (em milhões de habitantes) 
Níveis dos países 
1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2025 2.100 
Países em vias 
de 
Desenvolvimento 
2.500 3.000 3.600 4.400 5.300 6.300 7.200 8.600 10.200 
Países 
desenvolvidos 
800 900 1.000 1.100 1.200 1.300 1.300 1.400 1.400 
 
Fonte: Visão (1995). 
 
Vários estudos realizados mostram (Cf. Lucas, 1995: 4) que em 60 anos (1960-2020), prevê-
se um aumento da população que ultrapassa a ordem normal (na ordem dos 8 milhões) (ver o 
quadro 1). 
 




‘‘Presentemente, o crescimento anual da população mundial aproxima-se de 
aproximadamente quarenta e três milhões. Isto indica que, de quatro em quatro anos, a 
humanidade acrescenta ao seu total o equivalente à população actual dos Estados Unidos, e, 
de oito anos e meio em oito anos e meio, o equivalente à população da Índia, actualmente. 
No ritmo de crescimento que predominou entre o nascimento de Cristo e a morte da rainha 
Isabel I, foram precisos dezasseis séculos a fim de que a população da Terra duplicasse.  
 
No ritmo actual, a população mundial duplicará em menos de meio século. E esta 
duplicação incrivelmente rápida do número de seres humanos ocorrerá num planeta cujas 
áreas mais férteis e produtivas já estão densamente povoadas, cujos solos estão sendo 
desgastados pelos esforços loucos de maus agricultores, com o objectivo de obterem mais 
alimento, e cujo capital de minerais facilmente utilizáveis está sendo dissipado à 
semelhança de um marinheiro embriagado que se priva rapidamente dos vencimentos que 
acumulou’’ (veja-se Huxley: in www.portaldetonando.com.br). 
 
Obviamente, esse crescimento gera crises dramáticas e situações de descalabro social e 
ambiental. Tais crises traduzem-se em fome, pobreza, mendicidade e marginalização social. 
 
O aumento cada vez maior da disparidade entre países ricos (cada vez mais ricos) e pobres 
(cada vez mais pobres) à escala planetária, a industrialização e a urbanização crescentes, 
empobrecem a fauna e a flora, sendo que, noutras regiões do Globo, os arroteamentos de 
matos e as super-pastagens aceleram a erosão e modificam os cursos de água, com as terras 
cultiváveis a retrocederam e o deserto a ganhar terreno. Tudo devido ao ‘desenvolvimento’ e 
ao ‘progresso’. Por outro lado, as poluições generalizam-se, como resultado da revolução 
industrial e em consequência da deposição de detritos tóxicos na Natureza. As lamas 
vermelhas, amarelas e verdes(1) bem como, as marés negras constituem um verdadeiro 
atentado aos mares e aos seus recursos, sendo que o escoamento das pesticidas (utilizadas nas 
agriculturas intensivas) ataca de forma flagrante os ecossistemas terrestres.  
 
A atmosfera vê-se minada pelas emanações do anidrido sulfuroso, de flúor e de gás carbónico 
e o aumento dos seus detritos põem em risco o equilíbrio térmico do Planeta. Se as plantas 
destroem tudo à sua volta e acabam por envenenar o próprio homem, mais desastrosas e 
caóticas são as situações em que tais detritos são indestrutíveis. Fala-se do caso das 
substâncias criadas artificialmente, já que a sua toxidade persiste por largas centenas de anos, 
                                                
(1) Imagem que a destruição das florestas nos oferece de longe (A nota é nossa). 




ou mesmo dezenas de milhares de anos, como por exemplo, o plutónio. E as reservas 
energéticas são cada vez menores, em virtude do aumento do consumo de energia. 
 
Assim, com o ozono seriamente ameaçado face à emissão de certos tipos de gases que 
provocam um conjunto de reacções químicas, há condições para o aumento da temperatura, 
provocando a aumento do nível marinho(2). Tudo isto resulta numa alteração climática à 
escala mundial como consequência do designado «efeito de estufa». 
 
Várias são ainda as alterações climáticas ocasionadas a partir da segunda metade do Séc. XX, 
nomeadamente as chuvas ácidas na Alemanha, no Norte do Canadá (que recebe chuvas das 
regiões industriais do Norte e Leste dos EUA) e nos países escandinavos (Noruega e Suécia) 
que recebem as que vêm das zonas industriais da Grã-bretanha.  
 
Tudo isto resulta da poluição atmosférica, que despoletou pânico e alarmismo no mundo em 
geral. Eis pois, a revolta (embora desconhecida aos olhos do público) que ela, a Natureza, 
estava a debitar pelo consumo exacerbado dos recursos naturais.  
 
Por imperativos circunstanciais de toda esta realidade, a sociedade civil começou a tomar 
consciência da verdadeira dimensão dos fenómenos, começando a surgir aqui e acolá focos de 
protestos marginais (e até institucionais), juntando todas as peças numa só. Ou seja, os 
fenómenos como alterações climatéricas, fome, miséria, subalimentação, paradoxo Norte-Sul, 
urbanismo insuficiente, «desertificação humana» das periferias em favor do aumento das 
zonas urbanas (com consequências como vandalismo, a delinquência e outras patologias 
sociais), os problemas dos lixos tóxicos, todos a serem encarados como males que afectam a 
sociedade e o ambiente, e entendidos como preço do desenvolvimento à custa da degradação 
da Natureza. 
 
Tendo como seu principal alvo a sociedade industrial de consumo, o Ecologismo, enquanto 
movimento político na Europa, data de 1973 com o surgimento, no Reino Unido, do primeiro 
‘‘Partido Verde’’, o Green Party (Lara, 2000: 337). A nível mundial, o primeiro partido 
ecologista foi fundado em 1972, a Nova Zelândia. 
                                                
(2) Os últimos dados relata que a Terra vai se aquecer entre 1,1ºC e 6,4ºC até o final do século, o que fará subir o nível dos mares em até 59 
centímetros e aumentar os períodos de secas e as ondas de calor. Essas são as principais conclusões do relatório apresentado em Paris 
(02/02/07) pelos participantes do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (no inglês, IPCC). Participaram do estudo 500 
pesquisadores do clima, representando 113 países. 





Enquanto expressão do movimento socio-ideológico o Ecologismo, como as demais 
ideologias, “desempenham nas sociedades actuais, as funções outrora desempenhadas pelos 
mitos, pelas religiões e pelas sociedades arcaicas ou tradicionais” (Marques, 1988: 48-49). 
Deste modo, esta ideologia é expressa como fruto da ‘consciência social’, isto é, como um 
“sistemas de concepções (sociais, jurídicas, económicas, morais, pedagógicas, religiosas, 
filosóficas) que exprimem interesses de classes determinadas e que implicam normas de 
comportamento, pontos de vistas e juízos de valores correspondentes” (Ibídem: 49).  
 
Num hiato do tempo não muito longo, o Ecologismo atingia uma dimensão contestária, 
transnacional, fundindo-se em tantas fórmulas, tantos países e até regiões. Trata-se pois, de 
um fenómeno de massa. Neste sentido, o Ecologismo, não é um fenómeno individual, embora 
possa ser apropriada por indivíduos. Daí, o frequente apelo à emotividade pelos ecologistas. 
Pois há, no Ecologismo uma certa dose de irracionalismo, de fanatismo e intransigência –é o 
Ecoterrorismo (encabeçado pelos ecoterroristas(3)) –, que desenvolveremos mais adiante. 
 
Seguidamente passamos a analisar a questão do Fundamentalismo enquanto expressão de uma 
ideologia, também, hodierna. 
 
A semelhança do Ecologismo, o Fundamentalismo é uma das expressões mais modernas das 
ideologias hodiernas. Nasceu na primeira década do Séc. XX (1910) nos EUA, fruto de uma 
compilação de artigos de artigos de natureza doutrinária, em matéria das religiões, 
encomendados à teólogos protestantes, cujo objectivo era definir quais eram os princípios 
comuns do protestantismo. Esta colectânea mereceu a designação genérica de 
«Fundamentals» e os seus apoiantes a de «Fundamentalistas» (Lara, 2000: 316-317). 
 
Esta questão abre o precedente para a vigência e vulgarização de duas teses, segundo Sousa 
Lara: (1) a do literalismo bíblico, credores confessos na verdade e infalibilidade bíblica, ou 
seja, «a bíblia nunca se engana»; (2) o paradigmática da nova atitude de natureza política. 
 
A expressão mais forte do Fundamentalismo fez-se sentir a nível dos estados islâmicos. 
Sendo assim são de destacar o cunho totalitarista, em que a ideologia islâmica deve ser a 
                                                
(3) Os ecoterroristas são pessoas que praticam o terrorismo em nome da defesa do ambiente; praticam acções radicais e destrutivas no 
ambiente contra a industrialização. 




moderadora de todas as questões de vida em sociedade, quer pública, quer de foro privado. 
Para Lara (2000: 320), “o Fundamentalismo constitui (…) uma evasão do real. Trata-se de 
novíssimas utopias, justamente porque pretende estabelecer novas políticas para uma mirífica 
sociedade, ideal. Tem uma visão antropologicamente pessimista em relação ao presente e 
desenha uma via alternativa e própria”.  
 
Todavia, os fundamentalistas recusam a tolerância e a concertação. A expressão mais radical 
desta intolerância aconteceu no dia 11 de Setembro de 2001 nos EUA com atentados em Nova 
Iorque e Washington. Isto porque, a visão fundamentalista acarreta um mundo bipolar e 
maniqueísta, definido entre “o nós” e “os outros”, sendo que “nós” constitui uma minoria boa 
e “os outros” uma maioria má, que precisa ser combatida, convertida ou destruída. 
 
A nova ideologia fundamentalista islâmica representa, sobretudo, uma reacção novíssima 
contra o laicismo, contra a ocidentalização, contra o reformismo e o compromisso entre o 
Alcorão e os progressos do Ocidente. Assim, os não islâmicos, são apelidados de infiéis. 
Deste modo, o combate aos infiéis tem que ser feito com base na guerra. Há que legalizar a 
guerra conformando-a com o direito. Isto porque, na defesa da fé se justifica, em caso de 
necessidade, o recurso à força ou a Guerra Santa, em favor da justiça.  
 
Tratando-se de ideologia de massa, os movimentos fundamentalistas, atraíram em especial 
jovens, estudantes e os descontentes com a ocidentalização, a partir do colapso da ‘‘Cortina 
de Ferro’’ e do fim da ‘‘Guerra-fria’’.  
 
No entanto, Sousa Lara (2000: 323) aponta como principais causas do Fundamentalismo 
actual o colapso da identidade do mundo árabe, uma repulsão completa e simultânea tanto em 
relação ao colonialismo, neocolonialismo (capitalismo industrial do progresso) e socialismo 
marxista, uma reacção categórica aquilo que se tem por laicismo, reformismo e secularização, 
um sentimento de humilhação pela subordinação militar e social do mundo árabe em relação 
às grandes potências, uma reacção etnocêntricas e xenófoba e uma crise económica provocada 
pelo êxodo rural e pela urbanização explosiva.  
 
Em jeito de conclusão, apontamos alguns aspectos comuns entre o Ecologismo e o 
Fundamentalismo, que merecem consideração:  
           




a) Tratam-se de novíssimas ideologias que ganharam maiores expressões a partir 
do colapso de “Cortina de Ferro” e do fim da “Guerra-fria”; 
 
b) São opostos ao progresso ocidental ilimitado, à globalização e à liberalização 
económica; 
 
c) As suas acções são radicais, até totalitárias contra o Ocidente(4);  
 
d) No sentido pejorativo, são sinónimos de ilusões, de representações fantasiosas, 
de sonhos irreais, opostos ao homem pragmático e realista; 
 
e) São pessimistas em relação ao futuro; 
 
f) São fenómenos de massa, com uma eficaz vinculação social em que imperam 
as suas acções políticas. Portanto, têm maior expressão na política.  










                                                
(4) Consideram-se do Ocidente, todos os países e/ou pessoas que seguem mesma feição da Civilização Ocidental da Europa (Veja-se: Lara, 
2000: 316).  









CAPÍTULO 2 – ACERCA DE UM NOVO PARADIGMA 
          
 
2.1. O medo como paixão política 
 
‘‘E disse Eloin (Deus): Façamos o homem a nossa imagem, conforme a 
nossa semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves dos 
céus, e sobre o gado e sobre toda a terra, e sobre o réptil que se move sobre 
a terra’’ (Génesis, I-26).  
 
A má compreensão deste primeiro capítulo do Génesis, associadas às especulações filosóficas 
gregas, amplamente difundidas no Ocidente, marcou um perfeito despotismo humano sobre 
os demais reinos da vida. Este movimento político interesseiro e antropocêntrico reiniciou-se 
com maior expressão nos tempos modernos. Para Galileu, “o livro da natureza está escrito em 
linguagem matemática”; para Francis Bacon, o fim da ciência é dominar a Natureza; Newton, 
Buffon e Descartes, nos confirmaram a predominância do homem sobre os seres e as coisas 
que os rodeiam (Dron, 1998: 14).  
 
Portanto, esta individa difusão da citação bíblica (onde se descreve a pretensa criação do 
homem) acabou por fomentar a partir dos Séc. XV e XVI, a ideia do progresso técnico 
sobretudo com Francis Bacon. É a tradição ocidental «tecnófila», extremamente poderosa que 
terá contribuído largamente para moldar o mundo em que vivemos (Bourg, 1998: 50).  
 
Constitui uma evidência que durante o Séc. XX (sobretudo durante a segunda metade), as 
sociedades humanas registaram um desenvolvimento sem comparação na História. Todavia 
este crescimento tão espectacular fez-se à base de custos ecológicos excessivos. A natureza 
sofreu deterioração tão intensa que a sua resistência está chegando ao limite, cabendo 
perguntar-se se os homens serão capazes de reagir a tempo e de encontrar uma forma de 
remediar tão grave situação:  





“A temperatura global da Terra aumenta a um ritmo de 0,3(3)ºC por década, como 
consequência do efeito de estufa; os bosques dos países temperados morrem vítimas de 
chuvas ácidas e dos incêndios; a utilização dos insecticidas e fertilizantes artificiais 
degradou o solo em extensas superfícies do planeta; os detritos industriais e as águas 
residuais urbanas contaminam a água do subsolo e dos rios e lagos de todo o planeta; os 
derrames de petróleo, destroem os ecossistemas na plataforma continental…” (Lucas, 
1995: 18). 
 
De tudo isto e mais, parece-nos ter batido contra o iceberg e estarmos afundando, pouco a 
pouco, sem nos dar por isso; estamos em luta sobre as areias movediças, como afirmou 
Michel Serres (1994), na sua obra O Contrato Natural. 
 
O que e como faremos para remediar ou sair desta situação? Continuaremos na crença do 
progresso técnico? Somos, afinal, ‘donos e senhores da Natureza’, como (re)afirmou 
Descartes? Quem poderá salvar-nos? 
 
Os mais pessimistas, como por exemplo, o filósofo alemão Martin Heidegger (1889-1976), 
começou a dar as primeiras respostas. Para ele, só um Deus poderá ainda nos salvar. 
Acrescentou ainda que o poder das técnicas submergiu a vontade e o controlo do homem, e 
que a humanidade, tal como a conhecemos, estaria a beira de ser submersa e destruída pela 
técnica.  
 
O facto é que «tecnofilia» se transformou em «tecnofobia». A crença descrédita no progresso 
científico e tecnológico transformou-se numa outra veia da tradição ocidental, gerando em 
torno de três figuras míticas (Prometeu, Fausto e Frankenstein), que associa o saber-fazer 
técnico à figura do mal. Somos, pois, herdeiros de uma concepção mecanicista de René 
Descartes, com origens bíblicas. Adoptamos uma visão fragmentada do mundo. 
 
Com as sucessivas catástrofes naturais, hoje pairámos sobre o princípio do terceiro instruído 
(ou princípio da incerteza), com o medo de que “o feitiço pode virar-se contra feiticeiro”. 
 
Esta incerteza e medo levam à acção política para chamar atenção aos problemas ecológicos. 
Pois, a utopia do progresso ilimitado de Francis Bacon, que a técnica resolve todos os 




problemas, virou-se em desconfiança e pesadelo. Deste modo, começou a surgir, por aqui e 
acolá, vozes em protesto à agressão da natureza. Todavia, este protesto parece ter ganhado 
contorno político-social. É o emergir de um novo paradigma que ganha consigo adeptos, 
capazes de ir até as últimas consequências, em nome da defesa do meio ambiente. Neste 
sentido, a política serviria perfeitamente de expressão da emotividade e do fanatismo, 
denunciando assim, o medo como paixão política. Assim, os critérios passaram a ser 
essencialmente políticos.  
 
O problema central está no medo que a degradação do meio ambiente coloca a sobrevivência 
da Humanidade. 
 
Se não é menos certo de que foi Malthus (Cf. Lara, 2000: 335), na sua obra, Ensaio sobre o 
Princípio da População, um dos primeiros a dar tradução política ao fenómeno da Natureza e 
do Ambiente (com a sua teoria do crescimento da população-recursos alimentares), o que é 
facto, é que sucede também uma série de situações que, quando conjugados, dão corpo e 
tradução ao surgimento e dessiminação do movimento ecologista. São estas, a fome, a 
pobreza, a mendicidade, a marginalização social e sobretudo, o medo.  
 
Nesta lógica, o debate sobre a preservação da Natureza revestiu por toda a parte, nos anos 80, 
uma conotação política. De um lado encontramos os partidários da Ecologia Reformista, que 
propõe melhorar as actividades humanas com vista a um maior respeito pelo seu suporte 
natural; a de outro lado, os partidários de uma Ecologia Profunda, para os quais a preservação 
do equilíbrio natural é o dever primeiro do homem. 
 
2.2. Os Partidos Ecologistas Verdes (PEV) e o ‘‘esverdeamento’’ dos partidos políticos 
 
Actualmente, a causa ambiental tem sido reconhecida como problema central de muitas 
organizações. Num hiato de tempo não muito longo, o fenómeno ‘verde’ atingiu uma 
dimensão contestária transnacional. A partir da década de 80, aumentou consideravelmente o 
número de organizações, associações e movimentos pró-ecologistas no mundo inteiro. 
 




Repetimos uma vez mais que, “o Ecologismo enquanto ideologia do governo data de 1973, 
com o surgimento, no Reino Unido, do primeiro ‘Partido Verde’ – o Green Party. Desde 
então até hoje, constituíram-se partidos ecologistas em quase todos os países da Europa 
(incluindo a de Leste). À escala mundial, o primeiro partido ecologista foi formado em 1972, 
na Nova Zelândia” (Lara, 2000: 337).  
 
É caso para dizer que, a dessiminação dos partidos verdes, levou ao ‘esverdeamento’ geral 
dos partidos políticos; ou seja, o liberalismo para a vigência, nascimento e criação de mais 
partidos centrais a incorporarem nos seus programas, parte do discurso ecologista, passando a 
ser um tanto ou quanto mitigado. Por outro lado, são criados ministérios e departamentos 
ligados as questões do ambiente, de forma a dar ao público a sensação de que o Estado está 
também interessado em tratar tais questões. 
 
A nível nacional –Cabo Verde– não temos nenhum partido político, denominado de “Partido 
Ecologista Verde” (PEV). Mas, é caso para dizer que, os governos no poder têm-se 
“esverdeado”. Tornou-se bom ser-se ‘verde’. Prova disto, foi a criação do SEPA (1995), do 
PFIE (que surgiu a partir da decisão dos Chefes dos Estados do CILSS, em 1988), do PANA I 
e PANA II (a partir de 2002) que são órgãos, departamentos e/ou programas do governo com 
responsabilidade na implementação e promoção da consciência ecológica. Ao mesmo tempo 
assistimos, em quase todos os municípios do país, particularmente no Concelho de Santa 
Cruz, o incremento do Plano Ambiental Municipal “que constitui uma experiência valiosa 
possível de capitalizar” (PANA II, 2004: 1). 
  
São sinais que mostra o interesse de Cabo Verde em tratar das questões ambientais, toda vez 
que “paralelamente, a crescente consciencialização da sociedade civil (o crescente número de 
Organizações da Sociedade Civil –OSC– e Organizações Não Governamentais –ONG’s– 
vocacionadas para as questões ambientais é um indicador) e a existência de instituições de 
investigação com capacidade humana e técnica para a acumulação e transferência de 
conhecimentos, gestão de situações e criação de alternativas no domínio do ambiente, 
oferecem um quadro favorável para a resolução da problemática ambiental” (Ibídem: 1).  
Tem-se, portanto encarregado da divulgação de ideias pro-ambientalistas, quer através das 
estratégias de Educação Ambiental, quer através de estudos de viabilidade ecológica de 
projectos urbanísticos, entre outros. Neste âmbito, mostra que o Estado de Cabo Verde está 




também interessado em tratar tais questões, embora questiona-se sobre os usos de estratégias 
adequadas de actuação.  
 
Não obstante o fenómeno ‘esverdeamento’, é precisamente contra a atitude do poder político 
que os ecologistas se insurgem, manifestando, através de discursos radicais, totalmente 
cépticos em relação à acção política no que respeita ao ambiente.  
 
2.3. A acção político-social nas organizações ecologistas 
 
Os sinais evidentes da deterioração do ambiente e do desgaste dos recursos naturais 
começaram a inquietar a opinião pública e conduziram a que, politicamente, as questões 
ambientais viessem a assumir uma importância crescente. A partir dos anos 60, os países 
europeus sentiram a necessidade de formular uma política de protecção do meio ambiente. 
Mas, esta formulação é vista pelos ecologistas como uma falsa parceria entre o Estado e o 
Ambiente. Nesta perspectiva, as organizações ecologistas actuam-se contra esta atitude.  
 
Assim depende, em síntese, dos princípios e atitudes nos movimentos ecologistas que 
passaremos a descrever no que se segue. 
 
2.3.1. Prioridade à qualidade ecológica-humana 
 
No nosso mundo actual, predomina um sistema político-económico caracterizado pela 
tentativa de maximização da produtividade e da eficiência, através do emprego maciço de 
uma tecnologia que leva em consideração apenas objectivos a curto prazo. Esquece-se porém, 
a qualidade da relação ecológica-humana a favor do imperativo cartesiano de que o homem é 
senhor dominador da Natureza. Neste sentido, uma das acções no movimento ecologista é 
tentar enquadrar, por um lado, o homem dentro do contexto físico e biológico. Ou seja, “o 
homem enquanto ser biológico (espécie Homo sapiens), habita o universo físico e biológico, 
e, se coloca na biosfera como um dos constituintes da cadeia alimentar” (Lima, 1995: 23).  
 
Por outro lado, estas acções pretendem chamar o homem ao ‘princípio da responsabilidade’, 
introduzido pelo filósofo Hans Jonas; ou seja, chamar atenção que as nossas relações com a 




Natureza não são do domínio possessivo e absoluto, mas sim de responsabilidade. No fundo, 
pretende com este princípio, alargar o valor humano à Natureza, obedecendo a uma moral. 
Pretende portanto, uma relação mais amistosa entre o homem e a própria Natureza. É uma 
visão semi-sacralizada da Natureza.  
 
A razão pretendida é desenvolver, por um lado, a ideia de onde será o lugar do homem na 
Natureza e o sentido da condição humana. Por outro lado, pretende uma harmonia do ser 
humano com a Natureza, valorização diversa do ecossistema e da vida, em solidariedade com 
os que nos rodeiam. Há uma preocupação ética e um apego estético pelas plantas, animais e 
pelos elementos inanimados que comportam qualquer ecossistema.  
 
A Conferência do Rio (Cimeira da Terra), que recebeu a designação oficial de Conferência da 
ONU para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (UNCED), teve estas preocupações. 
Reuniram-se em Junho de 1992, 103 chefes de Estados e do Governo. Foram concretizados 
alguns acordos divididos em cinco capítulos: a Declaração do Rio, a Agenda 21, a Convenção 
sobre a Diversidade Biológica, a Convenção-Tipo sobre o acordo Climático e a Declaração de 
Princípios sobre as Florestas.  
 
O ponto 1, da Declaração do Rio (composta por 27 princípios fundamentais, ou Direitos da 
Terra), marca uma real preocupação na responsabilização do homem com a Natureza. Assim, 
ipsis verbis, “os seres humanos constituem o centro das nossas preocupações relacionadas 
com desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia 
com a natureza” (Lucas, 1995: 22).  
 
A causa dessa acção política, em conceder prioridade à qualidade da relação ecológica-
humana, deve-se em grande parte, a ideia do progresso ocidental ilimitado. Sabemos que o 
dito progresso elimina tudo que não é «tecnizável». E como consequência, segundo 
Heidegger, citado por Severino Ngoenha (s/d: 32), “o homem esquecendo o ‘ser’, se agarra 
cada vez mais as coisas. Deste modo, ele assume perante a realidade uma atitude de domínio e 
de exploração, em nome do progresso”. Assim, justifica-se a sua desumanidade na relação 
com a Natureza.  
 
Esta presente análise segue a perspectiva da ecologia político-social, que reconhece o estudo 
das relações humano-ambiental num ponto de vista integral que abarca os governos, as 




organizações, as associações e as instituições. Tudo em nome de uma melhor qualidade da 
relação ecológica-humana.  
 
2.3.2. Oposição ao progresso ocidental ilimitado 
 
Ainda está na memória de todos a desumanidade que o ocidente fez surgir no Séc. XX, desde 
a Primeira Guerra Mundial até as ameaças nucleares actuais, passando por Hiroshima, 
Nagasaki e Auschwitz. Há bem pouco tempo, o desastre da Chernobyl (1986) sacudiu o 
mundo. As chuvas ácidas, os smogs, as poeiras ácidas, entre outros, parece acompanhar o 
preço daquilo que chamamos desenvolvimento ou simplesmente progresso (a palavra 
progresso faz-nos evocar a palavra técnica). A ordem e o progresso reflectem no 
«improgresso» e desordem ecológica. Tudo a preço caro da ocidentalização.  
 
No fundo desta ocidentalização surgem vozes que clamam e se opõem ao progresso ocidental 
ilimitado. Estas vozes aparecem sob a forma de ecologistas (considerando estes como 
movimentos populares) ou sob a forma de pró-ecologistas (pessoas sensibilizadas com a causa 
ambiental). Estas pessoas reflectem as suas acções sob a forma do movimento político-social. 
Embora tendo uma cultura, uma educação do Ocidente agem em prol da Terra.  
 
A expressão máxima deste movimento político deu-se por toda a parte nos anos 80, 
popularizado em 1992 na Cimeira do Rio (Dron, 1998: 56). Consciencializados sobre os 
problemas ambientais, criaram um conjunto de princípios em oposição ao progresso ocidental 
ilimitado. Hoje a ONU, através do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), desenvolvido na sequência da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 
Humano, realizada em Estocolmo em 1972, tem promovido empenhadamente o conceito de 
ecodesenvolvimento(5), para fazer face à industrialização selvagem. Foi pois, na Conferência 
de Estocolmo que, pela primeira vez a nível político, foi dado a alerta sobre as consequências 
suicidárias do crescimento da economia mundial sobre o ambiente. 
 
Foi efectivamente, na década 60/70 que o mundo começou a consciencializar do desastre 
ecológico eminente. Mas, há 2300 anos (aproximadamente) Chuangtsé e Laotsé, grandes 
mestres do Taoísmo (doutrina filosófica e religiosa fundada por volta do Séc. IV a.C.), tinham 
                                                
(5) O ecodesenvolvimento, segundo Sachs, é o uso de forma adequada e ecologicamente sã, dos recursos específicos de um determinado 
ecossistema para satisfazer as necessidades básicas da população (Veja-se: Oliveira, 1996: 56). 




chamado atenção para o perigo do uso de medicamentos na Natureza, como que pressentiram 
os problemas ecológicos actuais. Segundo Ernesto Bono (s/d: 336-337), a grande lição 
ecológica que o Taoísmo nos deu, é a de nos alertar que nem sempre novas atitudes 
tempestivas ou novos medicamentos (ou pesticidas, adubos, químicos, herbicidas, etc.) são 
soluções para os males (inexistentes) da Natureza. Acrescentou ainda, que Chuangtsé e Laotsé 
recomendam que se suspenda com as medidas correctivas, com estes medicamentos. Estes 
apenas farão aumentar o horror e a deturpação do meio ambiente.  
 
E isso foi exactamente aquilo que a ciência moderna e a sua filha abnegada, a técnica fizeram. 
De facto, “foi muito fácil inventar venenos químicos, adubos ineficazes e desvirtuadores dos 
solos e ecossistemas, só para enriquecer as multinacionais da produção química, ou os 
grandes trustes da lavoura, pecuária, agricultura, com a desculpa de que estão limpando a 
Natureza dos parasitas” (Ibídem: 336-337).  
 
Mas de onde se originou este tecnicismo moderno, altamente avassalador? 
 
Respondeu Bourg (1998: 80) que, “o mundo Ocidental seguiu e desenvolveu a sua maneira de 
conhecer a partir das especulações gregas, altamente sofisticadas, já se vê, e geradoras de 
vaidades e astúcias”. Onde estará a solução para o problema ambiental é a questão que 
atormenta os mais responsáveis. Considerando os danos causados, as soluções não estarão 
mesmo na própria ciência e técnica? Por outro lado, a dúvida parece ganhar terreno. Será que 
já batemos de facto, no iceberg? Confirmará a ideia de que somos “os Cavaleiros do 
Apocalipse”, como afirmou Eduard O. Wilson? 
 
Abandonar a ideia de “deixar-que-as-coisas-aconteçam”, é a primeira resposta a estas 
questões. Assim, em Abril de 1960, 30 personalidades do mundo industrial, científico, 
económico, da sociologia e do mundo governamental, reuniram em Roma na «Accademia dei 
Liencei», para a primeira discussão informal dos problemas actuais e futuros da humanidade. 
Desta reunião nasceu o “Clube de Roma”, composto por cerca de 70 membros oriundos de 
campos diversos. E o Ecologismo deu o seu primeiro sinal de vigorosidade no mundo 
Ocidental:  
 




“Alto ao Crescimento! É o título francês do relatório do Clube de Roma; mais brutal e 
menos exacto do que o título inglês, Os limites do Crescimento. O grupo de economistas e 
de sábios que elaborou este documento procurou ter em linha de conta as implicações para 
o futuro do ecossistema mundial, ‘de cinco tendências fundamentais para que apresentam 
interesses universal: a industrialização acelerada, o crescimento rápido da população, a 
muito grande extensão da má nutrição, o esgotamento dos recursos naturais não renováveis 
e a degradação do meio ambiente... 
…Hei-los, portanto, bem seguros nas suas conclusões, das quais a essencial é a que o 
crescimento ilimitado, exponencial e por isso, cada vez mais rápido da população e da 
produção mundial que se tornará em breve impossível, no nosso planeta, que é um mundo 
finito. Na escala planetária, estamos condenados a ‘não contar senão com as nossas próprias 
forças’ e, com recursos limitados” (Sousa, s/d: 12-13). 
 
Na hipótese de continuação do crescimento contínuo e ilimitado da indústria, da população, 
enfim, do domínio absoluto do homem sobre a Natureza, entraremos no paradoxo do 
esgotamento das reservas minerais, insuficiência da produção alimentar e, acima de tudo, a 
superpopulação e poluição insustentável. De nada servirá, as tecnologias, a não ser que (se 
houver tempo), entremos no N.F.(6) do Admirável Mundo Novo, de Aldous Huxley. 
 
Por outro lado, a solução seria regressar à era primitiva ou sonhar que as gerações futuras 
sejam futuros ‘tarzans’, e serem futuros bons selvagens, como palavreou Severino Ngoenha. 
 
Entrementes, as soluções a curto prazo passarão por uma boa gestão, tanto dos recursos 
naturais, como da diversidade dos valores baseada na Educação Ambiental. Pois, no mínimo 
pretendem os ecologistas, que abandonemos a crença no progresso ocidental ilimitado, para 
que abracemos na prática de uma Educação Ambiental Globalísticas (considerando este como 
a área que promove a formação de consciência para a prática de uma Cultura Ambiental 
sustentável). Qual (ou quais) a(s) melhor(es) maneira(s) para a prática desta cultura ambiental 
que seja, de facto sustentável? 
 
2.3.3 Desconfiança sistemática do Estado, enquanto aliado da indústria e do capitalismo 
 
                                                
(6) N.F. – quer dizer, Nosso Ford – marca o tempo cronológico na obra Admirável Mundo Novo (obra satírica e fantástica onde se descreve a 
ideia simplista do progresso alicerçado apenas na técnica, numa futura sociedade de tipo totalitário, materialista, mecanicista e pragmática) – 
A nota é nossa. 




Como referimos atrás, actualmente, a causa ambiental tem sido usada até pelos políticos, 
comerciantes e industriais, como isco para a caça aos votos. Tornou-se bom ser-se ‘verde’, a 
todos os níveis da sociedade. 
 
É precisamente, contra estas atitudes do poder político, que os ecologistas se insurgem, 
manifestando-se através de discursos radicais e de medidas extremistas (até terroristas), 
totalmente cépticos em relação à cumplicidade dos Estados no apoio ao capitalismo industrial 
e pós-industrial. 
 
Na verdade, o que verdadeiramente se denota em relação à acção dos Estados em matéria 
ambiental, é que não existe uma política integral para a defesa do ambiente; antes porém, 
zonas focadas, marcadas por uma série de programas que jamais serão compatíveis com o 
projecto do capitalismo pós-industrial em crescente desenvolvimento e globalização. 
 
Muito embora os partidos ecologistas tenham conseguido, nos anos 90 do passado século, 
assento no Parlamento Europeu, nos parlamentos nacionais e assembleias regionais, o certo é 
que a grande questão é que os grandes países e outros em vias de desenvolvimento, unem-se e 
revoltam-se categoricamente contra a ideia de limitar a sua actuação desenfreada na utilização 
dos recursos naturais.  
 
Sendo assim, paira-se no palco internacional, quase que um plano de coligação por parte dos 
países altamente desenvolvidos que não querendo resfriar a sua economia e o seu 
desenvolvimento e progresso. Por seu turno, os países em vias de desenvolvimento sem 
querer perder o “comboio do desenvolvimento”, aceitam sacrificar algumas questões em 
matéria de ecologia, ou pelo menos, adiá-las. 
 
A par de tudo isto assiste-se também uma grande conivência por parte das autoridades 
fiscalizadoras do cumprimento das regras e normas técnicas de protecção do ambiente, 
verificando-se uma enorme disparidade entre o efeito das externalidades negativas (descargas 
e deposição de detritos tóxicos pelas unidades fabris) e a aplicação do princípio poluidor-
pagador (7), que não passa de uma quimera aos olhos dos cidadãos. 
                                                
(7) O princípio poluidor-pagador foi introduzido nos anos 60, com a instauração do imposto sobre a poluição da água, cobrada pelas agências 
das águas (1964) (Veja-se: Dron, 1998: 64). 
 





Entrementes, a luta desenfreada continua entre os ecologistas e os anti-globalização de um 
lado, e as autoridades (os grandes) que, mesmo em presença de acesas manifestações externas 
e contradições internas, não hesitam em tomar atitudes que melhor lhes convêm. Referimo-
nos à Cimeira do G-8 mais a Rússia, realizada há bem pouco tempo. 
 
Por estranho que pareça, se durante a Cimeira havia condições para que os presentes 
entendessem em relação a uma série de matérias económicas, o mesmo não era aplicável a 
outras matérias, nomeadamente à questão do aquecimento global, em relação ao qual 
americanos e europeus não se entendem. É o caso do Protocolo de Kyoto sobre Mudanças 
Climáticas. 
 
O Protocolo de Kyoto foi aprovado em 1997, e propõe a redução dos gases com efeito de 
estufa (gee) para 5,2% das emissões do dióxido de carbono e outros gases, até 2010. Com 
efeito, este Protocolo foi ratificado pelos europeus, em Março de 2002. Não pelos Estados 
Unidos, que como maior poluidor mundial, se exime das suas responsabilidades. Ademais, é 
de um pessimismo extremo que venha a ser praticado o acordo da redução de ogivas 
nucleares, assinado em Maio de 2002, entre os Estados Unidos e a Rússia. De igual modo, é 
de um cepticismo justificado que venha haver acordo sobre o conflito de segurança nuclear, 
marcado pela discussão do projecto de defesa anti-míssil americano, que preocupa os russos, 
mas também a Europa Ocidental. 
 
O que se pode concluir de tudo isto, é que as questões ambientais têm sido sempre preteridas 
em presenças de grandes questões que envolvem a economia e as finanças. Isto significa que 
o capitalismo pós-industrial e globalizante para ter sucesso hoje, tem que adiar as questões 
ecológicas. O que não se sabe é, até quando isto dure. Triunfarão um dia os ecologistas e os 
anti-globalização? É a pergunta que fica no ar, pois, não há condições para respondê-la na 
presente conjuntura. 
 
2.3.4. Acção propagandística 
 
“Parem com a bomba!”. É lema que no dia 15 de Setembro de 1971, doze voluntários 
canadianos utilizam para tentar empedir que uma bomba atómica fosse deflagrada, na costa 
oeste do Canadá. Entre os voluntários haviam jornalistas que enviaram relatórios para os seus 




jornais e estações de rádio a fim de que as autoridades pudessem saber onde se encontravam 
(Brow, 1994: 5). Esta acção propiciou dois marcos importantes na história da Humanidade: 
 
             - o início do Greenpeace (Paz Verde); 
             - o início da primeira acção propagandística reconhecida internacionalmente. 
 
A par desta primeira acção propagandística do Greenpeace, no mesmo ano, “a reivindicação 
social reveste de forma activista, à Federação Francesa das Sociedades de Protecção da 
Natureza (FFSPN), hoje denominada, France Nature Environmement (FNE), cujo primeiro 
êxito significativo foi a preservação do Parque de Vanoise, em 1971” (Dron, 1998: 33). 
 
A acção propagandística consegue arrastar grandes massas da população. Deste modo, 
consegue ter o respectivo respeito político. Porém, as decisões de ‘como’ protestar e ‘quando’ 
protestar, têm de ser cuidadosamente tomadas para impedir reacções violentas. Assim, a acção 
propagandística aponta para a identificação dos valores invocados, os conteúdos temáticos e 
as práticas que se realizam. 
 
Assim, as acções propagandísticas constituem, mais que outros movimentos sociais, 
autênticas manifestações pluriclassistas. Se fossem apenas de uma determinada classe social, 
estas manifestações não teriam sucesso. Neste sentido, no movimento ambientalista 
convergem indivíduos das mais variadas classes sociais. Assim participam empresários, 
obreiros camponeses e particularmente a nova classe média (por exemplo, participantes de 
economias informais, sejam de sectores mais empobrecidos ou não, etc.).  
 
Muito especialmente na América Latina, existe uma forte e recente vinculação com os 
sectores populares, com os grupos mais empobrecidos, com organizações religiosas, 
indígenas, defensores dos direitos humanos, etc. Nele se encontram ainda os 
conservacionistas, os interessados em tecnologias apropriadas, agroecologia, grupo 
antinucleares, os ecologistas, os anti-globalização, entre outros. 
 
Por outro lado, um dos maiores aliados do movimento ambientalista nas suas campanhas 
propagandísticas é a presença da imprensa. Segundo Paul Brown (1994: 56), “a presença da 




imprensa e das câmaras de televisão durante as manifestações, constitui o apoio e a protecção 
dos manifestantes e, arrastam consigo apoios de milhões de pessoas de outros países”. 
 
Ademais, apresentamos de seguida um conjunto de facto-acções que consideramos, de per si, 
propagandísticas no movimento ecologista contemporâneo, que mostra o reflexo de uma 
consciência ambiental mundial: 
 
- “Em 1991, uma das primeiras manifestações levadas a cabo na Checoslováquia 
pós-comunista, onde existe ainda um medo real de que os antigos reactores 
nucleares construídos pelos soviéticos não sejam seguros, manifestantes 
antinucleares colocaram 5000 cruzes como memorial antecipado das pessoas que 
morrerão, no caso de um acidente na central nuclear; 
 
- Também em 1991, durante a Guerra do Golfo, no Médio Oriente, o Greenpeace 
japonês pugna pelo fim do conflito que causou terríveis incêndios em poços de 
petróleo e grandes malefícios para o ambiente; 
 
- Em 1992, além de esforços ulteriores para impedir a produção de resíduos 
nucleares, apoiantes organizaram uma manifestação em Moi, Bélgica; 
 
- Em Junho de 1992, os líderes de mais de cem nações reuniram-se no Rio de 
Janeiro, no Brasil, e prometeram tentar deter a destruição do ambiente e reparar os 
danos causados. O Greenpeace juntou-se a centenas de outros grupos na Cimeira 
da Terra, onde, na abertura, milhares de velas foram acesas como símbolo da 
esperança” (Brown, 1994: 56 e sgs.). 
 
 
2.4. O Ecologismo Popular 
 
Sem querer entrar em tautologia, o Ecologismo enquanto ideologia, por si só, já é popular. 
Pois alberga massas populacionais que se julgam consciencializados com a causa ambiental. 
 
Ademais, esta consciencialização de massas é algo complexo na sua linha de acção. Se por 
um lado entendemos que a acção propagandística deverá seguir a via pacífica, por outro lado, 
outros entendem, justamente o contrário, para faze-valer a sua posição. Eis pois, o que vamos 
analisar seguidamente. 





2.4.1. Dos Pacifistas aos Radicais   
 
O Ecologismo, enquanto movimento socio-ideológico hodierno (ou novíssimo), tem duas 
tendências: (1) a pacífica e (2) a radical ou extremista que a seguir passaremos a analisar.  
 
Entendemos por pacifistas, os activistas que utilizam a via pacífica para atingir um objectivo 
social ou político. São grupos de pessoas pluriclassistas que consciencializados por uma 
causa, entram num movimento e fazem com que seja respeitada a sua posição em prol desta 
(neste caso, a causa ambiental). 
 
Consideremos dois destes movimentos pró-ambientalistas pacifistas: o Greenpeace (como 
organização para a acção) e a ecologia feminina ou «Ecofemenismo» (como escola 
filosófica). 
 
O Greenpeace é uma organização que foi formada, em 1971, primeiramente apenas para fazer 
campanha contra um conjunto de testes nucleares. A expedição no dia 15 de Setembro à 
Vancouver marcou o início do Greenpeace, “originalmente fazendo parte de um grupo de 
protesto intitulado Comissão Não Provoquem Ondas, os manifestantes concluíram que o 
nome não era suficientemente sugestivo. Na procura de outro nome, surgiu, ‘Greenpeace’ 
(Paz Verde), combinando o ‘verde’ dos manifestantes e a ‘paz’ dos que se opunham às armas 
nucleares” (Brown, 1994: 5). 
 
O Greenpeace conseguiu apenas no espaço de 20 anos, crescer e ter hoje delegações em 30 
países, mais de 6 barcos e mais de 4 milhões de membros espalhados pelo mundo. Neste 
sentido afirmamos, que o Greenpeace está contido na ideologia ecologista e pertence ao 
ecologismo popular. Pois, conseguiu arrastar adeptos em todo o mundo, que arriscam ao 
ponto de perderam a vida, e fazem valer a sua posição, em defesa do ambiente: “hoje em 
dia… o Greenpeace trabalha em todo o mundo a fim de salvar florestas tropicais, afastar as 
ameaças do aquecimento global, fazer frente à poluição tóxica e confrontar a loucura 
nuclear’’ (Cf. Brown, 1994: 5). 
 
Entretanto, a sua acção não é violenta (embora radical, num outro sentido do termo). Segundo 
a edição de ‘Ations Speak Louder’, citado por Brown (1994: 5), “a acção não violenta é a 




maneira de dar a conhecer os crimes contra o ambiente. Isto proporciona grandes títulos nos 
jornais e obriga os políticos a corrigir os seus actos face a opinião pública”.    
 
Ao nosso ver, a organização do Greenpeace segue a percepção ecológica reformista ou 
Showly Ecology (uma das três correntes da filosofia ambiental, que analisaremos 
posteriormente). Todavia, a sua acção é no mínimo profunda. Não profunda a ponto de propor 
“desaparecimento total da raça humana”, segundo Paul W. Taylor (s/d) mas profunda porque, 
as acções dos seus activistas são radicais. Segundo noticiou, New York Times, em 1975, “pela 
primeira vez na pesca à baleia, seres humanos puseram as suas vidas em jogo em defesa das 
baleias. Entre um barco baleeiro, um arpão explosivo e uma baleia em fuga, encontravam os 
activistas do Greenpeace’’ (Brown, 1994: 20). 
 
As ideias do Greenpeace seguem as perspectivas da corrente ecológica reformista. Tentam 
controlar as poluições da água ou do ar mais gritantes e preservar algumas das áreas selvagens 
que ainda subsistem, fazendo delas ‘‘zonas classificadas’’ (por exemplo, a Antártida), para 
garantir a vida do Homem sobre a Terra. Grosso modo, podemos aferir esta conclusão: o ideal 
do Greenpeace é reformista, mas a acção é profunda ou radical, embora pacifista. 
 
Persistindo ainda no Ecologismo Popular Pacifista, encontramos a escola da ecologia 
feminista ou «Ecofemenismo». 
 
O Ecofemenismo pode ser encarado como uma escola especial da Ecologia Popular, uma vez 
que também aborda a dinâmica da dominação social, dentro do contexto do patriarcado. Os 
ecofemenistas vêem a dominação patriarcal de mulheres por homens, como protótipo de todas 
as formas de dominação e exploração. Neste sentido, segundo a tese de Salleh, citado por Luc 




Pois a exploração da Natureza, em particular, tem marchado de mãos dadas com a das 
mulheres, que têm sido identificadas com a natureza através dos séculos. Esta antiga 
associação entre mulheres e Natureza liga a história das mulheres com a história do meio 
ambiente, e é a fonte de um parentesco natural entre o feminismo e a ecologia. 
 




Ora, hoje, o que verificamos é que está havendo uma mudança de paradigma. Para Kuhn, 
mudanças de paradigmas ocorrem sob a forma de rupturas descontínuas e revolucionárias. 
Nesta linha de pensamento, “o Ecofemenismo começa a ocupar um lugar não desprezível no 
seio do feminismo americano, para além de que está omnipresente nas universidades, onde 
contribui poderosamente para fazer reinar o terror intelectual exercido em nome do 
‘politicamente correcto’ e desse direito à diferença que se prolonga naturalmente na 
reivindicação de uma diferença de direitos” (Ferry, 1993: 70). 
 
Mudando de tendências encontramos, por outro lado, os Radicais, se quisermos melhor, os 
Extremistas, como uma clara influência do Fundamentalismo. 
 
Como anteriormente foi referido, num hiato de tempo não muito longo, o Ecologismo atingia 
uma dimensão contestária transnacional, fundindo-se em tantas fórmulas, quanto países e até 
regiões. Na Alemanha, são uma espécie de comités de cidadãos; no Japão, são grupos de 
militares armados e violentos, que se opõe veementemente às acções do governo em criar 
espaços verdes e novos ministérios, incorporando as questões ambientais como forma de 
acalmar os ânimos; nos EUA, são grandes grupos de associações que se organizam em lobbies 
ou grupos de pressão, por forma a tomarem parte de instituições oficiais, federais e até mesmo 
internacionais. 
 
Estes movimentos ecologistas traduzem a expressão de uma parte da Sociedade Civil contra o 
Estado. Os seus discursos pessimistas em relação ao futuro e as suas acções radicais 
(violentas), conseguem angariar adeptos, principalmente os mais jovens. Alguns até 
conseguem seguir a via extrema. São os radicais ou ecoterroristas. 
 
Segundo a edição da Despertai, de 22 de Maio de 2001, que subscrevemos ipsis verbis, “um 
novo tipo de terrorismo se utiliza ‘incêndios criminosos, atentados à bomba e sabotagem em 
nome da salvação do meio ambiente e de suas criaturas’, noticia o jornal The Oregonian. 
Esses actos destrutivos têm sido chamados de ecoterrorismo. Houve pelo menos uma centena 
de ataques graves desse tipo no Oeste dos Estados Unidos desde 1980 (…). Em geral, esses 
crimes visam atrapalhar a extracção de madeira, o uso de certas regiões para fins recreativos 
ou a utilização de animais (dos quais se usa a pele, que servem de alimento ou que são usados 
em pesquisas)” (in: Despertai, 2001: 7). 
 




Esses actos são considerados terroristas porque se usa a violência com o fim de mudar o 
comportamento de pessoas e instituições ou alterar a política do grupo. Segundo o agente 
especial James N. Damítio, investigador, veterano do serviço florestal dos EUA, “o objectivo 
dessas pessoas é chamar a atenção para as suas causas com o objectivo de conseguir 
mudanças’’.  
 
Acrescentou ainda que, ‘‘se acham que não estão conseguindo essa atenção, partem para outra 
coisa” (Ibídem: 7). De tudo isto ousamos perguntar: será que destruir o ambiente em prol do 
ambiente, é eticamente correcto? É a melhor via para defender a causa em questão? Não se 
trata de uma patologia, fazer reinar um mal para acabar com outro mal? Onde está a prática da 
Educação Ambiental dos ecoterroristas (entendendo a EA como acto de respeito, 
























CAPÍTULO 3 – DO MOVIMENTO ECOLOGISTA À NECESSIDADE DE UMA 
POLÍTICA AMBIENTAL ALTERNATIVA, GERADORA DUMA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL GLOBAL 
 
3.1. A necessidade de uma política ambiental comum                              
 
Segundo a declaração de Richard Falk, no seu livro This Endangered Planet (Este Planeta 
Ameaçado), os anos 70 foram caracterizados por uma política de desalento, os anos 80, por 
uma política de desespero e os anos 90 por uma política de catástrofe. E nós perguntamos: E o 
Séc. XXI? Podemos caracterizá-lo como era de aniquilamento? 
No pior das hipóteses não podemos ficar passivos perante os actuais problemas. É necessário 
encontrar alternativas para os problemas ambientais.  
Seguramente estas alternativas baseiam-se na prática de uma Educação Ambiental Global; ou 
seja, poderia ser de extrema importância “pensar-se globalmente…”. Não obstante as 
barreiras que dificultam a formação de uma cultura ambiental com expressão mundial, a 
questão é que é de todo necessário uma política ambiental comum. 
 
Nas palavras de Michel Serres (1990: 70), “em política sabemos definir a força. Mas essa 
força não é de forma alguma baseada num sistema unitário’’. Pois, ‘‘nada há de mais fraco do 
que um sistema global que se torna unitário”. Assegurou-se ainda que, “a nossa força 
correctiva atinge, pois, os limites do nosso habitat global e começamos a parecer-nos com a 
Terra”. 
 
O pensamento ecológico (PECO) de Michel Serres chama-nos a uma política ecológica 
profunda, baseada na unidade Homem-Terra (Direito da Terra). É o apelo a uma visão 
sistemática, onde a Terra é concebida como “um todo marcado pela interdependência”.  




Essa visão sistémica do nosso planeta inclui necessariamente: a política, a educação a 
economia, a religião, a ciência, entre outras áreas. Por outro lado, seria o apelo para o 
(re)conhecimento da Terra como Gaia(8) –super-organismo vivo– e sujeito de direito.  
 
Interessa-nos aqui o estudo da política, enquanto força de expressão de uma Cultura 
Ambiental Global.  
 
Uma Cultura Ambiental Global leva-nos a formular a ideia de que “o mundo é uma só casa”. 
Todavia, com os problemas ecológicos actuais é necessário que formulemos a ideia de que “o 
mundo é uma só causa”. Na verdade, o que comummente admitido, é que os grandes 
problemas e as grandes opções de hoje, não se referem a um país ou um grupo de países, mas 
todo o mundo. 
 
Uma política ambiental comum é a melhor maneira para implementar uma Educação 
Ambiental. Mas porquê política? Segundo as palavras de Severino Ngoenha, a política sem 
ser moral é moralizante. Neste sentido, arrasta consigo adeptos. 
 
Por outro lado, a política é a força do poder do Estado. Assim, nela concentram muitas outras 
áreas: a educação, a economia, o ambiente (inclusive), entre outras. Repetindo as palavras de 
Serres (1990), já citado, “em política sabemos definir a força”. Contudo, a política tem de 
estar ao serviço da ética. Porque, a dimensão ética ligada aos problemas do ambiente tem, 
antes de mais e sobretudo, uma dimensão política. Uma dimensão política global em que os 
problemas do ambiente encontrarão uma solução global, numa visão ética da realidade, 
deixando assim de confiar a solução destes numa perspectiva economicista e liberal, pregada 
sob a direcção do Ocidente. 
 
Esta política ambiental comum, como expressão da Cultura Ambiental de âmbito Global, 
privilegia a todos como responsáveis da «causa» e da «casa». Assim concebe, uma melhor 
relação ecológica-humana. 
 
Com metodologias adequadas a acção propagandística (não terrorista), é um dos meios desta 
política. Chama atenção e conscientiza às massas populares para os problemas ecológicos, 
                                                
(8) Os antigos gregos deram a Terra o nome de Gaia e tinham-na por deusa. Esta ideia é retomada por James Lovelock em 1970 com a Teoria 
Gaia (onde explica que o equilibrio do sistema Terra resulta das múltiplas retroacções entre os elementos biológicos e geoquímicos, análogas 
às que asseguram para os organismos vivos superiores o equilíbrio constante do seu meio interior) (Veja-se: Dron, 1995: 20). 




que arrastam consigo vários outros problemas: o divisionismo Norte-Sul, a pobreza, o 
desemprego, a exclusão social, entre outros.  
 
Segundo Dominique Dron (1998: 60-61), “a melhor maneira de tratar as questões do ambiente 
é assegurar a participação de todos os cidadãos implicados’’. Assegurou-nos ainda que, ‘‘o 
planeta é um sistema fechado do qual nada pode ser eliminado. Consequentemente os Estados 
devem cooperar num espírito de parceria mundial com vista a conservar, proteger e 
restabelecer a saúde e a integridade do ecossistema terrestre”. Nesta perspectiva, o lugar do 
público, a concertação entre o Estado, os representantes eleitos, os actores económicos e os 
cidadãos será cada vez mais importante nesta política comum. 
 
A Cimeira do Rio em 1992 mostrou marcadamente a intenção de implementação de uma 
‘Agenda Global’, que na sua redacção reconhece os problemas de forma interrelacionada – 
crescimento económico, pobreza, meio ambiente e pluralismo político. A pobreza global 
permaneceu tão grave como sempre, apesar do grande progresso. Pressões ambientais, tanto a 
nível local, nacional, como internacional, ameaçam com deterioração irreversível o frágil 
meio ambiente do planeta. Níveis altos de crescimento demográfico e económico exacerbam 
tanto a pobreza, quanto a degradação do meio ambiente. 
  
 Fig. 1. Fórmula dos problemas ambientais no mundo. Se de 
um lado (a mais baixa da balança) mostra o Ambiente (junto com os 
80% dos países pobres), de outro lado, (a mais alta da balança) 
mostra a Economia (junto com os 20% dos países). Bom seria o 
equilíbrio… 
 
Com isto concluímos então que, a Cimeira do Rio revelou-se 
num fracasso. Pois, não conseguiu dar respostas realistas e 
sobretudo aceitáveis e convincentes para os interesses económicos de todas as partes 
envolvidas. Além disso, não foi criada por esta Assembleia de Chefes de Estado nenhuma 
entidade internacional munida de poderes de sanção contra as nações transgressoras. Contudo, 
chamou atenção para os problemas, embora teoricamente. Consagrou o problema do 
aquecimento do planeta como dimensão prioritária, embora subsistam numerosas incertezas 
científicas quanto a sua exacta amplitude. Dá-se então o advento do “princípio de precaução”. 
Sublinha também o dever de a Humanidade proteger a diversidade biológica do Planeta. 
 




Impõem finalmente, à escala mundial, a noção de “crescimento sustentável” ou de 
“desenvolvimento durável”, introduzida em 1987 pelo relatório da Sra. Brundtland, então 
Primeira-Ministra norueguesa. Trata-se de assegurar os seres humanos de hoje as melhores 
condições de vida sem hipotecar as gerações futuras. Por outro lado, a Cimeira da Terra, 
mostrou que os grandes problemas poderão ser resolvidos através de uma solidariedade e uma 
responsabilização dos países desenvolvidos em relação ao futuro do planeta. Mas, enquanto o 
homem pensar mais no presente do que no futuro, nesta cultura de domínio, arriscamo-nos a 
um suicídio colectivo. 
 
Os horizontes traçados pelas tendências actuais, segundo Dron (1998: 120), são mais do que 
inquietantes. Acrescentou ainda que, “tendo em conta a força das organizações políticas e 
económicas, é urgente concretizar a evolução cultural baptizada por ocasião da Cimeira do 
Rio”. Mas de que forma? Segundo ele, “sob a forma de organizações sociais nacionais, 
(associações comunitárias ou OSC, ONG’s locais, etc.) adaptadas à diversidade real dos 
grupos de cidadãos; sob a forma do carácter internacional de Estados ou grupos de Estados, 
de adoptarem de um direito internacional susceptível à sanção, no caso de desvios de 
conduta”.  
 
Para Serres (1994: 70), “eis assim constituída a sociedade contemporânea, que se poder 
designar duas vezes mundial: ocupando toda a Terra, solidária como um bloco, pelas suas 
interrelações cruzadas, ela não dispõe de espaço suplementar, recuo ou recurso onde 
implementar a sua tenda”. 
 
Thomas Hobbes tinha introduzido esta ideia, segundo a qual os homens se associam não para 
aumentar os seus bens (ideia aristotélica da finalidade da cidade), mas para se protegerem, 
para estarem seguros, para afastar o perigo que é um risco mortal. A morte é, de facto, 
segundo Hobbes, a ameaça à qual deve responder a política. Neste sentido, introduzimos a 
ideia do medo como paixão política. Recordemos pois, que o novo paradigma político, se 
constituiu em volta de ‘‘o feitiço pode virar-se contra feiticeiro’’, do mito Dr. Frankenstein, 
de Mary Sheley. 
 
De Hobbes à Serres, é necessário que respondamos às exigências actuais e futuras da 
Humanidade, com união. A globalização deveria servir neste sentido de transformar o mundo 
numa Aldeia Global. É de uma real necessidade implementar uma política ambiental comum 




incrementadas sob a prisma dos valores educativos, que ultrapassa as metas da Cimeira da 
Terra ou do Protocolo de Kyoto, ou quaisquer outros protocolos já assinados porque, 
seguindo a afirmação de Maurice Strong, “nenhum lugar da Terra pode esperar ficar uma ilha 
de prosperidade num oceano de miséria” (Ngoenha, s/d: 80).  
 
3.2. O Ecologismo e o Pensamento Ecológico (PECO)         
 
Ficou já dito de início, que a ideologia ecologista precisa ser «peneirada» e tirada das suas 
tendências extremistas. Pois, o Ecologismo é uma ideologia de reacção contra o progresso 
ilimitado, contra a acção capitalista, contra a globalização e a sociedade de consumo, que 
trazem sérios danos ao meio ambiente, além de crises dramáticas e evidentes das quais as 
mais óbvias são: a fome, o aumento do fosso entre os países ricos e países pobres, a 
urbanização crescente e imparável com as devidas consequências (criminalidade, suicídios, 
marginalidade, doenças nervosas, poluição atmosférica e sonora, problemas de abastecimento, 
etc.), a exploração desenfreada de recursos sem tempo para regenerações e alteração 
climatérica como resultado do «efeito de estufa». 
 
É preciso de adoptar ao Ecologismo (e seus seguidores) uma postura ético-educativa, para que 
as suas acções não sejam patológicas ou doentias. 
 
O Pacifismo foi uma das estratégias desenvolvidas no combate anti capitalista internacional 
levado a cabo pelas ONG’s (movimentos ecológicos, tanto nacionais como internacionais) e 
pelas escolas filosóficas (pensamento ecológico). Convém distinguir, agora, o pensamento 
ecológico dos movimentos ecológicos.  
 
O pensamento ecológico revela a filosofia como forma de reflexão sobre os valores que 
fundamentam a organização de uma sociedade, enquanto que os militantes dos movimentos 
ecológicos) apoiam-se nesta reflexão sobre os valores que fundamentam a organização da 
sociedade em questão. Portanto, têm os mesmos objectivos. 
 
No que refere ao domínio do pensamento ecológico (PECO), é o nosso propósito. Interessa-
nos aqui, a análise das três correntes do pensamento ecológico: uma é Reformista ou a 
Shallow Ecology (Ecologia Superficial), ou ainda, a Ecologia Antropocêntrica; outra é 




Biocêntrica ou Intermédia; e a terceira que é Revolucionária ou a Deep Ecology (Ecologia 
Radical).  
 
Segundo a corrente Reformista, o meio ambiente em si não tem valor intrínseco. A natureza 
tem um papel indirecto no bem-estar do homem. Através da protecção do meio ambiente é o 
homem que se trata de salvaguardar. Apenas se for destruído, a própria existência ou pelo 
menos o bem-estar do homem pode ficar comprometido. Por isso chama a uma “ética da 
responsabilidade”, proposto pelo filósofo Hans Jonas (1990).  
 
A segunda corrente vai um passo além. Atribui-se um valor pelo menos moral a certos seres 
não humanos e aspira-se a um bem-estar de todas as espécies. Peter Singer (s/d) disse que 
todos os seres susceptíveis de sentir dor e prazer, devem ser tratados igualmente; que a 
essência que qualifica um sujeito ético não reside na capacidade racional de agir e interagir, 
na concepção de uma comunidade de seres racionais autoconscientes, guiados pelas ideias de 
igualdade e reciprocidade, de justiça e equidade, mas sim na capacidade de ser portador de 
«interesses», os quais teriam a sua base universal na faculdade de ser afectado pela dor e pelo 
prazer (qualidade ‘sentiente’). Nesta perspectiva, nasceu o movimento de “libertação animal”. 
Grosso modo, esta corrente defende que tanto homens como animais passam pelo crivo das 
preocupações morais. 
 
A terceira corrente, a Deep Ecology, é no seu todo a mais profunda. Verbaliza a reivindicação 
de um “direito das árvores e das pedras”, ou seja, a natureza em toda a sua forma (vegetal e 
animal). É o “alargamento da comunidade ética” –nas palavras de Aldo Leopold (Cf. 
Marques, s/d: 132)– “em que o homem respeita os seus co-membros e passa de conquistador 
da comunidade-da-terra para simples membro e cidadão da mesma”.  
 
Os princípios dessa ecologia, mais profunda e mais radical, passam pela revisão do 
humanismo moderno; o Contrato Social de J. J. Rousseau e seus contemporâneos deve ser 
substituído por um novo Contrato Natural, proposto por Michel Serres. Não se trata mais de 
considerar o homem como centro do mundo, e sim o cosmos. Assim, a Universo todo se torna 
uma figura de direito que, se necessário, deve ser protegido pelo próprio homem. O 
Ecossistema –ou biosfera– passa a adquirir valor próprio, superior à espécie humana.  
 




A base comum destas três correntes do PECO situa-se na recusa da ideologia económica 
Ocidental, que prega a crença no progresso industrial e tecnológico ilimitado. Não estamos 
perante a rejeição do reformismo humanista, nem do biocentrismo, ou de um radicalismo, que 
são leques de posições teóricas. Consideremos pois, duas dessas possibilidades para a 
aplicação de uma Cultura Ecológica. 
 
3.2.1. O princípio de responsabilidade 
 
O princípio de responsabilidade é uma das possibilidades para a aplicação de uma Educação 
Ambiental Global. Está indissoluvelmente ligado ao nome do filósofo Hans Jonas, que 
colocou a novidade das nossas relações com a Natureza no centro da reflexão ética 
contemporânea.  
 
Constitui pois, uma das formas para aplicar a Cultura Ambiental, de âmbito universal, se 
consciencializamos e aceitamos a ideia de que as nossas relações com a Natureza, já não são 
do domínio possessivo ou absoluto, mas sim, de responsabilidade. Portanto, a relação do 
homem com a Natureza obedece a uma moral. 
 
Fazendo uma analogia, Hans Jonas vai retomar a ética Kantiana e adaptá-la ao nosso tempo. 
Assim, a segunda formulação Kantiana do imperativo categórico formula-se deste modo: 
“Age como se a máxima da tua acção se devesse tornar, pela tua vontade, lei universal da 
Natureza” (Ibídem: 147). É a ética da liberdade de Jonas reactualizou assim: “Age de tal modo 
que as suas consequências da tua acção sejam compatíveis com a permanência de vida 
humana autêntica sobre a Terra” (Ibídem: 149). 
 
A ética ambiental constitui assim, como desafio para implementar uma Cultura Ambiental 
Global, onde a liberdade e responsabilidade se equacionam como limite regulador da política, 
economia, que seja, de facto ‘sustentável’. Dizendo isto, pensamos que Jonas procurou apenas 
tirar as consequências de condições e de novas possibilidades de acção quanto as nossas 
obrigações morais. 
 
Segundo Dominique Bourg (1998: 107), “o princípio de responsabilidade de Jonas exige, pelo 
contrário, que haja renúncia à acção quando ela se envolve o risco de pôr em perigo a 
possibilidade de vida humana futura ou mesmo apenas a qualidade humana dessa vida”. Neste 




sentido, o princípio de responsabilidade, subscreve o princípio de precaução, que Hans Jonas 
demonstrou através do mito Dr. Frankenstein (história de Mary Shelley) que conta o seguinte: 
um médico (Dr. Frankenstein) resolveu criar uma vida. Então cortou vários pedaços de 
cadáveres e ligou a uma máquina que lhe deu a vida. O ‘morto-vivo’ (criado) tinha 
sentimentos, mas as pessoas fugiam dele. Aí revoltou e não o podia controlar. Revoltado, 
matou o médico que o criou. Portanto, “o feitiço virou-se contra o feiticeiro”. 
 
Em jeito de comparação ao mito Dr. Frankenstein, temos o caso dos alimentos transgénicos. 
Segundo a revista Despertai de 22 de Abril de 2000, um relatório conta que estão sendo feitas 
plantações transgénicas de soja, milho, colza e batata na Argentina, no Brasil, no Canadá, na 
China, nos Estados Unidos e no México.  
 
Em 1999, no mundo todo, calculava-se em área de cultivo cerca de 40 milhões de hectares 
com plantas transgénicas (embora nem todas são usadas como alimentos) (in: Despertai, 
2000: 25-26). Aí a questão que se coloca é se os alimentos transgénicos são seguros e quais as 
suas consequências para o meio ambiente. Na Europa, os alimentos transgénicos estão 
provocando polémicas: “na Inglaterra um homem protestou: ‘‘minha única objecção aos 
alimentos transgénicos é que são perigosos, indesejados e desnecessários” (Ibídem: 25). 
 
Associada às plantações transgénicas, está a alteração do código biológico e usos de 
medicamentos (insecticidas, adubos, herbicidas, etc.) com graves consequências para a saúde 
pública, e para o meio ambiente em geral. Deste modo, a visão sobre a tecnologia passou a ser 
mais pessimista do que optimista. É a heurística do medo, ou seja, o medo da invenção do 
homem virar-se contra ele mesmo. 
 
A intenção de Jonas é fazer uma ética da ciência actual. Com a heurística do medo 
adoptaremos uma postura ético-educativo nas nossas relações com a Natureza. Daí 
afirmamos, que a heurística do medo, originado do princípio da responsabilidade e 
precaução, constitui uma das formas para aplicar uma Educação Ambiental.  
 
Pois, a ideia optimista de que tudo o que é bom (possível de ser feito), é de se aplicar, tornou-
se má, é perigosa e pode virar-se contra o próprio homem. É na base disso que rescrevemos, 
que a «tecnofilia» (crença absoluta na ciência e na técnica como solução de todos os 




problemas), está-se transformando em «tecnofobia» (pode virar-se contra o próprio homem). 
Daí o medo. 
 
Por mais estranho que possa aparecer, o princípio da responsabilidade “é o fundador de uma 
política”, segundo Luc Ferry (1993: 129). Portanto, o medo virou-se paixão política. 
 
Deveríamos mudar radicalmente de atitudes e romper com toda a espécie de utopismo 
técnico? Quer o aceitemos ou não, estamos investidos de uma responsabilidade desconhecida 
das gerações precedentes, a de deixarmos às gerações futuras uma terra habitável e a de não 
alterarmos as nossas condições biológicas e genéticas da existência. 
 
É este o ensinamento que o princípio da responsabilidade e Hans Jonas nos oferece para uma 
Cultura Ambiental Global, e constitui a fonte de preocupação dos educadores ambientais. 
Entretanto, será que a vida tem um valor intrínseco ou apenas utilitário? Qual é a nossa 
responsabilidade para com as criaturas com as quais coexistimos? São questões com sobre os 
quais convidamos o leitor a reflectir. 
 
3.2.2. A ideia do Contrato Natural    
 
Se não implementarmos, agora, uma Cultura Ecológica baseada na ética de responsabilidade, 
no futuro (se houver tempo) estaremos obrigados à ideia de um Contrato Natural. Sendo mais 
simplista: “se não mudarmos a nossa conduta relativamente ao uso racional de energia, dos 
lixos, dos carros, do consumo, das industrias…, mais tarde, (repito: se houver tempo) 
estaremos condenados a serem ecologistas, obrigatoriamente”(9). Estaremos condenados a 
estabelecer um contrato com a Natureza, reconhecendo assim um direito desta. Segundo Aldo 
Leopold, a quem muitos consideram como o ‘pai’ da Ecologia Profunda, é «A Ética da 
Terra», com o intuito de livrar a devastação da Terra. A “Ética da Terra’’ modifica o papel do 
homo-sapiens, de conquistador da comunidade da terra para simples membro e cidadão da 
mesma. Isto implica respeito pelos seus co-membros e igualmente respeito pela comunidade 
como tal” (Marques, s/d: 132). 
 
                                                
(9) A nota é nossa. 




Quem está directamente ligado à ideia do Contrato Natural, é o filósofo francês, Michel 
Serres. Este, na sua obra, O Contrato Natural, pretende inserir a relação dos homens com a 
Natureza na ética; incluir portanto, a relação com a Natureza num domínio –a ética– até aqui 
definido como o que regula a relação dos homens entre eles. Segundo Serres, trata-se de ter 
em consideração o lugar, o ambiente no qual se realizam as relações inter-humanas, de não 
continuar a ignorá-lo como um quadro abstracto, mas sim de considerá-lo como um objecto 
real: fazer surgir, portanto a importância do Ambiente. Michel Serres põe em causa a 
separação entre, por um lado, o que é estritamente do domínio da relação entre os homens (a 
ética, a política, etc.) e, por outro lado, o que concerne às relações entre o homem e a 
Natureza. 
 
Serres apela a criação de uma nova concepção da ética que não se contente em relacionar os 
homens entre eles, mas que relaciona também os homens com a Natureza. Trata-se 
simplesmente de reconhecer que vivemos contratualmente com a Natureza, e esta relação não 
é somente local, mas também global. É uma questão de reconstituir a relação rompida entre o 
homem e a Natureza. Por isso, de uma forma nostálgica, exalta os ritos religiosos que sabiam 
celebrar o pacto com a Natureza. 
 
A ideia do Contrato Natural de Michel Serres é descrita pelo filósofo francês Luc Ferry 
(1993: 103), assim:  
“Pela primeira vez, sem dúvida, na história da humanidade, os problemas suscitados, 
tornam-se globais. Como um navio perdido na tempestade, não há fuga possível nenhum 
local onde se possa encontrar o abrigo salvador. Deste modo, este mundo que tratamos 
como um objecto torna-se sujeito, capaz de vingar: destruído, poluído, maltratado, é ele que 
hoje, por sua vez, ameaça dominar-nos”. 
 
Na verdade, o que hoje assistimos é o início da vingança do nosso 'inimigo', a Terra. Senão 
vejamos o exemplo: já todos sentimos o efeito de estufa, como resultado do aquecimento 
global (ver gráfico 1); ao entrar num automóvel que esteve estacionado ao sol durante umas 
horas, o calor que se sofre é esgotante. Isto é devido ao facto de os raios solares atravessarem 
os vidros do carro, aquecendo os estofos e outras partes interiores. Posteriormente, os raios 
solares reflectem-se sob a forma de radiação com maior comprimento de onda (radiação 
infravermelha), para a qual os vidros actuam agora como filtro, devolvendo-a para interior do 
veículo. Por conseguinte, produz-se um aumento ainda maior da temperatura interna do carro. 







Gráfico 1. Temperatura da Terra: 







A presença de alguns gee (gases com efeito de estufa) e o aumento de alguns deve-se a 
diversas actividades humanas. Pois, as actividades humanas realizadas humanas realizadas 
nestes últimos séculos de revoluções industriais, e especialmente nas últimas décadas, fez 
com que a presença destes gases aumentasse em flecha e incorporasse outros com efeitos de 
estufa adicionais, além de causar outros atentados ecológicos. 
 
As mudanças globais no clima da Terra e as suas consequências sobre todos os ecossistemas 
parecem irremediáveis se não forem tomadas medidas urgentes. Na Cimeira do Rio foi 
assinado um Tratado sobre a alteração climatérica, sem prazos nem objectivos para reduzir as 
referidas emissões. 
 
Todos nós sabemos que a vida humana não é possível sem uma certa forma de degradação do 
meio ambiente. Mas, o facto é que devemos evitar, no futuro, de uma resposta vingativa da 
Natureza; já começou. A solução seria –segundo Serres– no estabelecimento de um contrato: 
“Daí a ideia de um Contrato Natural análogo ao famoso Contrato Social dos filósofos do Séc. 
XVIII: tal como estes últimos tinham proposto reger pelo direito as relações entre os homens, 
dever-se-ia agora encarar sob os mesmos auspícios as relações com a Natureza” (Ibídem, 
117). 
 
A intenção de Serres é, porventura, que o homem celebre um contrato para restabelecer uma 
certa justiça e restituir o que tomou por empréstimo. Portanto, ele entende que o Contrato 
Natural, as relações Homem-Natureza, ficariam numa base de igualdade:  
 
“Portanto, o retorno à Natureza! O que implica acrescentar ao contrato exclusivamente 
social, a celebração de um contrato natural de simbiose e de reciprocidade em que a nossa 




relação com as coisas permitiria o domínio e a possessão pela escuta admirativa (…). O 
direito de dominação e de reciprocidade reduz-se ao parasitismo. Pelo contrário, o direito 
de simbiose define-se pela reciprocidade: aquilo que a Natureza dá ao homem é o que este 
lhe deve dar a ela, tornada sujeito de direito” (Serres, 1994: 65-66). 
 
Em suma, há na ideia do Contrato Natural, um número suficiente de ideias que possibilite-
nos a integração na comunidade da Terra. Mas é preciso uma mudança nas nossas maneiras 
de pensar e agir. 
 
Nesta perspectiva, fica o ensinamento que a ideia do Contrato Natural nos dá para aplicarmos 
às bases da Educação Ambiental: o que é bom ou saudável é o equilíbrio dinâmico; o que é 
mau ou insalubre é o desequilíbrio: a ênfase excessiva em uma das tendências em detrimento 
da outra. 
 
Agora, se olharmos para a nossa cultura ocidental, veremos que enfatizamos em excesso as 
tendências dominadoras e negligenciamos as integrativas. Isso é evidente tanto no sistema de 
valores mais equilibrados para uma Cultura Ambiental na base de um Contrato Natural. É 
difícil mas não impossível. 
 
3.3. Fazer uma ecologia humana 
 
Durante muitos milhares de anos a espécie humana cresceu sem que a sua influência sobre o 
resto dos seres vivos fosse decisiva para a sua sobrevivência. Mas, nos últimos dois milénios 
o seu crescimento foi exponencial, ocupando todos os ecossistemas da Terra, e a sua pressão 
sobre outras espécies é imparável. A camada de seres vivos que cobre sobre a superfície do 
planeta já não merece o generoso nome de biosfera, devendo antes ser designada de 
antroposfera. Os seres humanos estão a procura de uma crise biológica sem precedentes na 
história da Terra. 
 
Estudos feitos sobre o uso da Natureza pelo homem, revelam que a ruptura ecológica é 
causada por dois factores: a pressão demográfica (1), gerando ocupação de espaço qualitativa 
e quantitativamente, e o modo de produção (2), que utiliza inadequadamente o espaço e os 




recursos naturais. Mas, quais desses dois factores, é o principal responsável por essas 
ocorrências danosas? 
 
O facto é que, o problema do crescimento demográfico e o problema do esgotamento dos 
recursos da Terra conduzem a uma situação sem regresso, irrecuperável. Por conseguinte, 
impõem-se a uma mudança de atitude a nível mundial, a começar pelos países desenvolvidos 
em relação aos recursos da Terra. Mudança essa baseada numa maior eficácia e na redução de 
desperdícios. 
 
Segundo Joaquim Morais Ferreira (1988: 123) “com a crise actual é preciso uma nova posição 
do homem perante a Natureza. É de relembrar que a Terra é finita e finitos são também os 
seus recursos. Se tudo continuar na mesma, não sabemos que perspectivas existem para o 
futuro da humanidade”. 
 
Ademais, é preciso que o homem não pense em viver contra a Natureza, mas nela e com ela. 
Tal atitude não é hoje simples, mas é absolutamente necessária. Por outras palavras, é preciso 
fazer uma ecologia humana. 
 
O sentido desta ecologia humana significa a imperiosa necessidade de o homem viver em 
harmonia com a Natureza. Viver em harmonia com a Natureza não significa um retorno às 
cavernas e a fase puramente recolhetora. Mas sim o reconhecimento que ele (o homem) faz 
parte desse todo integrado que é a Gaia, a Terra Viva. Neste sentido fazer uma ecologia 
humana é, em primeiro lugar, a adopção de uma Educação Ambiental baseada na interacção 
Homem-Natureza e não na cultura de domínio absoluto: “o pressuposto necessário deste 
processo será a negação do homem como medida de todas as coisas, teorizado por Pitágoras e 
por todos os antropocentristas antigos e modernos, e ter a consciência do problema ecológico, 
associado ao problema da ruptura constante e sistemática entre Norte e o Sul, da progressão 
do desemprego. Neste sentido fazer uma ecologia humana, é fazer uso de uma educação 
exclusivamente ecológica, que se interessa por ‘re-situar’ o homem ao seu ambiente natural”. 
 
Nas palavras de Maria José Lima, citado por Esteves (1998: 63), “o homem deve compartilhar 
da natureza como animal, que tem também capacidade de trabalhar, controlar e modificar as 
condições naturais com um fim determinado”. Acrescentou ainda que, o “o ecologista 
humano… deve conceber-se como um animal ligado, por um lado, a teia da vida em 




condições idênticas aos demais seres vivos e, por outro lado, ao sistema social como autor e 
actor”. Idealizada nestes termos, pomos ênfase holística onde a interacção Homem-Natureza é 
abordado num contexto bio-cultural das comunidades humanas. 
 
Pensamos que os ecologistas sabem, que costuma acontecer duas coisas quando a população 
de um ecossistema aumenta em flecha. Em primeiro lugar, o desequilíbrio produzido no seio 
da comunidade pelo crescimento excessivo de uma população provoca a suspensão ou mesmo 
o desaparecimento de grande número de espécie restantes. E em segundo lugar, o rápido 
esgotamento dos recursos acaba por afectar a população, produzindo uma descida a pique. 
Neste caso, o ecossistema é Gaia, a Terra, e a população que está a aumentar, é a humana. 
 
Tudo isso pode ser evitado, fazendo uma ecologia humana. Pois, a dignidade do homem 
racional reside na sua capacidade de criar e praticar uma Cultura Ambiental. Como? 
Considerando a unidade do mundo, defendendo a harmonia global. A tarefa do ser humano é, 
pois, proteger esta ordem; preservá-la em vez de a pôr em perigo. Fazendo a ecologia 
humana.  
 
Fica aqui, ipsis verbis, o ensinamento de Seattle, o chefe índio da tribo de Duwamish, citado 
por Ngoenha, quando foi intimado a vender (ou entregar) as suas terras, por um general 
americano, em 1889:  
 
“Ensinai aos vossos filhos que a terra é a nossa mãe. Se os homens cospem sobre a terra, 
cuspirão uns os outros! A terra não pertence ao homem, é o homem que pertencem a terra. 
Tudo está ligado como o sangue que une uma família. O ser humano não criou o tecido da 
vida, ele é uma simples fibra da vida. Tudo o que fazeis contra este tecido, o fazeis contra 
vós mesmos” (Cf. Ngoenha, s/d: 50). 
 
3.4. O sentido alternativo da Educação Ambiental 
 
 ‘‘Uma educação cuja finalidade seja o desenvolvimento de uma população mundial que 
seja consciente e se sinta afectada pelos problemas que lhe estão associados e que possua os 
conhecimentos, capacidades práticas, atitudes, motivações e compromissos necessários para 
trabalhar individual e colectivamente para a solução dos problemas existentes e prevenir 
outros novos’’ (PNUA, Relatório do Director Executivo, n.º 1, 1978). 
 




Esta declaração abre o precedente para o fomento da(s) sinergia(s) de todos para assumirmos 
a co-responsabilidade na nova tendência que os problemas ambientais é tarefa de todos, sem 
exclusão de ninguém. É o fomento para o restabelecimento de uma nova relação Homem-
Natureza. Neste sentido, a ONU, principalmente através da UNESCO e do Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente  (PNUA), muito contribuiu para a divulgação dessa nova 
tendência. Os relatórios das diferentes reuniões sobre meio ambiente realizadas por essas 
instituições são textos históricos que marcam recomendações, princípios e objectivos para a 
EA e tiveram influências decisivas, pelo menos no plano teórico, nas políticas e projectos 
governamentais das décadas que se sucederam. 
 
Um aspecto evidente nas diferentes interpretações sobre EA é o de uma reacção contrária a 
uma postura tradicional em relação ao processo educativo. Evoca-se a necessidade de que as 
práticas em Educação Ambiental utilizem uma abordagem radicalmente distinta da 
tradicional. Desde a década de 70 e 80 autores como Aldrich e Blackburn (1977), Buzzatti 
(1977), O’ Riordan (1987) e Martin (1987), entre outros, são enfáticos em relação a essa 
perspectiva. A proposta muitas vezes é a de que a Educação Ambiental deve engendrar um 
novo tipo de educação, pois, para muitos a incorporação da temática ambiental oferece 
oportunidades para a melhoria da qualidade de todo o processo educativo (Cf. Carvalho et all, 
www.google.processo_educativoparamunçasocial).    
 
Na verdade o que é comummente aceite, é que a EA engendra os princípios, os objectivos e a 
necessidade de via alternativa dos problemas actuais e futuros da Humanidade. É a EA para o 
desenvolvimento sustentável, que não de todo fácil, já que envolvem conflitos de interesses 
onde, os valores ético-ambientais são postas em causa. Pois, ‘‘…somos conscientes de que se 
trata de uma tarefa complicada e contraditória, particularmente se repara nos moldes sociais e 
ecológicos de ‘ordem’ actual…’’ (CMMAD, 1987). Assim sendo, o homem deve ter a 
consciência que ele faz parte da Terra, Gaia (um super-organismo vivo) e que o seu dever e 
preservá-lo do aniquilamento onde, como anteriormente foi citado, em nenhuma parte 
encontraremos uma ilha de prosperidade. Isto implica ao abandono das pautas de 
desenvolvimento convencional, que conhecemos nas suas versões neoliberal e 
sociodemocrata, e ser congruentes com os objectivos de um modelo de desenvolvimento 
alternativo (Caride e Meira, 1998: 12).    
 




Mormente, a questão é que é de todo necessário a implementação de uma nova versão da EA 
como via alternativa: a EA para o desenvolvimento sustentável, para que ‘‘constitui um 
processo de reconhecimento dos valores e de clarificação dos conceitos graças aos quais a 
pessoa humana adquire as capacidades e os comportamentos que lhe permitem abarcar e 
apreciar as relações de interdependência entre o homem, a sua cultura e o seu meio biofísico’’ 
(Cf. Fernandes, 1983: 22), pensando nas gerações futuras.  
 
Dito de outro modo, é o PECO antropocentrista, que clama para o princípio de 
responsabilidade de Hans Jonas (1990) e que Left e outros (Cf. Caride e Meira, 1998: 12) 
dizem que são definitórios do desenvolvimento sustentável. Assim, esta nova forma de fazer 
da EA e que constitui uma via alternativa, é formulada, ipsis verbis, nos seguintes princípios: 
 
- ‘‘preservar e potenciar a base ecológica do sistema de recursos naturais, como condição 
para um desenvolvimento sustentável, equilíbrio e equitativo. 
 
- Conservar e potenciar a base ecológica do sistema de recursos naturais, como condição 
para o desenvolvimento sustentável, equilibrado e equitativo. 
 
- Valorizar o património de recursos naturais e culturais, assim como os processos 
ecológicos de longo prazo, incluindo a previsão do bem-estar das gerações futuras. 
 
- Abrir opções e espaços de criatividade que permita a multiplicação de experiências e a 
busca permanente de alternativas para um desenvolvimento sustentável. 
 
- Satisfazer as necessidades básicas e elevar a qualidade de vida da população, mediante o 
melhoramento da qualidade ambiental. 
 
- Prevenir as catástrofes naturais, industriais e humanas, originadas dos efeitos da 
degradação ambiental. 
 
- Perceber a realidade numa perspectiva global, complexa e interdependente que permita 
compreender a multicausalidade dos problemas ambientais. 
 
- Acesso e apropriação social da Natureza e a distribuição da riqueza e do poder, por meio 
da descentralização económica e da gestão participativa e democrática dos recursos.  
 
- O direito das comunidades e nações a desenvolver-se, a partir dos seus valores culturais e 
históricos. 





- Desenvolvimento das tecnologias ecologicamente adequadas e socialmente apropriados. 
 
- Fortalecimento da capacidade de autogestão das comunidades e de autodeterminação 
tecnológica dos povos. 
 
- Participação da sociedade nas tomadas de decisões que afectam as condições de existência 
e dos estilos de desenvolvimento de cada comunidade. 
 
- Valorizar os aspectos qualitativos do desenvolvimento humano, mais que quantitativos do 
crescimento económico’’ (Ibídem: 12-13) 
 
Entrementes, com esta reformulação proposta por Caride e Meira abrem todos os precedentes 
que enformam todos os objectivos da EA: promover a tomada de consciência; possibilitar os 
conhecimentos; incutir atitudes e valores individuais e colectivas; incrementar as 
competências individuais; capacitar os indivíduos para a avaliação e, sobretudo, fomentar a 
participação e ao voluntariado.  
 
Não obstante os objectivos e as alternativas da EA para o Desenvolvimento Sustentável 
(EADS), a questão é que é de todo necessário a adopção de linhas de actuação comum. 
Assim, uma EA Global organiza-se, em suma, assim (ver o gráfico 2):  
 
Gráfico 2. Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável (EADS): Linhas de actuação 
 
Fonte: (Caride e Meira, 1998: 14). 





Reformulando de outro modo, esta linha de actuação vai responder aos princípios do Tratado 
de Educação Ambiental para sociedades sustentáveis e responsabilidade Global, quando cerca 
de 600 educadores de todo o mundo se reuniram na Jornada de Educação Ambiental para 
debater e elaborar o primeiro Tratado de Educação Ambiental de que se tem notícia, o desafio 
parecia impossível de ser vencido.  
 
As Organizações da Sociedade Civil (OSC), os Movimentos Sociais e as ONG’s procuraram 
ao longo de cinco dias de intensos debates sob as tendas do Fórum Global, resgatar o papel da 
educação e do educador comprometido com as questões ambientais. O resultado deste intenso 
trabalho foi transformado em 4 páginas, redigidas em quatro idiomas, adoptadas no dia 7 de 
Junho pelo Fórum Internacional de Organizações Não Governamentais como um dos 
principais documentos referentes a este assunto existentes na actualidade.  
 
Fica aqui, in praesenti, os princípios da Educação Ambiental para sociedade sustentáveis e 
responsabilidade global: 
 
1) ‘‘A educação é um direito de todos; somos todos aprendizes e educadores.  
2) A Educação Ambiental deve ter como base o pensamento crítico e inovador, em 
qualquer tempo ou lugar, em seus modos formal, não-formal e informal, promovendo a 
transformação e a construção da sociedade.  
3) A Educação Ambiental é individual e colectiva. Tem o propósito de formar cidadãos 
com consciência local e planetária, que respeitem a autodeterminação dos povos e a 
soberania das nações.  
4) A Educação Ambiental não é neutra, mas ideológica. É um acto político.  
5) A Educação Ambiental deve envolver uma perspectiva holística, enfocando a relação 
entre o ser humano, a Natureza e o universo de forma interdisciplinar.  
6) A Educação Ambiental deve estimular a solidariedade, a igualdade e o respeito aos 
direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da interacção entre as 
cultura.  
7) A Educação Ambiental deve tratar as questões globais críticas, suas causas e 
interelações em uma perspectiva sistémica, em seu contexto social e histórico. 
Aspectos primordiais relacionados ao desenvolvimento e ao meio ambiente, tais como 
população, saúde, paz, direitos humanos, democracia, fome, degradação da flora e 
fauna, devem se abordados dessa maneira.  
8) A Educação Ambiental deve facilitar a cooperação mútua e equitativa nos processos de 
decisão, em todos os níveis e etapas.  




9) A Educação Ambiental deve recuperar, reconhecer, respeitar, reflectir e utilizar a 
história indígena e culturas locais, assim como promover a diversidade cultural, 
linguística e ecológica. Isto implica uma visão da história dos povos nativos par 
modificar os enfoques etnocêntricos, além de estimular a educação bilingue.  
10) A Educação Ambiental deve estimular e potencializar o poder das diversas populações, 
promovendo oportunidades para as mudanças democráticas de base que estimulem os 
sectores populares da sociedade. Isto implica que as comunidades devem retomar a 
condução de seus próprios destinos.  
11) A Educação Ambiental valoriza as diferentes formas de conhecimento. Este é 
diversificado, acumulado e produzido socialmente, não devendo ser patenteado ou 
monopolizado.  
12) A Educação Ambiental deve ser planejada para capacitar as pessoas a trabalharem 
conflitos de maneira justa e humana.  
13) A Educação ambiental deve promover a cooperação e do diálogo entre indivíduos e 
instituições, com a finalidade de criar novos modo de vida, baseados em atender às 
necessidades básicas de todos, sem distinções étnicas, físicas, de género, idade, religião 
ou classe.  
14) A Educação Ambiental requer a democratização dos meios de comunicação de massa e 
seu comprometimentos com os interesses de todos os sectores da sociedade. A 
comunicação é um direito inalienável e os meios de comunicação de massa devem ser 
transformados em um canal privilegiado de educação, não somente disseminado 
informações em bases igualitárias, mas também promovendo intercâmbio de 
experiências, métodos e valores.  
15) A Educação Ambiental deve integrar conhecimentos, aptidões, valores, atitudes e 
acções. Deve converter cada oportunidade em experiências educativas de sociedades 
sustentáveis.  
16) A Educação Ambiental deve ajudar a desenvolver uma consciência ética sobre todas as 
formas de vida com as quais compartilhamos este planeta, respeitar seus ciclos vitais e 
impor limites à exploração dessas formas de vida pelos seres humanos (Veja-se: 
http://www.ecopress.org.br/eco). 
 
Ademais este tratado, assim como a educação, é um processo dinâmico em permanente 
construção. Deve, portanto propiciar a reflexão, o debate e a sua própria modificação. Assim, 
os signatários, pessoas de todas as partes do mundo, comprometidas com a protecção da vida 
na Terra, reconheceram do papel central da educação na formação de valores e na acção 
social. Deste modo, comprometeram com o processo educativo transformador e inovador 
através de envolvimento pessoal, de comunidades, OSC/ONG’s e nações para criar 
sociedades sustentáveis equitativas.  
 




Seria bem pensado a intenção deste tratado, em dar uma visão mais sistémica dos problemas 
ambientais causados pelo homem. E, a assinatura deste tratado seria o incremento da EA para 
o Desenvolvimento Humano. É a isto Caride e Meira (1998) chama atenção para o que deve 
enformar as linhas de actuação. Ou seja, trata-se em suma, de impulsionar para o processo da 
aprendizagem críticos e inovadores que oriente e promove nas pessoas, e nas sociedades 
capacidade de reagir perante situações complexas e duvidosas do princípio do terceiro 
instruído, como disse o filósofo francês Michel Serres (1994), e pessimista em relação ao 
futuro.  
 
Todavia, o ideal é não ficarmos indiferentes e passivos, perante tão grave situação. Fomos 
solucionando e ultrapassando, ao longo da história, grandes e graves problemas que criamos 
e, somos capazes de sair desta. A fórmula seria, por um lado, uma solidariedade mundial já 
(dos países do Norte em relação aos do Sul) em todos os níveis e, por outro lado, 
‘‘…transferir a cada sujeito a responsabilidade de implicar-se na resolução dos problemas 
ambientais e sociais’’ (Caride e Meira, 1998: 21). Esta é a tarefa da Educação Ambiental, que 
pretende ser de todo sustentável.  
 
Fica assim, abaixo transcritos, alguns marcos temporais importantes da Educação Ambiental: 
 
- ‘‘1801 – George Perkin Marsh publicou nos Estados Unidos Man and Nature or Physical 
Geography as Modified by Human Action. É considerada a primeira chamada de atenção 
para a exploração desenfreada dos recursos naturais e para as perigosas consequências que 
este tipo de descontrolo poderia desencadear para a sobrevivência do homem e do Planeta. 
 
- 1872 – Foi criado nos Estados Unidos o 1º Parque Nacional do Mundo –The Yellowstone 
Nacional Park. 
 
- 1947 – Foi fundada a União Internacional para a Conservação da Natureza(10) (UICN) na 
Suiça. Foi a organização conservacionista mais importante até a criação do Programa das 
Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) em 1972. 
 
- 1949 – Aldo Leopold, biólogo do Iowa (Estados Unidos da América, escreveu The Land 
Ethic (A Ética da Terra). Os seus trabalhos são considerados a fonte mais importante do 
moderno biocentrismo ou ética holística. The enslavement of the Earth (A escravização da 
Terra) é um dos seus trabalhos mais cotados. Frases como as que traduzem claramente o 
                                                
(10) Inicialmente o nome era União Internacional para a Protecção da Natureza (UIPN); em 1957 mudou para UICN (Veja-se: Esteves, 1998). 




ponto de vista biocêntrico defendidos pelo autor: ‘‘Somos apenas companheiros de viagem 
das outras criaturas na odisseia da evolução’’; ‘‘O papel de homo sapiens deve mudar de 
conquistador para simples membro e cidadão da comunidade-Terra. Isto implica respeito 
pelos seres que nos acompanham e pela comunidade como tal’’. 
 
- 1961 – Foi criada a Fundação Mundial para a Vida Selvagem (Wold Wild Fundation –
WWF).   
 
- 1968 – Fundou-se o Clube de Roma para discutir a crise actual e futura da Humanidade 
perante o estado precário da situação ambiental. A este clube pertenceram individualidades 
de distintos sectores, desde cientistas a industriais e economistas. Neste memo ano este 
grupo iniciou um projecto denominado Projecto sobre a condição humana. 
 
- 1969 – A ONU e a União Nacional para a Preservação da Natureza (UNPN) definiram o 
termo preservação como ‘‘uso racional do meio ambiente a fim de alcançar a mais elevada 
qualidade de vida para a Humanidade’’. 
 
- 1972 – O Clube de Roma publica o relatório The limits to growth (Os limites do 
Crescimento), no âmbito do Projecto sobre a condição humana. Pretendia ser um aviso 
sobre as consequências dos estilos de desenvolvimento desenfreado, analisados segundo 5 
vectores: acelerada industrialização, rápido crescimento demográfico, desnutrição, 
esgotamento dos recursos renováveis, deterioração do ambiente. O apelo forte da 
mensagem dos autores ia no sentido da urgência de tomar decisões – quando mais depressa 
se agisse para minorar o estado da situação, maior a possibilidade do êxito. A frieza e o tom 
forte e catastrófico da sua mensagem foram repetidos, 20 anos mais tarde, na publicação, 
Para além dos limites do crescimento. Os autores estimavam em 100 anos o limite máximo 
para o crescimento, caso não fossem alterados os padrões de desenvolvimento económico e 
populacional. 
 
- Promovida pela ONU e com a participação de 113 países, realizou-se em Estocolmo a 
Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Humano, mais conhecida por Conferência 
de Estocolmo. 
 
- 1974 – Efectuou-se em Haia, na Holanda, o 1.º Congresso Internacional de Ecologia. 
 
- 1977 – Em Tabicasse na Geórgia, realizou-se a Conferência Intergovernamental sobre a 
Educação Ambiental, organizada pela UNESCO, em cooperação com o PNUA e à qual 
assistiram mais de 300 especialistas representantes de 68 Estados-membros. Foram 
retomadas as questões de encontros anteriores, acrescidas dos relatos das experiências 
desenvolvidas em vários países, ao abrigo do Programa Internacional de Educação 




Ambiental (PIEA). Com base na análise dessas experiências e dos materiais educativos 
experimentados, foram revistas as propostas e recomendações até aí elaboradas. Considera-
se o acontecimento mais importante para a Educação Ambiental em todo o Mundo, por nela 
se terem preparado as recomendações para implementar e desenvolver a EA, a nível 
mundial, nos organismos de educação formal e não formal. Ainda hoje é uma referência 
imprescindível, continuando a ser o guião mundial da EA. 
 
- 1980 – O historiador americano Lynn White Jr. propôs ao Papa João Paulo II que São 
Francisco de Assis fosse considerado o padroeiro da Ecologia. O papa deu parecer 
favorável á proposta. 
 
- 1981 – Aurelio Peccei, presidente do Clube de Roma, publica 100 pages pour l’avenir 
(cem páginas para o futuro). Incide na perspectiva catastrófica do futuro da Humanidade, 
apontando como razão fundamental a utilização desmesurada dos recursos naturais do 
Planeta. 
 
- 1987 – Em Abril foi divulgado o Relatório da Comissão Brundtland ou Comissão 
Mundial do Ambiente e do desenvolvimento, sob presidência da Primeira-Ministra da 
Noruega Gro Harlen Brundtland. O relatório Our common future (O nosso futuro comum) 
fora encomendado em Outubro de 1984 pela ONU e é também conhecido como Relatório 
de Brundtland.  
Neste relatório encontram-se reforçadas e ampliadas as ideias fundamentais da estratégia 
para a conservação do Mundo. O relatório desenvolve-se em torno de duas questões 
essenciais: (1) quais as problemáticas ambientais que mais afectam o mundo? E, (2) quais 
as soluções que se podem encontrar para diminuir o impacto negativo da degradação 
ambiental?  
Em resposta à primeira a primeira questão, são considerados os problemas essenciais: (i) O 
aumento demográfico; (ii) a alimentação; (iii) o desenvolvimento de espécies e 
ecossistemas; (iv) as consequências do desenvolvimento energético; (v) as industrias e 
consequente contaminação ambiental e (vi) o crescimento urbano acompanhado de 
fenómenos de miséria e pobreza. 
Em resposta a segunda questão ressalta essencialmente duas considerações: (i) as soluções 
não podem confinar-se à passividade de atitudes conservacionistas e proteccionistas do 
ambiente, antes pelo contrário, têm de passar por uma participação colectiva; (ii) as 
soluções têm de passar por uma forma diferente de se entender o desenvolvimento – 
desenvolvimento sustentado. A ideia de desenvolvimento sustentado requer uma 
reorganização da economia mundial baseada na ideia de solidariedade entre países. Foi 
considerado um dos documentos mais importantes da década. 
 




- 1992 – Conferência das nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de 
Janeiro, com a participação de 120 Chefes de Estado e de Governo e representantes de 160 
países. Foi chamada Cimeira da Terra. O debate centralizou-se em torno das relações entre 
Ambiente e desenvolvimento e a necessidade de cooperação internacional, decorrente do 
fenómeno da mundialização e interdependência. Deste encontro de governantes saiu a 
Declaração do Rio onde se inclui uma ligeira referência à EA no princípio n.º 10. 
 
           – Paralelamente, realizou-se o Fórum Global também designado de Cimeira 
Paralela, com representantes de centenas de grupos de interesses e ONG’s (com mais de 
15.000 pessoas). Um dos acontecimentos mais interessantes foi a realização da Jornada 
Internacional de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e para a 
Responsabilização Global. Levantou-se a necessidade de uma nova ética que contemplasse 
todas as formas de vida (e não apenas a humana) com as quais se partilha o Planeta. 
Sublinhou-se a necessidade de favorecer a diversidade (ecológica, cultural e linguística) e a 
equidade, conceito diferente da igualdade (não somos iguais).  
 
 - 1997 – Na Grécia (Thessaloniki) – numa avaliação pós a ECO-92 declara que as acções 
globais em prol da EA são insuficientes’’ (Esteves, 1998: 238-39). 
 
São estes alguns marcos temporais que marcaram ao longo dos últimos dois séculos, mas não 
podemos falar de marcas de uma EA Global se não houver as acções práticas locais, 
cabalmente assumidas, pelas OSC ou ONG’s com pessoas com consciência de temos 
problemas e estas precisam urgentemente de resoluções. 
 
Reafirmamos pois, em jeito de conclusão, e deixar claro que nesta nova ordem mundial o 
pensamento é global, mas a acção é local individual/colectiva. Assim sendo, destaca-se o 
papel das OSC e das ONG’s para o levar a Educação Ambiental para todos. Seria pois, pegar 
numa mão, a Bíblia ou Alcorão (entre outros livros religiosos), e numa outra ‘mão’ (oh! 
desculpe-me: a cabeça!), com a consciência de que o mundo é uma só casa, onde ‘‘ninguém 
pode esperar ficar numa ilha de prosperidade num oceano de miséria’’ e, as nossas simples e 
pequenas acções educativas pode melhorar o meio ambiente. Deste modo, associacionismo e 
















CAPÍTULO 4 – DO PROCESSO EDUCATIVO HERDADO ÀS PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS PARA A MUDANÇA SOCIAL 
 
4.1. Associacionismo e os movimentos associativos nas práticas educativo-ambientais 
 
Poderemos falar, teoricamente de uma Educação Ambiental Global, as directrizes que devem 
enformar esta educação, as metas desta, etc., mas não há uma EA Global se não houver quem 
a prática localmente. Para o bem ou para o mal as fronteiras existem, e com elas torna-se 
difícil abrir pensamentos, promover acções sociais, construir uma cidadania activa, para 
novos horizontes e destinos.  
 
Ademais, a força que promove a mudança está no associacionismo juntamente com os 
movimentos associativos. Na realidade, nenhum sistema que se quer tornar-se global se não 
passar, necessariamente, pelo local. Poder-se-á construir grandes pressupostos teóricos e 
falhar-se, se não houver eco no local. E sendo muito simplista, entre nós: ‘‘já os problemas 
ambientais são enormes e não precisa mais só de pensamentos, conversas, de ‘papéis’, de 
teorias, mas também de práticas, de acções concretas para promover mudanças!’’.  
 
Pensamos que só Cimeira do Rio (1992) e os acordos assinados se saísse do ‘papel’ para as 
localidades, já teríamos resolvido metade os problemas ambientais que temos hoje no Planeta. 
Mas, é a tal coisa: os problemas ambientais são complexos e a civilização ocidental, precisa 
reintegrar-se da biosfera. É o apelo a humanização da Natureza. Utopia!?       
 




‘Pensar globalmente’ é o grande desígnio da EA que pretende ser global e é o fundamento do 
associacionismo(11); ‘Agir localmente’ seria a materialização destas ideias. Os movimentos 
associativos seriam a expressão desta nova ordem, entre o pensamento e a praxis. Mas o agir 
localmente implica, necessariamente, a consciência dos associados enquanto cidadãos. E a 
educação podem criar o espírito da cidadania nas pessoas.  
 
Segundo Vila Nova (1995: 158), ‘‘a educação se constitui universalmente pelo facto de que 
em todas as sociedades –das comunidades tribais às complexas sociedades urbano-industriais– 
é necessário garantir não apenas a continuidade biológica, mas, igualmente, a transmissão das 
normas, dos valores, dos símbolos e das crenças, enfim, da estrutura intermental sem a qual 
nenhuma sociedade pode funcionar’’.  
 
Nestes termos, a educação significa educar para o ambiente. É a socialização do património 
de conhecimento acumulado, o saber sobre os meios de obter o conhecimento e as formas de 
como aplicá-lo no seu meio ambiente. É também educar para a convivência social e a 
cidadania, para a tomada de consciência e o exercício dos direitos e deveres do cidadão. A 
educação não é tarefa só da escola. 
 
Contudo, apesar da escola ser um espaço privilegiado para tal fim, a preparação para exercício 
da cidadania não se aprende só nas carteiras da sala de aula. 
 
Várias instituições compartilham de tal processo formativo, entre elas os movimentos associativos ou, 
se quizermos, as OSC, as OGN’s, a família, os meios de comunicação de massa, a igreja, o sindicato, 
além das demais relações sociais a que o indivíduo participa na vida quotidiana. Os meios de 
comunicação de massa, especialmente a televisão, têm evidenciado seu potencial e poder de influência 
na sociedade. Como diz Barros (1997: 28), ‘‘a formação do conhecimento contemporâneo se dá 
para além da educação formal, numa dinâmica de múltiplas mediações sociais’’. Expressiva 
porção de conteúdos assimilados pelas pessoas é absorvida através dos meios de comunicação 
de massa. 
 
Com o crescimento do aparato tecnológico no quotidiano das grandes cidades, observa-se 
uma presença cada vez mais intensa da comunicação na vida das pessoas. Em especial, as 
                                                
(11) Entendemos aqui por associacionismo, como a doutrina filosófica que pretende explicar as operações intelectuais, os princípios da razão, 
pelas associações de ideias. O fundador do associacionismo foi o filósofo inglês David Hume (Séc. XVIII). Os principais representantes são, 
no Sec. XIX, Stuart Mille e Spencer (Veja-se: Dicionário Prático Ilustrado, 1995: 111). 




novas gerações têm seus valores, opiniões e atitudes sedimentadas por veículos que não se 
interessam propriamente em sua educação, que não assumem explicitamente seu carácter 
pedagógico, mas que acabam frequentemente por influenciar mais profundamente a juventude 
que a educação desenvolvida na escola. A comunicação coloca-se, assim, no espaço da 
educação informal, que ocorre nas dinâmicas sociais do dia-a-dia onde o indivíduo se vê em 
interração com seus pares e com as manifestações culturais e informativas com que se depara.  
 
É no âmbito da educação informal que estaremos enfocando a questão das relações entre 
comunicação e educação no processo de conquista de cidadania, porém, não a partir do papel 
dos mídia, mas da comunicação que surge em consequência da praxis nos movimentos 
associativos, comunitários e das demais organizações que tenham como estratégia a 
consecução dos interesses colectivos (neste caso, a uma EA Global). 
 
Quando falamos em movimentos associativos, não estamos referindo ao conjunto de 
organizações das classes subalternas que são constituídas com objectivos explícitos de 
tentarem obter um melhor nível de vida através do acesso a bens de consumo individual e 
colectivo, da garantia da satisfação dos direitos básicos de sobrevivência e dos direitos de 
participação política na sociedade. 
 
Estamos referindo as OSC ou OGN's, que são um fenómeno mundial e definem-se como 
organizações formais, privadas, porém para o BEM-COMUM, públicos e sem fins lucrativos, 
autogovernadas, objectivando realizar mediações de carácter ambiental, educacional, político, 
assessoria técnica, prestação de serviços e apoio material e logístico para zonas com situações 
ambientais críticas, populações-alvos específicas ou para segmentos da sociedade civil, tendo 
em vista expandir o poder de participação destas com o objectivo último de desencadear 
mudanças sociais ao nível micro (do quotidiano e/ou local) ou ao nível macro (sistémico e/ou 
global) (Cf. Gohn, 1997: 55). 
 
Os movimentos associativos não são um fenómeno recente. Recrudesceu-se sobretudo com as 
mudanças inquietantes que se tem verificado em toda a parte do mundo. 
 
Os movimentos sociais têm passado por transformações em consonância com as mudanças 
ocorridas no contexto onde se inserem. Em primeiro lugar, passam de uma fase de 
manifestações públicas para uma outra em que se preocupam em constituir-se enquanto 




organizações legal e solidamente estruturadas. Depois, sentem a necessidade de uma 
articulação, a que alguns chamam de “unificação” dos movimentos. É a articulação de 
entidades e movimentos visando a acções conjuntas, em nível sectorial, municipal, estadual e 
nacional. Por fim, passam a aceitar participar de parcerias com o sector público e também 
com instituições privadas, como forma de somar forças e atender às demandas crescentes da 
sociedade (Peruzzo, 1998: 40-44). 
 
Em segundo lugar, eles conseguem fazer com que muitas das suas demandas, propostas e 
acções de cunho social, que no início (final da década de 1970 e início da de 1980) lhes eram 
restritas, somadas, é claro, com sectores da Igreja e as ONG’s, fossem assumidas por muitos 
outros actores sociais e pelo conjunto da sociedade. Até algumas empresas privadas, através 
de programas próprios, apoio a programas de seus funcionários ou a criação de fundações, 
passam a se engajar em programas de interesse público. Os mídia, especialmente a televisão, 
põe-se a divulgar mais mensagens procedentes de movimentos sociais e das ONG’s, a 
produzir programas e campanhas de carácter educativo, embora em doses muito pequenas em 
relação ao tempo destinado a programas convencionais de entretenimento. Cresce a força dos 
movimentos ambientalistas, que adquirem mais ressonância e aceitação social.  
 
Estes são apenas alguns dos indicativos da importância histórica dos movimentos sociais em 
sua contribuição para alterações no campo da cultura política, por meio da ampliação do 
espectro da participação política, não só em nível macro do poder político nacional, mas 
incrementando-a a partir do micro, da participação em nível local, das organizações 
populares, e contribuindo para o processo de democratização e ampliação da conquista de 
direitos de cidadania. Cabo Verde, no geral, e Santa Cruz, em particular, não fugiu a regra da 
história dos movimentos associativo (mas falemos disso no próximo capítulo).  
 
Mas o que significa tudo isso se não o fazer-se cidadão? Em sua acção concreta os referidos 
movimentos desenvolvem formas próprias de comunicação, como algo engendrado a partir de 
toda a acção social transformadora e, ao mesmo tempo, como força intrínseca e propulsora 
deles próprios. Nesse patamar se desenvolve, simultaneamente, todo um processo educativo, 
que dá forma o sentido da Educação Ambiental Global.  
 
Todavia, do processo educativo às práticas pedagógicas para a mudança social ou para a 
construção de uma cidadania activa requer sinergia entre as acções governamentais mundiais 




–também nacional– (com a sua solidariedade, os seus pensamentos, estratégias e planos) e os 
movimentos associativos locais ou comunitários(12) –também mundial– (com o este espírito da 
cidadania, de participação e do voluntariado para o bem-comum). Assim se pode criar 
verdadeiros modelos da Educação Ambiental nas comunidades e desenvolver práticas 
pedagógicas para a mudança social. Requer, portanto, a ‘‘necessidade de pensar e actuar em 
plural’’ (Caride e Meira, 1998: 26), considerando as diversidades sócio-cultural dos povos. É 
o fundamento do associacionismo.  
 
Na concepção dos Programas de Educação Ambiental Comunitária, deve sempre enformar a 
realidade circunscrita desta comunidade, localidade, bairro ou povo, ‘‘orientadas…’’, 
conforme disse Sureda e Colon (1989: 26), ‘‘…para a tomada de conhecimento e actividades 
em relação a algum problema ambiental da própria comunidade (no caso concreto de Santa 
Cruz, apanha de areia, corte de árvores, contaminação de solos, etc.)’’. 
 
O que nos parece muito evidente nesta pseudo nova ordem mundial, é que na concepção do 
Programa de EA para a formação de formadores comunitário, esta deverá enformar de uma 
técnica, que Emídio Nérice (1984) chamou de ‘‘Ensino por Descoberta’’. 
 
Assim sendo, seria de todo necessário na EA Comunitária as práticas pedagógicas que hoje 
designamos de ‘‘Colaborativo’’ou ‘‘Cooperativo’’. Mas é uma prática «por objectivos» ‘‘Esta 
prática permitirá ao responsável…’’ –o ecoalfabetizador da comunidade (o animador, o 
professor orientador)– ‘‘…orientar o esforço da experiência autónoma do aluno (neste caso, 
do ecoalfabetizado) a partir de problemas ambientais que este descubra no seu quotidiano 
vivido, sem que para tal o responsável tenha de seguir, rigorosamente, um programa linear’’ 
(Fernandes, 1983: 66).  
 
Pensamos pois, que esta prática pedagógica pode orientar uma comunidade para a realização 
de objectivos que dêem significado à acção educadora, porque haverá correlação dos saberes 
pontuais adquiridos, dos objectivos parcelares atingidos e faz com que o ‘ecoalfabetizado’ 
descobre por si o objectivo global. Neste sentido, segundo Fernandes, o saber obtido resultará 
da interelação entre o saber aprendido e a vida vivida (Ibídem: 67). Se assim acontecer, 
teremos atingido os nossos propósitos e estamos perante a formação da consciência ambiental, 
                                                
(12) Muitas vezes se confundem os termos localidade e comunidade. Entendemos como localidade, pequenas aglomerações de pessoas, em 
zonas muito pequenas e, comunidade, já as localidades maiores, com mais pessoas (A nota é nossa). 




da sensibilização e do processo da mudança social através  das práticas pedagógicas 
Colaborativa ou Cooperativa (no último capítulo daremos um exemplo concreto e aplicável de 
uma prática pedagógica Colaborativa para a mudança social).  
 
Não obstante em volta de todas estas reflexões, das ideias do associacionismo, dos 
movimentos associativos no mundo, passando pela educação, cidadania, práticas pedagógicas, 
a mudança social só se verifica se houver a prática do princípio da responsabilidade e a 
consciência de que podemos estabeler este vínculo Homem-Natureza. É o regresso do 
humanismo na natureza: o grande desígnio da Educação Ambiental.    
 
4.2. Uma mudança social para humanização da Natureza: o grande desígnio do 
Educação Ambiental 
 
Podemos começar formulando uma pergunta, e que é preciso dar respostas: O que é a 
humanização da Natureza? 
 
O certo não é a aplicação de técnicas científicas para a produção de alimentos transgénicos, 
com consequências negativas para a saúde. Como dizia Hipócrates (460-337 a.C.), o mais 
ilustre médico da antiguidade, os nossos alimentos deverão ser os nossos medicamentos 
(qualidade biológica). Então, o que vem a humanização da Natureza? 
 
A resposta parece evidente no regresso à natureza, ou seja, no abandono do ‘racionalismo’ 
baseado na cultura de domínio humano a favor de uma melhor relação ecológica-humana. É o 
regresso ao romantismo nas nossas relações com a Natureza.  
 
Encontramos a presença desta humanização da Natureza na perspectiva biocêntrica. Esta 
perspectiva tem muitos pontos em comum com o pensamento humanista e universalista de 
São Francisco de Assis (1182-1226). 
 
Não é em vão que São Francisco de Assis é o padroeiro dos ecologistas. O seu Cântico às 
Criaturas é um hino à vida e a fraternidade universal. Todos os seres vivos são seus irmãos; 




desde os homens, aos animais e plantas, sustentando a sua concepção na «bondade» do acto 
divino da criação. Ele proclamou a harmonia e a igualdade Homem-Natureza. 
 
Mas como é que se realiza esta harmonia, hoje? 
 
Seguindo as palavras de Dominique Dron (1998: 65) na sua obra, Ambiente e Escolhas 
Políticas, ‘‘a harmonia entre o homem e o seu ambiente realiza-se pela transformação deste à 
imagem da vontade do próprio homem’’. Repetimos pois: ‘‘a consciência de que a mudança 
de atitudes…, tem de começar por cada um de nós e dentro de nós’’. Se assim acontecer 
estamos perante o processo da mudança social 
 
É isto que falta a civilização ocidental. Segundo o Frei Leonardo Boof, citado por Unger 
(1992:30-31), ‘‘o homem ocidental não tem dignitas Terra (dignidade da Terra), tem dignitas 
humana (dignidade do homem)’’. Daí o ser humano definir-se contra a Natureza. É preciso ter 
a «ética da terra» (land ethic), segundo Aldo Leopold. É a revisão holística e sistémica do 
campo da ética, virada para a necessidade de cooperação e simbiose à imagem da «casa» – 
assegurou Leopold. 
 
Todos nós sabemos que, é a degradação do meio ambiente que possibilita a vida humana. 
Nada nos impede de pensar que os incêndios voluntários para fins de caça tenham sido 
praticados desde muito cedo, e até mesmo pelo Homo erectus. Mas, com o progresso técnico 
ilimitado, num sentimento de domínio absoluto, estamos a beira de transformar o mundo 
numa cloaca. Agora paira perante todos o princípio de incerteza ou do terceiro instruído, nas 
palavras de Michel Serres (1994). Vai haver uma catástrofe ecológica, ou haverá tempo para 




Palavreando as palavras do filósofo e patriota indiano, Indira Ghandi (1869-1948), ‘‘não basta 
que toda a gente se engane para que o erro se torna realidade’’. 
 
Na verdade, o credo tecnicista (retomando o pensamento de Heidegger) e avassalador do 
mundo moderno transformou-se numa realidade. E o resultado está a vista: chuvas ácidas, 
smogs, buraco no ozono, desertificação, aquecimento do planeta, águas contaminadas, 




degradação dos oceanos, erosão e desertificação, contaminação do solo, desflorestação, 
resíduos sólidos urbanos… em suma, a biosfera em perigo. 
 
Tudo isto leva-nos a concordar com Ernesto Bono e tirar a conclusão de que a maior poluição 
está dentro do homem, e não fora. 
 
A campanha televisiva lançada nos anos 80, nos países latino-americanos: ‘‘adopte uma 
árvore e garanta uma fábrica de oxigénio para o seu futuro’’, têm falsas pretensões de 
abnegação e alertas humanísticos. A pretensão desta campanha (supostamente humanista) 
poderia também propagar assim: ‘‘plante uma árvore, adopte uma árvore para que nós (os 
industriais) tenhamos bastante madeira para crescermos e expandirmos cada vez mais, para o 
«nosso», oh! desculpem, isto é, para o vosso próprio bem!’’ Segundo Bono –retomando o 
pensamento de São Francisco de Assis– ‘‘ao invés de adoptar uma árvore para garantir o 
oxigénio, não seria melhor amarmos livre e espontaneamente todos os animais, vegetais, rios, 
mares, o ar, a terra e tudo o mais, por aquilo que eles são em si, e não por aquilo que eles 
poderiam nos dar ou garantir (influência kantiana)’’ (Bono: 1982: 337)?  
 
‘‘São Francisco de Assis’’ –nas palavras de Unger (1992: 30 e sgs.), citando Boof– ‘‘dá um 
salto nesta experiência de que todos nós somos filhos, então somos irmãos da criação de 
Deus. Ele defende a sympathya (a afectividade, a ternura, o cuidado). Assim, a primeira 
condição humana, é a imediatez com a realidade do ser, de sentir, não o eu longe e 
distanciado da sua totalidade, mas em profunda comunhão com a realidade, de estar com as 
coisas e não sobre as coisas (ele recupera o Biocentrismo) ‘‘. O desafio que São Francisco de 
Assis nos lança, é para chegarmos a uma cultura de convivialidade e não de domínio; é ter 
uma experiência humana mais global, que abrange o masculino e o feminino, animus e 
animas, em solidariedade’’. 
 
Consideramos que a intenção de Boof, em retomar o pensamento de São Francisco, é 
desmontar o dualismo de ordem política, ou seja, banalizar a relação existente entre os povos 
dominadores e dominados, entre Norte e Sul, que segundo ele, é fundamental na questão 
ecológica. Isto justifica-se pelo facto de na perspectiva dos países do Norte, existe o ‘ser 
humano’ (o Ocidental, o rico), mas separado da Natureza. Nesta perspectiva, só os pobres, as 
mulheres, existem na Natureza e, consequentemente, são os dominados.  
 




Portanto, negamos os meios de vida a eles, negamo-los politicamente. Não só na forma de 
distribuição de riquezas, mas na forma como fazem depender a própria existência destes (os 
dominados). Nas palavras de Albert Schwietzer (Cf. Unger, 1992: 31), cujo famoso livro 
sobre cultura e ética, ‘‘… tudo o que vive merece viver’’. Assim, a defesa da vida, seria uma 
recuperação do biocentrismo e supera o antropocentrismo – e o ‘ser humano’ – usar a 
Natureza para si. Através de uma ética na compaixão, o ser humano abandona a visão 
utilitária da Natureza e passa a estar ligado por laços vitais com todos os seres vivos.  
 
Entretanto, pensar a ecologia como integração política, reivindicatória, libertária da vida, a 
partir do mais frágil é, segundo Boff, ser biocêntrico. É a humanização da Natureza: o grande 
desígnio da Educação Ambiental. Utopia!? 
 
Não se trata de uma visão anti-racionalista e extremista de ‘‘regresso ao básico’’ (a era 
primitiva), mas supõe que o racionalismo seja temperado pelo afecto, pela emoção, pelos 
sentimentos, inclusive a utilização de técnicas adequadas para proteger o meio ambiente. Quer 
isto dizer que o Biocentrismo não propõe o antagonismo razão-emoção, mas a 
complementaridade. Segundo António Damásio, citado por Lídia Esteves (1998: 64), ‘‘certos 
aspectos do processo da emoção e do sentimento são indispensáveis para a racionalidade’’. 
 
A perspectiva biocêntrica procura uma visão lógica para a acção humana relativamente ao 
sentido da crença de um mundo mais solidário.  
Assim caracteriza, ipsis verbis, os princípios essenciais em que esta perspectiva assenta: 
 
- A existência de relações harmónicas com a Natureza; 
 
- O respeito pelo valor intrínseco da Natureza, sendo este valor em si mesmo e não um 
valor meramente instrumental; 
 
-A orientação do crescimento segundo necessidades simples; 
 
-A limitação dos recursos da terra; 
 
-O uso da tecnologia apropriada; 
 
- O consumo orientado pela sobriedade, a reutilização e a reciclagem; 





- A descentralização na gestão dos recursos’’ (Ibídem: 65).  
 
É necessário uma nova relação ecológica-humana à escala do globo. Precisamos o princípio 
de responsabilidade forte e sentir a Natureza em nós. Sentir e amar e, depois actuar 
espontaneamente. O passo seguinte é dar-se conta de que tudo é não-dualidade, ou de que 
tudo está unido. De que não há homem aqui e Natureza ali adiante, mas sim apenas Homen-
Natureza, no sentido taoísta da palavra. 
 
Relembramos pois, que estamos perante uma crise mundial, e o apelo a esta relação Homem-
Natureza não é mais do ter uma postura ético-educativa perante o ambiente. Inculcar nas 
pessoas o sentido do seu compromisso cívico e de responsabilidade social, associada a uma 
concepção holística e sistemática do próprio homem nas suas relações com a Natureza. Se as 
estratégias e práticas educativas dos movimentos associativos locais forma adequadas num 
contexto específico de cada país, comunidade ou localidade poderemos promover visão 
holística.   
 
Relembramos para terminar, a expressão: ‘‘pensar globalmente, agir localmente’’. 
























CAPÍTULO 5 – A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MEIO ASSOCIATIVO NO 
CONCELHO DE SANTA CRUZ 
 
5.1. Caracterização geral do Concelho de Santa Cruz: enquadramento socio-histórico, 
ambiental e administrativo 
 
Situado a Litoral Leste da Ilha de Santiago, o Concelho de Santa Cruz é um dos nove 
concelhos da ilha, limitado pelos concelhos de S. Domingos a Sul, São Lourenço dos Órgãos 
a Sudoeste(13), São Salvador do Mundo a Nordeste, S. Miguel a Norte e banhado pelo mar a 
Leste.  
 
O Concelho foi criado pelo Decreto n.º 108/71, de 29 de Março, com vista a promover o 
desenvolvimento de actividades que o crescimento populacional impunha e possibilitar às 
populações contactos rápidos com as sedes quer do Concelho quer das Freguesias, onde os 










Fonte: GTM, 2003. 
                                                
(13) O Concelho de São Lourenço dos Órgãos –uma antiga divisão administrativa do Concelho de Santa Cruz– e São Salvador do Mundo 
(Sudoeste e Nordeste de Santa Cruz), fazem parte dos grupos de três novos municípios da Ilha de Santiago, criadas em 2005 e administrada, 
actualmente por uma comissão instaladora (A nota é nossa).    
Fig. 2. Mapa do Concelho de Santa Cruz 






‘‘O nome, porém, fugiu à regra. Segundo reza o povo, o proprietário da então Sociedade 
Agrícola e Comercial de Santa Filomena –SOCOFIL– situada na pequena localidade de 
Santa Cruz. O Engenheiro Almeida Henriques, havia proposto às autoridades portuguesas 
a criação de um Concelho nessa localidade, onde se iria, posteriormente, construir um 
porto para exportação das suas bananas. Feito os levantamentos, verificou-se que o local 
não dispunha de quaisquer infra-estruturas para o efeito, acabando, no entanto, o 
Concelho por ser criado, mas com sede na povoação de Pedra Badejo que já era um posto 
administrativo. Almeida Henriques fez, entretanto, ‘finka-pé’(14) para que o novel 
município tomasse o nome de Santa Cruz, local de suas plantações. O nome, segundo 
consta, terá advindo do promontório que dá vista à vizinha Ilha do Maio’’. (Cf. Plano 
Ambiental Municipal de Santa Cruz, 2003: 11).  
 
Segundo o Instituto Nacional de Estatística, INE, (Censo, 2000), o Concelho possuía uma 
população de 32.965 habitantes, sendo 15.528 do sexo masculino e 17.437 do sexo feminino, 
(com um taxa de crescimento populacional de 2,4%), o que corresponde a 47,1% e 52,9% 
respectivamente, repartidos por 38 povoados, pertencentes às Freguesias de São Tiago Maior 
e de S. Lourenço dos Órgãos (sendo este já não pertence ao concelho em epígrafe), repartidos 
por 38 povoados, sendo 24,9% habitadas nas zonas consideradas urbanas e 75,1% em zonas 
rurais. Em 2006, o Concelho de Santa Cruz (já só com a Freguesia de São Tiago Maior, 
possuía 28.339 habitantes, ocupando 5,8% de peso a nível de Cabo Verde. Prevê-se que a 
população em 2010 projecta-se para 30.556 habitantes. 
 
O Concelho de Santa Cruz se encontra dividido em 3 (três) zonas administrativas: Zona 
Centro (com sede na Vila de Pedra Badejo(15) com uma população de 8.492 habitantes e 
constitui o único aglomerado populacional com características de núcleo urbano – é a mais 
importante e fica o centro administrativo de todo o Concelho); Zona Sul (com sede em 
Achada Fazenda – com 2.200 habitantes) e Zona Norte (com sede em Cancelo - 2.507 
habitantes). Tanto a Zona Sul como a Zona Norte é constituído por uma Delegação Municipal 
que representa a Câmara Municipal junto destas localidades e mais um elevado número de 
                                                
(14) ‘Finka-pé’ é o vocábulo crioulo que significa acto de fazer-valer uma identidade, a determinação de um povo ou, neste caso, de uma 
pessoa, em não aceitar mudança daquilo que ele quer ou achar melhor (A nota é nossa). 
(15) O nome da vila, Pedra Badejo, segundo consta no ditado popular, terá advindo do portuário que dá vista a vizinha Ilha do Maio, cujo 
nome ficou, também, a dever-se à grande quantidade de peixe existente nesta redundância e assim apelidado (A nota é nossa). 
 




pequenas aldeias de carácter espontâneo, como por exemplo, Renque Purga, Achada Ponta, 
Santa Cruz, Achada Laje, entre outros. 
 
Santa Cruz é um Concelho que apresenta uma situação ambiental semelhante a todos os 
concelhos do país. Tendo em conta o clima árido, as zonas litorais apresentam-se 
praticamente desprovidas de cobertura vegetal, exceptuando as zonas reflorestadas (perímetro 
da Ribeira do Serrado, da Ribeira de Santa Cruz, de Achada Laje, de Achada Ponta). Apesar 
do clima árido nas mencionadas ribeiras encontramos uma das maiores plantações de banana 
e agricultura de regadio antes pertencente a ex-Empresa Justino Lopes E.P. e agora 
pertencente a Associação dos Trabalhadores do Sector Agrícola de Justino Lopes. 
 
‘‘Na parte ocidental da Vila é cercada por vales verdejantes devido à sua característica 
topográfica que a permite a posição de foz e zona de acumulação de sedimentos em épocas 
de cheias, contrastando assim à parte Oriental ocupada pela costa litoral de clima árido. 
Possui ali um porto natural aberto ao mar com extensa praia de arreia negra, de horizonte 
voltada a vizinha Ilha do Maio. Quanto à morfologia, o Concelho é caracterizado por um 
emaranhado de montes, ribeiras e achadas. (…) As pequenas serras, por seu turno, vão-se 
aplanando, dando lugar aos planaltos, normalmente denominados de ‘Achadas’’’. 
(Marques, 1990: 79-82).  
 
Como referimos, o seu clima é árido, tornando-se mais ameno à medida que se avança para o 
interior, constituindo microclima de altitude, suave tanto na época quente como na fria, 
cobrindo boa parte do Concelho. A medida que se avance para o interior e se aumente de 
altitude encontramos zonas de vegetação herbácea. Entre estas zonas encontram-se vários 
perímetros de agricultura (horticultura, fruteiras, raízes e tubérculos, plantas endémicas, etc.). 
 
Sujeita às secas cíclicas, por vezes prolongadas, uma topografia onde predominam os declives 
fortes, uma reduzida dimensão territorial, fazem do concelho, uma situação ambiental 
extremamente frágil. 
 
O povoamento por espécies vegetais e marinhas deve ter seguido um processo lento, devidas 
as persistentes secas. Assim, desde do surgimento das primeiras populações no concelho, foi 
introduzido, eliminado, seleccionado, protegido plantas e animais, de acordo com os 
interesses de cada época, criando uma paisagem vegetal antrópica.  
 




Conforme foi dito de início, as múltiplas utilizações do ambiente natural no Concelho, 
impostas pelas necessidades permanentes de satisfazer uma população carente, não tiveram 
em conta a capacidade de renovação do ecossistema. A persistência da seca, o crescimento 
demográfico, a pobreza duma grande parte da população exige medidas urgentes que visem 
um desenvolvimento equilibrado e sustentável. 
 
Num concelho com as características de Santa Cruz tanto os recursos terrestres com os 
marinhas são alvo de sérias ameaças, pelo que merecem ser protegidos. Pois, devido a 
múltiplos problemas com o agravante seca, este é o Concelho onde há um choque permanente 
entre a pobreza e o meio ambiente. 
 
O associativismo é uma presença constante em quase todas as localidades do Concelho. Em 
todas as famílias, alguém do agregado familiar faz parte duma associação. Entre as 
associações destacam-se as de desenvolvimento comunitários e as funerárias.  
 
A maioria das localidades na área de influência do projecto é constituída por gente pobre, com 
uma elevada migração para os centros urbanos, sobretudo os jovens. A carência de solo 
agrário, a elevada densidade sobre as terras de regadio, está na base da busca de alternativas, 
em outras paragens na Cidade da Praia ou na emigração para o estrangeiro. 
 
Os conflitos entre os rendeiros e os proprietários não são raros, este fenómeno acabou por 
quebrar as solidariedades entre os terratenientes e os trabalhadores. A seca gerou uma 
situação de insegurança nos camponeses, que na prática têm dependido muito das FAIMO 
(Frente de Alta Intensidade de Mão de Obra). A emigração masculina, a vulnerabilidade do 
emprego nas mulheres induziram uma boa franja de mulheres “chefes de família” para uma 
situação financeira precária, com repercussões sociais fortes na ilha e no País. Este é pois, um 
concelho onde a pobreza e o ambiente colidem. 
 
5.2. A ‘marginalização’ ecológica da pobreza no Concelho de Santa Cruz 
 
É caso para dizer que, o lado contrário do reconhecimento do homem de Santa Cruz como 
fazendo parte da Natureza e praticar a estabelecer a Cultura Ambiental é a pobreza; ou seja, a 




prática de uma Educação Ambiental que pretende ser de expressão Global-local 
«descombina» com a pobreza. Por outras palavras: onde existem pobreza, não existe e não 
podemos falar da prática de uma Cultura Ambiental a rigor. Um exemplo: se tenho comida e 
não tenho gás butano para a cozer, então corto aquela árvore… 
 
Em Santa Cruz, pode-se falar duma relação de desequilíbrio entre o pobreza e o ambiente, 
traduzido pela seca e o processo de desertificação aliada à forte pressão da população sobre os 
recursos escassos (ver quadro 5.1). Assim sendo, com o aumento da população no concelho 
aumentou a pressão sobre os recursos ambientais nomeadamente a exploração incontrolada 
dos recursos hídricos, geológicos e a cobertura vegetal, sem deixar de fora o problema 
relacionado com o aumento a produção de resíduos sólidos. Este é o lugar onde a pobreza e 
meio ambiente colidem.  
 
Pois, é a este cenário que Leonard (1992: 29-33) chama de ‘Marginalização’ Ecológica da 
Pobreza, ou seja, as causas que colocam em conflito a protecção ambiental a longo prazo, e as 
estratégias para a sobrevivência a curto prazo, dos pobres: o rápido crescimento populacional 
e a pobreza. Indira Gandhi (1917-1984), por exemplo, sustentava que os povos dos países 
pobres são obrigados a fazer uma troca explícita: a de aceitar a degradação ambiental a 
longo prazo, a fim de atender suas necessidades imediatas de alimento e habitação. A quem 
tem fome torna-se ridículo falar de valores ambientais mesmo tendo uma educação e/ou 
consciência que estas práticas fazem ao ecossistema, pois, é prioritário satisfazer as 
necessidades imediatas da sobrevivência.   
 
Segundo a ODM (2004: 6) ‘‘a prevalência da pobreza é mais elevada quando as pessoas 








Fig. 3. Praia dos pescadores de Cutelinho –
Ribão Baleia– transformada nesta triste 
i





De um estudo realizado sobre a exploração de inertes em Santa Cruz, números apontam que 
cerca de 49 chefes de família vinham sobrevivendo da apanha de arreia e brita nas praias de 
Santa Cruz autorizadas pela Câmara Municipal local devido a sua situação sócio-económica 
deplorável em que viviam tais famílias. Sem contar com os que faziam a exploração de forma 
clandestina. 
 
Segundo o mesmo estudo, foi realizado um diagnóstico elaborado junto ás comunidades, 210 
famílias dependiam economicamente da apanha de inertes (INE, Censo 200). A população via 
na apanha de areia e brita para venda, a solução imediata para os seus problemas. 
 
Todavia, esta extracção de areia desenfreada e sem controlo adequada criou sérios problemas 
que, em simultâneo com a falta de um controlo adequado e rigoroso de exploração dos 
recursos hídricos subterrâneos, principalmente na parte terminal da Ribeira Seca, dos Picos e 
de Santa Cruz, tem provocado impactos devastadores, tanto a nível ambiental como 
económico: o fenómeno de intrusão salina, a pauperização da agricultura, os baixos 
rendimentos da população rural, contribuiu para desaparecimento paulatino do pulmão verde 
de Santiago (ver fig. 4). 
 
Fig. 4. Imagem do 'celeiro' (pulmão verde de Santiago) de Cabo Verde onde a 















A escassez da lenha e do pasto que caracterizam o Concelho constituem outros pontos fortes 
na degradação da cobertura vegetal. O homem perante a situação da seca, na sua luta pela 
sobrevivência, lança mãos em tudo, cortando ou arrancando árvores e deixando os animais a 
apascentar ao ar livre impedindo assim a sua regeneração. 
 
Ademais, nota-se que o principal combustível usado na preparação dos alimentos em Santa 
Cruz foi e continua a ser a lenha a qual o seu uso não sofreu praticamente nenhuma redução 





Fig. 5. Por causa da pobreza as pessoas da 
Vila de Pedra Badejo ainda cortam árvores 





Os sistemas de práticas agrícolas que se vem desenvolvendo nos declives constituem, de entre 
outros, ameaças para o ambiente. Por carências de terras cultiváveis, principalmente em 
andares húmidos e sub-húmidos que como se sabe são marcadas pela altitude, vem 
agonizando o problema da erosão comprometendo assim a cobertura vegetal. 
 
Ao par das fracas perspectivas de desenvolvimento e a uma população que não pára de 
aumentar em número, tudo indica que estamos perante um conjunto de situações que 
constituem factores de reprodução da pobreza, factos que testemunham a grande 
vulnerabilidade das condições ambientais no Concelho.  
 
Assim, se inicialmente a problemática ambiental era vista numa óptica fundamentalmente de 
luta contra a desertificação e de conservação de solos e águas, progressivamente ela vai 
ganhando uma visão mais sistémica, com o agravante: pobreza, desemprego, doença e 
analfabetismo, seguida da deterioração contínua dos ecossistemas de que dependemos para o 
nosso bem-estar.  
 




De tudo isto podemos concluir que, segundo o inquérito realizado, a destruição ambiental 
tornou-se sinónimo da pobreza em Santa Cruz (ver quadro 2). Pois, a degradação ambiental –
erosão do solo, desertificação, redução da fertilidade da terra, salinização, inundação, escassez 
de lenha para fogo, suprimento da água anti-higiénico, etc.– constitui hoje uma das terríveis 
barreiras à produtividade tanto para os pobres rurais e urbanos do Concelho.  
 
‘‘Esses problemas minam o potencial de recursos da terra marginais ou medíocres disponíveis 
aos pobres, representam uma carga de trabalho adicional para eles (especialmente para as 
mulheres), que trabalham longas horas apenas para satisfazer suas necessidades básicas de 
subsistência, ameaçam a integridade física há pessoas e seus bens e aumentam a incidência de 
doenças oportunistas que debilitam adultos e matam crianças (por exemplo, a cólera, o 
paludismo, etc.) ‘‘ – assegurou Jeffrey Leonard (1992: 57-58). 
 
Quadro 2.  Relação pobreza e a prática de educativo-ambiental nas localidades de Santa Cruz. 
 
 Frequência Percentagem Percentagem Válida 
Percentagem 
Cumulativa 
Nunca 1 3,2 3,3 3,3 
As 
vezes 
8 25,8 26,7 30,0 
Sempre 21 67,7 70,0 100,0 
 
Total 30 96,8 100,0                          
 Elaboração própria (Inquérito). 
 
Em suma, os desafios da redução da pobreza e da protecção em Santa Cruz são, com 
frequência, considerados contraditórios – pelo menos no horizonte de curto prazo, tendo em 
conta o quadro em que a maioria dos pobres é obrigada a viver. É claro que para os indivíduos 
que vivem no limiar da subsistência (e que sobrevivem da degradação ambiental) qualquer 
pausa para proteger ou reparar danos ao meio ambiente pode, literalmente, tirar comida da 
boca desses famintos.  
 
É de um pessimismo exagerado que vemos as acções políticas do governo, lançada no âmbito 
da Lei de Bases da Política do Ambiente (lei n.º 86/IV/93), na qual se fixam as grandes 
orientações e define-se o quadro legal que deve reger as relações entre o homem e o meio 
natural. É difícil que a campanha propagandística «Conservação das Tartarugas Marinhas em 
Cabo Verde» (Projecto Cabo Verde Natura, 2000), venha a ter o efeito desejado em Santa 
Cruz. Justamente porque, há um choque entre a pobreza e a conservação destas espécies em 




vias de extinção. Mesmo com as medidas do decreto legislativo n.º 14/97 sobre a Protecção 
do Ambiente, no qual se estabelece princípios fundamentais destinados a gerir e a proteger o 
ambiente. Tudo isto é o resultado da pressão humana sobre o meio ambiente neste Concelho. 
 
Por outro lado, é também o reflexo da nossa situação geo-cultural. Como sabemos, todo o 
cabo-verdiano foi, desde sempre, adaptando à situação de insularidade e secas permanentes 
que as ilhas apresentam. Assim, a sobrevivência do homem santa-cruzense é marcada pela sua 
vivência cultural; de ‘‘um-ser-em-ganha-pão’’; ou na terra ou no mar, como meios que 
oferecem recursos para a sobrevivência.  
 
Ora esta busca de sobrevivência (que já se tornou cultural), resultante da falta de recursos e a 
consequente pobreza têm complicado, incessantemente, a vida dos ecossistemas existentes no 
Concelho. Nesta óptica, é de um imperativo necessário a intervenção, a nível da política (tanto 
nacional como internacional) para aliviar os ânimos; porque, a erradicação da pobreza em 
Santa Cruz só pode ser encarada numa perspectiva de longo prazo e, a sobrevivência 
(originada desta pobreza) não espera por isso.  
 
Daí, a consequente degradação ambiental. Relembremos que Santa Cruz, como os restantes 
concelhos do país, é vulnerável aos fenómenos naturais, particularmente, as secas, as 
actividades antrópicas, que têm conduzido à alteração dos microclimas, à desertificação, às 
chuvas torrenciais, entre outros, o que torna mais difícil a reestruturação do seu ecossistema 
natural.  
 
5.3. O conceito de desenvolvimento sustentável como imperativo ético-político para 
aplicação de uma Cultura Ambiental em Santa Cruz 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável assume especial relevância nos lugares onde há 
um choque permanente entre a pobreza e o meio ambiente, como em Santa Cruz. 
 
Introduzida em 1987 pelo relatório da Sr.ª Brundtland, a noção de ‘crescimento sustentável’ 
ou ‘desenvolvimento durável’, trata de assegurar aos seres humanos de hoje –como referimos 
atrás– as melhores condições de vida possíveis sem hipotecar as gerações futuras. ‘‘A noção 
de desenvolvimento ‘sustentado’’’ – segundo Lúcia Esteves (1998: 21) – ‘‘vem complementar 




a do desenvolvimento humano’’. Isto foi a preocupação central da Comissão Brundtland 
(1988) e da Cimeira da Terra (1992). A questão central evidenciada nestes relatórios já não é 
a perspectiva conservacionista da natureza como preocupação essencial a ter com o ambiente. 
O que nesses relatórios se põe em causa é o conceito de desenvolvimento enquanto meta 
social. 
 
No caso de Santa Cruz, particularmente, a luta contra a pobreza –parte integrante do Plano 
Nacional de Desenvolvimento (PND)– objectiva teoricamente ‘‘prosseguir de forma 
sustentada a trajectória de convergência real, com referência à média do índice de 
desenvolvimento humano dos países de rendimento médio, no quadro de uma estratégia 
integrada de desenvolvimento, baseada na promoção de uma economia de base produtiva 
privada com coesão social, capacidade institucional e durabilidade ambiental’’ (PND, 2002: 
10). Nesta perspectiva, o conceito de desenvolvimento sustentável, torna-se um imperativo 
necessário para a prática da Educação Ambiental. E hão-de passar necessariamente pelo crivo 
da política, numa análise global dos problemas. Neste sentido, entra o princípio da 
solidariedade (manifestada através da cooperação, tanto nacional/local como internacional). 
 
O princípio da solidariedade internacional (se quisermos de cooperação internacional) 
assente no conceito de desenvolvimento sustentado traduz-se em atitudes de responsabilidade 
dos países ricos para com Cabo Verde, no geral, e, indirectamente, com o meio ambiente em 
Santa Cruz. Neste contexto, uma decisão ‘sustentada’, constitui um meio ético-político que 
garante a qualidade de vida (tanta das gerações presentes como vindouras), como a qualidade 
ambiental.  
 
Nestes termos, segundo o Relatório Nacional do PNUD (2002: 22-23) para o V Fórum da 
Governação em África ‘‘a política de redução da pobreza repousa no conceito de que a 
pobreza é um fenómeno multi-dimensional’’. Frisou ainda que, ‘‘as políticas de combate à 
pobreza visam atacar as suas causas para que a sua redução seja efectiva e durável’’.  
Consideramos pois, que no Concelho como Santa Cruz, para combater a pobreza e promover 
um desenvolvimento sustentável as estratégias que podem ser levada a cabo pela 
solidariedade internacional (ou cooperação), com sinergias com o nacional (local), deve 
assentar-se em três bases fundamentais:  
 




1)  O crescimento da economia local, que não sendo suficiente, é condição 
absolutamente necessária. Um crescimento impulsionado pelos sectores 
portadores de crescimento tais como o turismo, a pesca, a agricultura, enfim as 
actividades geradoras de rendimentos (AGR's). Um crescimento que repousa 
no alargamento e diversificação da base produtiva, em geral, e exportadora, 
em particular, e no aumento da produtividade em que a iniciativa privada 
tenha um papel motor. Um crescimento equitativo, mais pro-emprego em que 
as políticas de solidariedade social, possam constituir um factor de equidade;  
 
2) Desenvolvimento de programas e actividades focalizadas nos grupos pobres 
que interpela desde os aspectos macro-económicos até as políticas sectoriais e 
que visam corrigir as assimetrias existentes e posicionar as camadas pobres 
para uma participação económica e socialmente mais activa; 
 
3) Desenvolvimento de programas do voluntariado para o ambiente, que chama a 
participação dos movimentos associativos e que sensibiliza para o ambiente, 
promova o espírito de inter-ajuda, de cidadania que sempre caracterizou esta 
comunidade que se encontra ameaçada por causa da pobreza, do 
individualismo e do materialismo.  
 
A nível da solidariedade nacional, termos como reutilização e conservação(16), têm de passar 
a não ser apenas palavras de ordem, mas expressões de responsabilidade, globalmente 
assumidas por cada cidadão. Vemos, todavia, com bons olhos os papéis que a Liga das 
Associações Juvenis do Concelho de Santa Cruz, as ONG’s nacionais podem desempenhar 
em prol do ambiente, se sobretudo, as suas intenções sensibilizadoras e protectoras traduzir-
se-á na prática.  
 
São exemplos de tais ONG’s: a ADAD (Associação para a Defesa do Ambiente e 
Desenvolvimento); os ‘AMIGOS DA NATUREZA’; o CITI-Habitat; a MORABI 
(Associação para a Autopromoção das Mulheres de Cabo Verde). Estas ONG’s têm, em 
suma, ‘‘objectivos de proteger o ambiente, lutar contra a pobreza e participar no 
                                                
(16) O conceito de conservação abrange não só a ideia de protecção e preservação, mas também de gestão cuidadosa e balanceada (A nota é 
nossa). 




desenvolvimento comunitário’’ (Cf. Programa de Acção de Luta Contra a Desertificação e de 
Mitificação dos Efeitos da Seca, 1998: 25).  
Contudo (…), as associações locais podem ter um papel diferente junto das localidades se, 
sobretudo afirmar-se como movimentos associativos capazes de promover mudança social, 
responsabilizadora e comprometedora com a comunidade/localidade, ampliando a suas 
capacidades de criatividade, de reivindicação, sem esquecer de promover as vantagens das 
tecnologias adequadas para resolver os problemas socio-ambientais. Destaco sobretudo agora, 
na sua fase de génese, o ‘‘Clube Verde’’ de Santa Cruz’’, que se não se tornar ‘esverdeada’ 
poderá ter um papel diferente no futuro. Só assim poderemos promover este desenvolvimento 
que se quer sustentável e duradoira. 
 
Por outro lado, no Livro Branco sobre o Estado do Ambiente em Cabo Verde apresentado 
pela Direcção Geral do Ambiente, de três em três anos, ao Ministério do Ambiente, podem 
ver-se os princípios de sustentabilidade que devem enformar o ambiente rural e urbano em de 
todo Cabo Verde. Envolve a noção de durabilidade, que reforça ainda mais a noção de 
desenvolvimento sustentável. O que não sabemos é se os pobres, que precisam sobreviver, 
irão aguentar… A esperança continua na equidade dos países ricos (os 20% que ditam as 
regras do desenvolvimento económico), em relação as ‘‘necessidade dos mais pobres’’. 
Justifica pois, a razão da perspectiva biocênctrica –segundo Maria Novo Villaverde– sem 
excluir o desenvolvimento, aponta para uma distribuição das riquezas (Esteves, 1998: 65-66) 
… aos mais pobres (Esteves, 1998: 65-66). 
 
Concluindo, este sentimento de solidariedade, assentes nos conceitos de desenvolvimento 
sustentado e de global qualidade de vida das nações do Hemisfério Norte (ricos) com as do 
Hemisfério Sul (pobres), dá um o sentido da Educação Ambiental no Mundo e em Santa 
Cruz. Pois, ‘‘enquanto a pobreza tem como resultado determinados tipos de pressão 
ambiental, as principais causas da deterioração ininterrupta do meio ambiente mundial são os 
padrões insustentáveis de consumo e produção, especialmente nos países industrializados.  
 
Motivo de séria preocupação, tais padrões de consumo e produção provocam o agravamento 
da pobreza e dos desequilíbrios’’ (Agenda 21, 1992: Cap. 4). É esta a crença na construção de 
um mundo mais solidário (dos ricos em relação aos pobres) sobre a qual assenta a perspectiva 
biocêntrica. Assim, um dos princípios é ‘‘a descentralização na gestão dos recursos, de acordo 
com as identidades culturais e as necessidades dessas identidades’’ (Ibídem: 65). E só a 




mudança de atitudes e a aplicação destes princípios contribuirão para a prática da Cultura 
Ambiental.  
 
Em jeito de conclusão, em Santa Cruz, se os desafios da luta contra pobreza forem vencidas a 
mudança social será mais imediato. Mas enquanto isto não acontecer, os movimentos 
associativos devem ter um papel diferente: de considerar o impacto dos indivíduos, em suas 
tarefas quotidianas, para a crise ambiental. Através de sensibilização, estímulos e exigências 
para que mudem seus padrões de comportamento mudem relativamente as questões de apanha 
de areia, cortes de árvores, passivismo em problemas que o Estado e as indústrias lhes 
causam, o consumo, etc., e começam a cobrar sua co-responsabilidade. 
 
Assim, por exemplo as actividades simples e quotidianas como “ir às compras”, seja de bens 
considerados de necessidades básicas, seja de itens considerados luxuosos, devem ser 
percebidas como comportamentos e escolhas que afectam a qualidade do meio ambiente. 
Dessa forma, muitos cidadãos se tornaram mais conscientes e interessados em reduzir sua 
contribuição. São algumas formas de participação dos movimentos associativos na sua 
localidade para educar para a mudança de hábitos nefastos à Natureza. 
 
5.4. A experiência participativa em Santa Cruz 
 
Conforme foi dito anteriormente, o associativismo é uma presença constante em quase todas 
as localidades do Concelho. Em todas as famílias, alguém do agregado familiar faz parte 
duma associação. Aliás, por outro lado, desde a origem da sociedade cabo-verdiana herdamos 
uma tradição cultural no seu todo dado à participação. Pois, esta participação foi devida à 
concepção tradicionalista do ‘Djunta-mon’(17). ‘‘Os escravos tinha um dia de cada semana 
para se dedicarem aos seus trabalhos. Assim, aproveitam este para ajudarem uns aos outros na 
cobertura de casa, nos trabalhos de campos…’’ (Carreira, 1994: 14).    
 
                                                
(17) O termo ‘Djunta-mon’, que significa no sentido linear, juntar as mãos, está intimamente ao conceito solidariedade, do voluntarismo, 
características deste povo das ilhas, hoje muito ameaçado com o individualismo e o materialismo (A nota é nossa). 
 




Todavia, no Concelho de Santa Cruz a experiência participativa não foge da de Cabo Verde. 
Tirada a concepção tradicionalista do ‘Djunta-mon’ eis um pequeno historial desta 
experiência: 
‘‘No período colonial, a natureza colonial e fascista do regime, possuía um código 
comercial comercial que regulava o movimento cooperativo de então: duas de consumo e 
três agrícolas com a intenção de, marcadamente, enquadrar e controlar a elite administrativa 
e económica. Na 1ª República (1975 a 1990), são promovidas as primeiras organizações 
como: OMCV, UNTC-CS, JAAC-CV, OPAD-CV, mas eram muito afectos ao regime 
político na época. Depois, surgiu o movimento cooperativo (cooperativas de consumo e de 
produção) sob o impulso do INC (Instituto Nacional das Cooperativas) e apoiadas pelo 
FAC (Fundo de Apoio às Cooperativas). Na década de 1980, surgem as primeiras ONG’s 
como iniciativas da sociedade civil. Na 2ª República, já havia um novo quadro político e 
social que favoreceu à expansão e diversificação de ONG’s. Em 1996, foi criada a 
Plataforma das ONG’s que federa cerca de 80 ONG’s em 2002. Só em 2002 existiam cerca 
de 600 grupos, com uma forte base comunitária e grande dinamismo, sendo importantes 
parceiros do desenvolvimento local. Há cada vez mais ONG’s no país com um quadro 
jurídico e institucional próprio explícito na Constituição da República (Art.º 54, 55, 57, 
81)’’ (Cf. Estudo sobre as Organizações da Sociedade Civil Cabo-verdiana, 2000: 9). 
 
Não obstante esta experiência, Santa Cruz não fugiu a prática de voluntariado e de 
participação, e está-se servindo como resgate do valor solidariedade, ‘morabeza’ ou, se 
quisermos do ‘Djunta-mon’ (ver figura 6). Embora este valor está seriamente ameaçado pelo 
individualismo e o materialismo, os santa-cruzenses querem dar o seu contributo para o 
desenvolvimento da sua localidade: homens, mulheres, jovens, associações, ONG’s, OSC, 
mais os parceiros tanto nacionais como internacionais (Estado, países ricos ou de 
cooperação). 
 







Fonte: PVNU (2005). 




Segundo o inquérito para Estudo sob o Impacto do Voluntariado em Cabo Verde, organizada 
pelo Consultor Peter Sturm (2004), do Projecto CVI/003/V01-CVI/03/01/32 – Promoção do 
Voluntariado para a Gestão Sustentável do Ambiente em Cabo Verde –experiência piloto na 
ilha de Santiago– ‘‘há uma tendência bastante positiva de participação, embora persistisse 
dúvidas (36% dos inquiridos) sobre a continuação do voluntarismo entre os jovens, as 
mulheres e os adultos, por causa da situação do desemprego, da continuação do estudo e da 
situação de pobreza’’.  
 
Segundo a Liga das Associações Juvenis de Santa Cruz e o Centro da Juventude de Santa 
Cruz há um universo de cerca de 62 associações –entre oficiais e não oficiais– e um número 
muito grande de pequenos clubes desportivos, que participam nas acções comunitárias 
voluntariamente (campanhas de limpeza, sensibilização, etc.) (ver quadro 3).   
 
Apesar das limitações com que se confrontam no Concelho, considera-se que o processo de 
descentralização constitui, certamente, um benefício real para o movimento associativo já que 
oferece oportunidades para a transferência de execução de tarefas e pela possibilidade de 
execução e gestão comunitária de infra-estruturas (equipamentos sociais e desportivos, 
sistemas de distribuição de água), que já vem tendo lugar, bem como o recrudescimento da 
educação ambiental nas práticas associativas em Santa Cruz.  
                        
                     Quadro 3. Percentagens de participação em massa dos associados nas 
acções comunitárias. 
 
 Frequência Percentagem Percentagem válida 
Percentagem 
Cumulativa 
Nunca 1 3,2 3,3 3,3 
As vezes 13 41,9 43,3 46,7 
Sempre 15 48,4 50,0 96,7 
Sem 
resposta 1 3,2 3,3 100,0 
 
Total 30 96,8 100,0  
 
                             Elaboração própria (Inquérito). 
 
5.5. As estratégias e as práticas educativo-ambientais nas associações do Concelho de 
Santa Cruz  
 
Vimos anteriormente, que pese embora há números cada vez maiores de organizações da 
sociedade civil, de ONG’s, etc., a contextualização o homem santa-cruzense no cosmos passa 




pela Educação Ambiental. Embora constatamos que não existe nenhuma associação, ONG’s 
de carácter estritamente ambiental em Santa Cruz (salvo o ‘Clube Verde’ que se encontra na 
fase germinal), durante os últimos anos, várias são as associações que directa ou 
indirectamente, objectiva, ‘‘proteger o ambiente, lutar contra a pobreza e participar no 
desenvolvimento local ou comunitário’’ (Livro Branco sobre o Estado do Ambiente em Cabo 
Verde, 2004: 188).  
 
No entanto, apesar de existir vontade de participação, do voluntariado, o impacto das suas 
acções não se faz sentir porque há sobretudo insuficiências destas organizações, em matérias 
formação sobre Ténicas de Elaboração de Projectos e a elaboração estratégicas pedagógicas 
adequadas para actuar, no ambiente (ver o quadro 4). 
 
                        Quadro 4. Deficiências dos associados em Técnicas Elaboração de Projectos e 
estratégias pedagógicas para actuar. 
 
Conhecimentos de estratégias 
pedagógicas para ensinar sobre como 
proteger o meio ambiente para a 
comunidade 
 




Nunca 8 2 0 0 10 
As vezes 8 1 1 1 11 




Projectos Sem resposta 1 0 0 0 1 
Total 22 5 2 1 30 
 
Elaboração própria (Inquérito). 
  
Assim, verificamos que há 80% dos associados em todo o Concelho de Santa Cruz que não 
estão minimamente capacitados, nem técnica e nem pedagogicamente, para actuarem no 
domínio do ambiente, oferecendo apenas a sua vontade, muitas vezes ameaçada pela pobreza. 
 
Nota-se pois, que uma acção educativa nas comunidades para ser eficaz deve integrar, além 
de abordagem técnica, uma abordagem pedagógica. 
 
Por outro lado, embora com a situação de pobreza, muitas vezes agravadas com a exploração 
política dos partidos, temos nos movimentos associativos em Santa Cruz, aquilo que 




denominamos de solidariedade orgânica(17), ou seja, a consciência colectiva de que uma 
associação unida, criativa pode transformar –com estratégias e práticas adequadas– uma 
comunidade.  
 
Por isso, há sempre um conjunto de pequenas associações que nascem e dão vida a sua 
localidade. Depois, inactivam ou desaparecem, porque justamente há um conflito que se 
colocam entre a extrema pobreza que leva os associados à procura de serviços particulares 
(trabalho de construção civil, lavoura, etc.) e, põe em causa a consciência do 
‘‘comunalismo’’, na expressão de Broockin e Schumacher  (Cf. Caride e Meira, 1998: 23), 
para pensar e actuar em plural (ver quadro 5). 
 
Transcrevendo o poeta: ‘‘querer participar, ter que trabalhar’’. Nota-se pois que, a maior 
parte dos movimentos associativos activos em Santa Cruz, integrar-se sobretudo jovens 
(adolescentes) porque estão ou em idade escolar ou estão desempregados. Pensamos que aqui 
justifica a intenção do Governo de Cabo Verde em criar a Lei do Associativismo Juvenil.   
 
 Quadro 5. Conflito entre a participação dos associados no projecto comunitário e ocupação com 
outros trabalhos. 
 
Problemas de participação em 
actividades da associação por estar 
ocupado com os outros trabalhos 
 
Nunca As vezes Sempre Sem resposta 
Total 
Nunca 1 2 1 0 4 
As vezes 3 3 3 0 9 





projectos da sua 
comunidade 
Sem resposta 0 4 0 0 4 
Total 7 16 5 2 30 
 
Elaboração própria (Inquérito). 
 
Segundo o quadro 5, concluímos que uma das causas do desaparecimento ou inactividade 
rápido das associações tem haver com o conflito entre a vontade de participação nos projectos 
comunitários com o agravante pobreza, desemprego, entre outros, que variam entre os 43,75% 
a 53,84%. 
 
                                                
(17) O conceito, solidariedade orgânica define-se pela consciência de que todos fazem uma teia no grupo em constante interacção para os 
objectivos definidos, unidos para a comunidade (A nota é nossa). 




Criando alternativas, para o resgate e a consolidação da solidariedade orgânica para pensar e 
actuar em comum na promoção de uma Educação Ambiental sustentável, torna-se um 
imperativo necessário considerar os 3 objectivos dos Modelos de Desenvolvimento 
Comunitário, proposto por Caride e Meira (1998: 25) e adaptá-los nas estratégias de actuação 
das associações do Concelho em questão. São os seguintes:  
 
1 – Avançar as possibilidades que oferece e promover o reencontro das 
comunidades locais, garantindo a supervivência do território e dos colectivos 
sociais (desde a infância até as pessoas maiores) que o habita, incluindo uma 
adequada disponibilidade de recursos naturais e o respeito dos valores que 
tomam como referência as diferentes manifestações do património artístico-
cultural, herdado nas gerações passadas; 
 
2 – Criar a responsabilidade de compromisso das comunidades locais nos 
processos de mudança e transformação social, confrontando suas problemáticas 
e limitações (geográfica, demográfica, infraestruturais, económicas, 
tecnológicas, etc.) da realidade que fazem parte ampliando suas capacidades de 
iniciativa e de crítica sem renunciar as vantagens do conhecimento científico e 
tecnológico; 
 
3 – Afirmar em cada pessoa o seu protagonismo como sujeito e agente dos 
processos da mudança social, desde de uma perspectiva imediata como a 
perspectiva de uma sociedade cada vez mais interdependente e globalizada. 
 
Com estes objectivos os movimentos associativos de Santa Cruz podem estabeler estratégias e 
práticas pedagógicas adequadas e promover a EADS (ver gráfico 2) nas comunidades.  
 
Não obstante estes objectivos, será necessário formar ou ecoalfabetizar as associações em 
Santa Cruz, atribuindo as competências individuais e/ou colectivas, com  intenção 
marcadamente de levá-los a prática da EA comunitária? Ou será necessário deitar por terra 
todas as formas tradicionais destas OSC em tratar a questão ambiental, num círculo viciado e 
fechado que abrange: campanhas de limpeza (realizadas sem um grande poder sensibilização 
ou sem formação de consciência clara dos seus participantes), marchas de rua, entre outras?  




A resposta à esta e mais questões parece-nos tão evidente e tão simples se os movimentos 
associativos de Santa Cruz (ou de quaisquer outros lugares) tivessem uma visão sistémica dos 
problemas ambientais; que a protecção do ambiente compete toda a sociedade civil, sem 
excepção de ninguém. Senão somos levados a acreditar que, de facto, já batemos no iceberg, 
como disse Serres (1994).  
 
Na análise do inquérito concluímos que, para agir localmente sobre as questões ambientais 
(caso específico, Santa Cruz) as associações locais, com as condições necessárias, devem 
reformular estratégias de actuação para promover uma Educação Ambiental para o 
Desenvolvimento Comunitário Sustentável. 
 
Considerando os problemas apresentados no Livro Branco sobre o Estado do Ambiente em 
Cabo Verde (2004: 105-106), concluímos uma vez mais, que apesar de muita participação dos 
associados nas acções comunitárias (96,7% –ver o quadro 3), há problemas que se identificam 
face à implementação da Educação Ambiental Sustentável. Concretamente: (a) a nível 
pedagógico; (b) a nível administrativo; (c) a nível intersectorial e (d) a nível do público alvo. 
Analisaremos alguns destes casos onde encontramos alguns deficits: 
 
a) A nível pedagógico: Há pouca preparação dos comunicadores/animadores comunitários 
no domínio do ambiente e da educação ambiental. 
                                    
Quadro 6. Formação dos animadores comunitários no domínio da Educação 
Ambiental. 
 





Nunca 21 67,7 70,0 70,0 
As vezes 6 19,4 20,0 90,0 
Sempre 3 9,7 10,0 100,0 
 
Total 30 96,8 100,0  
 
                        Elaboração própria (Inquérito). 
 
Ademais, há uma grande percentagem dos associados que não tem conhecimentos sobre 
estratégias pedagógicas para ensinar sobre como proteger o meio ambiente para todas as 
pessoas da sua comunidade. 
       
Quadro 7. Verificação de estratégias pedagógicas para ensinar sobre o 
meio ambiente as pessoas na comunidade. 
 









Nunca 22 71,0 73,3 73,3 
As vezes 5 16,1 16,7 90,0 
Sempre 2 6,5 6,7 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Total 30 96,8 100,0  
 
Elaboração própria (Inquérito). 
 
 
b) A nível administrativo: Os associados tem pouca formação ou fracos conhecimentos em 
Técnicas de Elaboração de Projectos, para pedir ajudas para o desenvolvimento 
comunitário.                          
                         Quadro 8. Nº de associados com conhecimentos em Técnicas de 
Elaboração de Projectos. 
 





Nunca 10 32,3 33,3 33,3 
As vezes 11 35,5 36,7 70,0 
Sempre 8 25,8 26,7 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Total 30 96,8 100,0  
 
        Elaboração própria (Inquérito). 
 
Muitas vezes nos associados há problemas de engajamento nos serviços da associação 
por estar ocupado com os outros trabalhos. 
                        
Quadro 9. Problemas de participação nas actividades por estar 
ocupado com os outros trabalhos. 
 
 Frequência Percentagem Percentagem Válida 
Percentagem 
Cumulativa 
Nunca 7 22,6 23,3 23,3 
As vezes 16 51,6 53,3 76,7 
Sempre 5 16,1 16,7 93,3 
Sem 
resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Total 30 96,8 100,0  
           Elaboração própria (Inquérito). 
 
c) A nível intersectorial: Muitas vezes as mudanças rápidas dos responsáveis da associação 
ou a permanência por muito tempo destes como dirigentes afectam o funcionamento e a 
dinâmica do mesmo. 
Quadro 10. As mudanças rápidas/durabilidade dos dirigentes, afectam o 
funcionamento da associação. 
 









Nunca 9 29,0 30,0 30,0 
As vezes 14 45,2 46,7 76,7 
Sempre 6 19,4 20,0 96,7 
Sem 
resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Total 30 96,8 100,0  
 
                              Elaboração própria (Inquérito). 
 
d) A nível do público-alvo: Verificamos que há uma grande resistência às mudanças de 
atitudes do público-alvo em relação à sensibilização sobre questões ambientais. 
 
Quadro 11. Resistência às mudanças de atitudes do público-alvo sobre o 
ambiente. 
 





Nunca 3 9,7 10,0 10,0 
As vezes 10 32,3 33,3 43,3 
Sempre 15 48,4 50,0 93,3 
Sem 
resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Total 30 96,8 100,0                    
                              Elaboração própria (Inquérito). 
 
A pobreza (ver quadro 2) tem afectado a prática da aprendizagem educativo ambiental na 
comunidade de Santa Cruz. Embora muitos saberem acerca do ambiente, vêem obrigados 
a degradar o meio ambiente, ao longo prazo em trocas das suas necessidades imediatas de 
alimentação (ver fig.5)      
 
Considerando estes problemas que muito tem afectado a acção local da maioria das 
associações e que tem prejudicado, de uma certa forma, a uma Educação Ambiental para o 
Desenvolvimento Sustentável, torna-se muito urgente informar e sensibilizar a população de 
Santa Cruz para a prática da EA, para a gestão adequada dos recursos (água, plantas, areias, 
etc.), levando-a a melhorar as suas condições de vida através de práticas adequadas de 
preservação, conservação e gestão ambiental.  
 
A nível das associações pretende-se, até 2014, ‘‘a dinamização de núcleos de animadores 
comunitários para o ambiente e a elaboração de programas de informação e sensibilização em 
EA adequados a diferentes temáticas e públicos…’’ (Livro Branco sobre o Estado do 
Ambiente em Cabo Verde, 2004: 167). 





Considerando tudo isto, estamos cada vez mais convicto a acreditar que, de facto, a solução 
está neste pensamento: ‘‘Pensar Globalmente, agir localmente’’, com estratégias adequadas à 
cada espaço cultural e social. Dizemos uma vez mais, que o sentido pedagógico da Educação 
Ambiental, não comporta somente as escolas. ‘‘A protecção ambiental… deve ser tarefa de 
toda a sociedade. Esta protecção deve ser encarada como uma norma de conduta nos espaços 
comunitários’’ (Esteves, 1998: 98-99).  
 
Assim, pouco nos diz a experiência das ONG’s de Cabo Verde (a MORABI, a ADAD, os 
AMIGOS DA NATUREZA, o CITI-Habitat, a OMCV, entre outros), que têm-se encarregado 
da divulgação das ideias pro-ambientalistas com estratégias pedagógicas, contudo sem os 
mais desejados efeitos. Isto porque, por um lado, faltam as reformulações pedagógicas 
dirigidas para a mudança de atitudes para com o ambiente e, por outro lado, faltam as 
representações locais destas ONG’s em todos os concelhos do país, com activistas sérios e 
sensibilizados para o ambiente.  
 
No panorama de Santa Cruz, quaisquer ONG’s criado que objectiva alcançar metas e 
objectivos práticos a curto, médio e longo prazo, a nível da EADS em todo o Concelho, 
poderá seguir esta organização (ver fig. 7). 
 








Com uma estrutura organizativa coesa, onde há solidariedade orgânica entre os associados, 
as práticas e as estratégias educativo-ambientais, ficam facilitadas, e devem direccionar-se 
para os objectivos. Assim, a professora Maria Lídia Esteves (1998: 52), baseando-se nas 
finalidades e objectivos da UNESCO, propôs uma mudança de atitudes na reformulação 
pedagógica do conceito de ambiente, numa estrutura tridimensional. Esta tridimensionalidade 
da Educação Ambiental – segundo Esteves – emergiu já na identificação dos subsistemas que 
interagem o sentido global do ambiente – a natureza, a sociedade e a cultura. É esta estrutura 
tridimensional que vai se tornar visível nas dimensões de base da Educação Ambiental – os 
seus objectivos gerais, os níveis de desenvolvimento ambiental e os processos educativos a 
favor do ambiente – que por seu lado desdobram em ramificações triádicas: 
 
1. ‘‘Objectivos gerais da Educação Ambiental – (i) adquirir conhecimentos, 
(ii) desenvolver capacidades e (iii) repensar atitudes e valores. 
 
2. Níveis de desenvolvimento a atingir em educação – (i) tomar consciência da 
existência dos problemas ambientais para os compreender e avaliar com 
vista (ii) a uma acção participada. 
 
   Elaboração própria. 




3. Processos educativos mais adequados para poder atingir os objectivos e os 
níveis de desenvolvimento em Educação Ambiental: (i) educar acerca do 
ambiente, (ii) educar no ambiente e (iii) educar para o ambiente’’ (Ibídem: 
51). 
 
Esta estrutura tridimensional, reformulada por Maria Lídia Esteves (1998: 51) o actual modo 
de ver a Educação Ambiental. É uma nova visão da Educação Ambiental, assente numa 
perspectiva sistémica, numa concepção da realidade complexa em que todos os elementos 
estão em contínua interacção. Esta visão supõe que o mundo é complexo e não uma realidade 
simples. Deste modo, as novas perspectivas apontam para a actuação pedagógica integradora 
e para a pluridisciplinaridade, entendida como sinónimo de flexibilidade, de abertura e de 
adaptação às circunstâncias que ocorrem sem previsão possível. 
 
Nestes termos, a Educação Ambiental para ter sucesso hoje, em Santa Cruz, está também 
indissoluvelmente ligada aos problemas da pobreza. Sendo assim, justifica a metodologia da 
Educação Ambiental, proposta pelo professor José Maria Semedo e outros (1995), e que vai 
de encontro a uma abordagem global e sistémica dos problemas do ambiente, proposta por 
Esteves. 
 
Segundo o professor José Maria Semedo e outros, o processo da Educação Ambiental 
compreende, ipsis verbis, cinco etapas fundamentais: 
 
1. Conhecer o meio físico, social, cultural, económico, etc., a nível local; 
 
2. Identificar os problemas do ambiente existente na localidade; 
 
3. Definir acções ou soluções para os problemas identificados; 
 
4. Participar com a colectividade na realização de programas de actividades 
para a protecção e restauração do ambiente local; 
 
5. Avaliar os resultados obtidos’’. 
 




Grosso modo, a intenção educativa fundamental destas propostas é consciencializar os 
indivíduos para os problemas ambientais, desenvolvendo neles sentimentos de 
responsabilidade e solidariedade, que traduzem a própria Cultura Ambiental. A meta estará na 
capacidade de avaliação feita por cada um, seguindo os critérios de responsabilidade 
individual e solidariedade grupais, do impacto que as suas próprias condutas hão de acarretar 
para o ambiente. 
 
Todavia, do processo educativo às práticas pedagógicas para a mudança social, a nível do 
ambiente, exigem estratégias simples e bem elaboradas que são entendidas por toda a 
comunidade (crianças, jovens, adultos e mulheres). Temos dito atrás, que esta estratégias 
segue a técnica de ensino por descoberta que hoje conhecemos por, Aprendizagem 
Cooperativa ou Colaborativa. Reformulando, o nome desta prática pedagógica seria EA 
Cooperativa ou Colaborativa. 
 
Segue-se, pois, um exemplo de um Programa de Formação de Formadores para sensibilização 
em EA(18) com a prática pedagógica Cooperativa. É uma técnica simples que promove a 
mudança social, serve para ecoalfabetizar e sensibilizar uma comunidade/localidade. Esta 
prática aplica-se tanto no espaço escolar (para crianças) ou no espaço comunitário (para 
adultos), dependendo da criatividade do orientador/animador social.  
 
‘‘1. DESCRIÇÃO DAS ACTIVIDADES 
a) CONTEÚDO: Produção de texto a partir de um painel – TEXTO SEM PALAVRAS. 
 
b) PRÉ–REQUISITO: Alunos de diferentes níveis, (dependendo do grau de criatividade do 
professor, numa abordagem multidisciplinar: Língua Portuguesa, Homem e Ambiente, 
Educação Ambiental, Matemática, entre outros).  
c) Duração Estimada: 15 horas 
 
d) OBJECTIVOS GERAIS: 
Pretende-se atingir os seguintes objectivos gerais:  
- Produzir textos, exercícios no contexto do painel; 
                                                
(18) In: Semana de Reflexão Pedagógica realizada em Santa Cruz, em Abril de 2007, com os professores de diversos níveis do Concelho de 
Tarrafal, Assomada, Santa Cruz, Órgãos e Calheta (A nota é nossa). 




- Facilitar, sensibilizar para o Ensino Cooperativo.  
e) OBJECTIVOS ESPECÍFICOS:  
Torna-se pertinente e necessário aos alunos chegarem os seguintes objectivos específicos: 
 e.1) No domínio cognitivo: 
- Saber escrever frases correctas sobre os conteúdos espelhados no painel; 
- Observar assuntos relevantes no painel susceptível de se aplicar; 
- Saber da importância do conteúdo do painel, no contexto da sua localidade, país ou 
região; 
- Intuir o seu papel social obedecendo as imagens ilustradas no painel;   
- Promover a criatividade situando as disciplinas em questão (podem ser: letras da música 
sobre os conteúdos do painel; dramatização de peças teatrais, temas sociais como drogas, 
alcoolismo, delinquência juvenil, etc., tudo sobre o painel ilustrado); 
- Facilitar a aprendizagem e trocas de experiências dos estudantes de diferentes meios; 
- Justificar a sua aprendizagem com práticas voluntárias na localidade. 
 e.2) No domínio de atitudes e valores 
- Criar consciências individuais e colectivas; 
- Reconhecer – se como activista no processo mudança social; 
- Facilitar integração dos colegas em situações desviantes; 
- Reconhecer os valores da cooperação e da colaboração de todos para um mundo melhor 
com actividades práticas; 
- Sensibilizar – se para o fenómeno de mudança, objectivo do painel ilustrado.  
i) METODOLOGIA 
i.1) Disposição dos alunos: Os associados/ alunos estão dispostos em grupos, filas de ‘U’, 
semicírculo ou aos pares, dependendo dos objectivos previamente estabelecidos pelo 
professor-orientador. 
i.2) Desenvolvimento: Feita a motivação e introdução (pode ser através de uma canção, 
anedotas, adivinhas, interrogatórios ou outras actividades relacionadas com o(s) tema(s) do 
painel e objectivos da aula, o(a) orientador(a) afixa, no quadro ou na parede da sala, o 




painel(19) – ‘TEXTO SEM PALAVRAS’. Divididos em grupo (com atenção a cada grupo 
com alunos de diferentes níveis, status sociais e condições físico-motoras) o orientador 
pede cautelosa e pormenorizadamente o painel, de modo a dar ‘‘asas’’ a sua imaginação e 
criatividade, com o objectivo de construir frases completas e correctas sobre o que tem 
observado.  
Feita a observação, os alunos, orientados pelo professor, elaboram frases tendo como 
suporte os elementos/subsídios presentes no painel, captados pela visão durante a leitura do 
referido painel, associando-os aos provenientes da sua própria imaginação e criação.  
Elaboradas e corrigidas as frases pelos elementos do grupo e/ou qualquer aluno(a) da turma 
indicado(a) pelo orientador(a), tendo sempre atenção aos que têm mais dificuldades, as 
frases são citadas em voz alta (adequado ao ambiente da turma) por um dos elementos do 
respectivo grupo – consenso do grupo – ou por um dos alunos escolhidos pelo 
orientador(a), dando prioridade os que têm mais dificuldades. 
De seguida, em simultâneo com a ortografia, isto é, enquanto os alunos vão escrevendo, 
o(a) orientador(a) desloca-se pelos grupos, vigiando o desempenho, o grau de interesse, a 
integração de cada aluno(a), de forma individualizada, dando atenção especial aos que mais 
necessitam, orientado toda a turma na auto-correcção, caso erre.  
Findo o ditado e corrigidas os erros o(a) orientador(a) pede a turma que leia atenta e 
cuidadosamente o trabalho feito, e em seguida, a um(a) aluno(a) que faça o mesmo, 
enquanto os outros colegas vão fazendo a pontuação. 
Oportunamente, a turma orientada pelo(a) orientador(a) faz a organização das frases 
construídas espontaneamente, transformando-as num texto e obedecendo a sequência lógica 
das mesmas.               
i.3) Variante: a mesma actividade pode ser feita tendo cada grupo um pequeno painel, uma 
gravura, um desenho, uma foto, uma página de uma revista com imagens ilustrativas de 
temas actuais e de interesse da aula (podem ser: da indústrias, empresas, aspectos da 
cultura, do meio ambiente, vida quotidiana dos educandos, modus vivendi das pessoas 
implicadas no processo ensino-aprendizagem(20). 
g) ALGUMAS IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS    
Dependendo das necessidades da turma, do ano de escolaridade, dos objectivos a alcançar e 
criatividade dos alunos, do espírito cooperativo, da humildade na partilha de ideias e 
experiências entre alunos/estudantes, professores, associados à interacção com o meio 
                                                
(19) Pode-se também utilizar Retroprojector ou Data Show, nas escolas do meio urbano. Mas, é aconselhável o uso de materiais despejadas no 
meio com uma intenção bem definida pelo orientador (A nota é nossa). 
(20) N.B: Havendo dificuldades na grafia de certas palavras é tarefa dos grupos descobrirem a grafia correcta das mesmas. Se não forem 
capazes de o fazer, o(a) professor(a) orientá-los-á na procura de famílias de palavras, nomes de objectos, animais, e/ou outros suportes 
pedagógico-didácticos do quotidiano dos alunos com as quais essas palavras tenham alguma semelhança (letra, sílaba) quanto à escrita. 




envolto, tendo sempre presente o envolvimento directo do educando na construção do seu 
próprio conhecimento – ensino centrado no estudante – o orientador poderá utilizar o 
‘‘TEXTO SEM PALAVRAS’’ para trabalhar, por exemplo em (tomemos exemplos de duas 
disciplinas): Língua Portuguesa e Educação Ambiental/ Meio Ambiente. 
O caso da LÍNGUA PORTUGUESA aplica-se a: 
- Produção de diversos tipos de textos destinados a, por exemplo, leitura e análise de 
aspectos gramaticais; 
- Leitura e compreensão, leitura e interpretação, leitura e exploração do texto; 
- Dramatização de situações ligadas à cidadania e inserção social; 
- Composições sobre diversos temas da actualidade; 
- Ortografia de pequenos textos, frases ou palavras extraídas do painel; 
- Elaboração de frases e produção de pequenos textos para a introdução de fonemas;  
- Produção de textos com o objectivo de trabalhar palavras que se escrevem com: ‘s s’, ‘r r’, 
‘s’, com valor de ‘z’, e outras cuja grafia possa constituir dificuldades para os alunos. 
O caso da EDUCAÇÃO AMBIENTAL aplica-se a:   
- Questões ambientais e de saúde pública; 
- Saúde escolar; 
- Princípio da conservação e reutilização; 
- Educação para a Vida Familiar; 
- Higiene pessoal e dos alimentos;  
- Actividades económicas e globalização;   
- Mundo animal e vegetal entre outros temas; 
h) AVALIAÇÃO 
Pode-se aplicar as seguintes avaliações: Diagnóstica; Formativa ou Contínua e Sistemática; 
Sumativa. 
ATENÇÃO: Este painel pode ser feito de recorte de colagem, desenhos e/ou construções 
tridimensionais que também podem ser coladas.  
 
SESSÕES SOBRE A PRODUÇÃO DE ‘TEXTOS SEM PALAVRAS’ 





A) Data___ – 1ª Sessão presencial (3 horas): das 09:00 às 12:00, incluindo o intervalo para 
lanche; 
-Apresentação dos Formadores e Formandos / Informações e orientações para a realização 
de trabalho de grupo; 
B) Data__ – Trabalho Cooperativo (4 horas): das 09:00 às 13 horas, com intervalo para 
lanche/almoço. 
- Recolhas de materiais úteis como: revistas com conteúdos pertinentes relacionado com o 
tema em questão, papel de cimento; Recortes de gravuras e/ou desenhos sobre assunto em 
questão; Selecção e colagem dos gravuras e/desenho; Avaliação do orientador sobre o 
trabalho realizado; Divisão dos grupos cooperativos homogéneos.     
C) Data__ – Orientações dos Grupo (4 horas): das 9:00 às 13 horas, com intervalo para 
lanche/almoço. 
- Descrição de todas as actividades com a orientação do Formador: produção de textos, 
verificação das variantes multidisciplinar e as suas aplicações, entre outras actividades.  
D) Data__ – Apresentação dos Trabalhos e Avaliação (4 horas): das 9:00 às 13:00, com 
intervalo para lanche/almoço. 
- Apresentação/Simulação de aulas com situações reais do dia-a-dia do professor(a) 
orientador(a):  
                                   - Discussão em grande grupo dos drafts preconizados; 
- Críticas e sugestões para melhorar o trabalho; 
- AVALIAÇÃO individual e colectivo’’.  
 
Para que esta prática pedagógica Cooperativa seja de Educação Ambiental dirigidas à 
populações-alvo muito grandes, para a formação da consciência ambiental, ela deve cumprir 
determinados objectivos:  
 
  1 – Explicar os problemas;  
  2- Explicar quais as consequências do problema se não se assumirem medidas; 
  3- Sensibilizar para a resolução do problema; 




  4- Sensibilizar para a necessidade de resolução do problema; 
  5- Induzir, claramente, à mudança de atitude desejada. 
 
Neste sentido, as acções de EA, comporta as seguintes fases: 
 
1. Aquecimento/apresentação (que funcione como quebra de barreira e o 
orientador/animador e o alvo – geralmente utiliza-se jogos); 
 
2. Sensibilização Cognitiva (consiste no encaminhamento do 
orientador/animador para o tema do trabalho); 
 
3. Apresentação de soluções e alternativas (consiste na explicação das 
atitudes alternativas e dos seus efeitos locais e globais – aconselha-se o 
uso de abordagem participativa); 
 
4. Mudanças de atitudes (é sentir a ‘alegria’, o orgulho e satisfação pelas 
atitudes conscientes em matéria do ambiente que leva a prática dos 
conhecimentos descobertos). 
 
Mormente, fora das estratégias e práticas pedagógicas para a Educação Ambiental, 
verificamos que nas associações do Concelho de Santa Cruz existe um deficits em matéria de 
formação em Técnicas de Elaboração de Projectos (ver o quadro 12), que consideramos de 
per si importantes, na medida em que quaisquer acções para o ambiente precisa, dante mão, o 
financiamento de projecto.  
 
Assim, para convencer os financiadores a desponibilização de condições o projecto terá de 
preencher alguns requisitos ou tem de estar minimamente bem elaborada. Assim sendo, 
porque no processo da ELA não comporta somente a abordagem pedagógica mas também a 
abordagem técnica, escolhemos para o quadro seguinte um modelo de Projecto da EA, que as 








Quadro 12. Componentes mais comuns de um Projecto de Educação Ambiental 
1. INTRODUÇÃO (enquadramento do 
projecto) 
- Contextualização histórica e outras 




1.1. Fundamentação Teórica 




- Enquadramento metodológico 
- Estratégia 
- Métodos 
1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJECTO  
2.1. Objectivo - Objectivos Gerais - Objectivos Específicos 
2.2. Metas 
- Produtos Esperados (tipos, consequências 
directas no meio, sobre a população-alvo, 




- Caracterização da população-alvo (número, 
idade, área e nível de escolaridade…) 
- Outros alvos indirectos (órgãos da escola, 
encarregados de educação, famílias, 
industrias e comércios locais, …) 
2.4. Recursos Humanos 
- Actores (professores, monitores, 
animadores e áreas disciplinares envolvidas) 
- Potenciais intervenientes (pessoas e áreas 
envolvidas) 
- Outros participantes 
 




2.6. Recursos financeiros - Orçamento das despesas previstas - Potenciais fontes de financiamento 
2.7. Apoios esperados 
e articulações desejáveis (por ex. com 
entidades oficiais, outras associações, redes, 
…)  
2. DESCRIÇÃO DO PROJECTO  
3.1.Faseamento - Divisão em fases - Descrição de cada fase 
 






- Formas de avaliação (avaliação do 










                Fonte: (Carapeto, 1998: 267)  
 




Este modelo de projecto não é uniforme e rígido. São linhas orientadoras a cumprir no meio 
associativos para uma acção de formação em Educação Ambiental que podem tomar estes 
passos: 1- Preparação do projecto; 2 – Realização das actividades; 3 – Avaliação Final.   
 
Entendemos que com projectos, estratégias e pedagógicas simples poderemos ecoalfabetizar 
as comunidades formando indivíduos com verdadeira consciência ecológica em Santa Cruz. 
 
5.6. Das estratégias e práticas educativo-ambientais nas associações à formação da 
consciência ecológica em Santa Cruz  
 
Ficou dito atrás, que a intenção educativa fundamental é consciencializar os indivíduos para 
os problemas ambientais, criando neles sentimentos de responsabilidade e solidariedade. 
Afirmamos pois, que a aplicação de estratégias adequadas para a Educação Ambiental nas 
associações, desperta a consciência ecológica e iliba o sentimento de domínio do mundo 
ocidentalizado, permitindo uma melhor relação ecológica-humana. 
 
Conforme Ernesto Bono definiu a consciência ecológica a luz do pensamento taoista, como 
‘despoluição’ do ambiente do homem que se encontra dentro do próprio homem, 
reconquistando assim o seu verdadeiro carácter e transparência mental. 
 
Esta definição teve acordo junto de Maria Novo Villaverde (1998) que confirmou dizendo que 
‘‘o homem é o ambiente do homem’’. Este ponto de vista implica que o homem assuma 
diferentes princípios éticos perante o seu próprio ambiente.  
 
É necessário, portanto, a consciência de que a mudança de atitudes tem de começar por cada 
um de nós e dentro de nós. Mesmo porque, a consciência ecológica, longe de ser inata, é o 
resultado de um longo processo de educação interiorizada e vivida, primeiramente no seio da 
família e depois no âmbito da sociedade. Sabemos pois, do poder da influência das 
associações para esta despoluição interior e formação das consciências ecológica. No fundo a 
noção da consciência ecológica remete-nos para a noção da consciência moral; ou seja, aquilo 
que é valorizado, porque é útil, passa a ser considerado como um valor inerente ao próprio 
indivíduo.  
 




Nesta perspectiva, a consciência ecológica serve como base a priori para a implementação da 
Educação Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável em Santa Cruz. Mas para que isto 
aconteça os governos dos países do Norte tem de ter a consciência de que ‘‘contra força não 
há resistência’’. Por outras palavras: com a pobreza não há prática da consciência ecológica 
em Santa Cruz. Neste sentido, educar para o ambiente, para a prática da consciência 
ecológica neste Concelho, precisamos da manifestação de laços de cooperação e solidariedade 
dos países do Norte, em cujos ingredientes são, indubitavelmente: 
 
1. Reforçar as ajudas para o combate à pobreza, ao analfabetismo e a 
marginalização social no Concelho; 
 
2. Apoiar todos os projectos que visem o combate contra a desertificação; 
 
3. Apoiar na formação de educadores (técnicos, pedagogos, animadores sociais, 
ambientalistas), para formar e informar a conduta de toda a sociedade. 
 
De igual modo, torna-se um imperativo necessário a nível local, a continuação da 
implementação de mais planos de acção (que ultrapasse a intenção do PANA I e PANA II), 
para a formação da consciência ecológica. Assim, exige-se a participação de vários actores 
como sendo, o Direcção Geral do Ambiente e outras instituições, tanto do Estado como 
privadas, as Organizações Internacionais (PNUD, GEF, OMS, UNSO, UNESCO, FAO), a 
escola e cada indivíduo, e principalmente a OSC locais (associações, ONG's) com vista a: 
 
a) Elaborar mais projectos de desenvolvimento que gerem rendimentos para os 
habitantes tendo sempre em consideração a protecção do ambiente; 
 
b) Promover campanhas de sensibilização da sociedade civil no sentido de levá-la a 
assumir a protecção de recursos naturais, principalmente no cordão litoral do 
Concelho; 
 
c) Zelar pelo cumprimento de medidas legislativas no sentido de proibir determinadas 
atitudes susceptíveis de comprometer o interesse geral; 
 




d) Orientar condutas para a exploração e gestão que visem o equilíbrio entre as 
necessidades humanas e ambientais; 
 
e) Educar as crianças, os jovens e os adultos, na escola, na sociedade e na família, 
relembrando que a formação da consciência ecológica é um processo permanente, 
pelo que não pode deixar de estar presente em todos os níveis de escolarização e em 
todas as classes sociais. 
 
É de relembrar que o problema é global e precisa ser resolvido com a moral, com acções 
locais. A consciência ecológica deve direccionar-se neste sentido: a formação de indivíduos 
cientes e conscientes de que ‘‘nenhum lugar na terra pode esperar ficar uma ilha de 
prosperidade num oceano de miséria’’. Deste modo, a afirmação do antigo presidente dos 
EUA, George Bush de que ‘‘o nosso nível de vida não pode ser objectos de negociações’’ (Cf. 
Esteves, 1998: 80), tem de ser banalizada. 
 
Parece ser a expressão um pouco jocosa mas ‘‘é preciso que sejamos (nós os santa-cruzenses) 
conscientes da necessidade da separação dos lixos, mas também precisamos de muitos 
contentores para o tal’’. Assim, é uma acção moral, a solidariedade dos países do Norte para 
com os países do Sul, e Santa Cruz, em particular. 
 
Relembramos aqui, para terminar, uma parte da mensagem do Papa João Paulo II, lida ao 
mundo no dia 1 de Janeiro de 1990 dedicada por inteiro aos problemas ambientais: ‘‘…assim, 
os problemas ambientais, têm uma dimensão social e ética em que surge, paralelamente a 
questão da ética ambiental, a necessidade de um redimensionamento do conceito de 
desenvolvimento que permita a Humanidade entrar com dignidade no terceiro milénio da era 
cristã (era hodierna) … É, portanto, os problemas ambientais, um problema moral da maior 



















“Um sonho que se sonha só é apenas um sonho, um  
sonho que se sonha junto pode ser realidade”. 
                                                                   Raul Seixas 
 
Estas páginas não foram ditadas nem pelo gosto do paradoxo nem por espírito vingativo em 
relação à indústria, mas pela certeza que o nosso dever, como educadores é «abrir os olhos» 
dos nossos contemporâneos a respeito de algumas evidências de que eles se esqueceram e das 
trágicas consequências de um tal esquecimento.  
 
Assim, a nossa missão não se limita somente ao campo de conversas, de críticas, mas 
sobretudo de pensar soluções, criar alternativas, estudar estratégias pedagógicas para fazer 
face a estas questões, com acções concretas. Nós acreditamos que, uma educação 
adequadamente aplicada faz mudar o rumo dos acontecimentos, manifestamente mostrado ao 
nível do desenvolvimento humano, em cada localidade. 
 
Estamos de acordo sim, de que o problema ambiental é complexo, é global; mas também 
devemos estar de acordo, de que fomos nós quem o criamos e podemos resolvê-lo com acções 
simples, localmente assumidas por todos os homens. Por outro lado, nós, educadores, 
activistas sociais, devemos ser capazes de entender que estamos vivendo um período de 
mudança fundamental, que opera em nós, na nossa família, na nossa comunidade.  
 
Tomemos a consciência que é a partir das estúpidas maquinações mentais e falsas conclusões 
que surgem todas ambições, os desejos, as ganâncias, a hipocrisia, a mesquinhez, a maldade, 
o roubo e o pragmatismo interesseiro. São estas que fazem da vida do homem um inferno e da 
Natureza uma cloaca. Pois, este fogo é alimentado pelo próprio estrago que o homem suscita 




no meio em que se encontra, meio que não compreende claramente e daí não se aperceber que 
a Natureza, a qual o acto humano tanto desvirtua, é também o próprio homem. 
 
Os problemas ambientais já se fazem sentir. Contudo, não podemos ficar indiferentes e 
passivos a estes problemas, fazendo de surdo e mudo, firmando ‘de que não tem haver 
comigo’. Não esquecemos pois, que ‘‘este não é o mundo que nos permite o luxo de resolver 
um problema de cada vez’’. Por isso, não descartamos a hipótese de, a médio e longo prazo, 
formar um governo mundial. Nesse contexto, a velha experiência ética e espiritual da 
humanidade servirá de base para a transnacionalização da política, obtendo assim a 
governabilidade dos problemas a nível Global.  
 
Entrementes, como não há o Global sem o Local, é de um imperativo necessário extremo o 
assumir as nossas acções e direccioná-las para o bem-comum. Na nova estrutura social 
concebida para o ambiente, não existirá Norte e Sul, ricos e pobres separados, mas a UNIÃO 
À IMAGEM DA ‘CASA’, ou seja, tornar o mundo numa Aldeia Global.  
 
Ademais, nesta nova ordem mundial, será preciso a sabedoria local para resolver situações 
pontuais em cada caso, embora o problema geral seja o mesmo.  
 
Em Santa Cruz identificamos alguns problemas ambientais e percebemos que para vivermos 
em harmonia com a Natureza precisamos compreender como tratar os recursos e usá-los de 
forma sustentável.  
 
As estratégias e práticas educativo-ambientais nas associações levam a esta harmonia. Para 
que isto aconteça, será preciso que: 
 
- A sabedoria do povo, onde o associacionismo e os movimentos 
associativos locais ajudado pelo seu próprio governo nacional e doadores 
internacionais, assumem papéis integradoras, localmente assumidas;  
 
- A elaboração de mais projectos de Educação Ambiental para o 
Desenvolvimento Sustentável; 
 




- Promover campanhas de sensibilização da sociedade civil para a criação da 
consciência ambiental contínua; 
 
 - Aplicar medidas legislativas rígidas aos infractores; 
 
- Educar as crianças, os jovens e os adultos, na escola, na sociedade e na 
família, relembrando que a formação da consciência ecológica é um 
processo permanente, pelo que não pode deixar de estar presente em todos 
os níveis de escolarização e em todas as classes sociais; 
 
- Apelar aos meios de comunicação de massa, para que mantendo uma 
opinião pública sempre informada, sabe quais são os perigos à frente, e que 
um mundo sustentável é possível, constitui uma das maneiras mais forte das 
forças para a sanidade ambiental. 
 
Um impulso generoso faz com que as pessoas queiram acreditar que a preservação da 
Natureza deva ser compatível com a redução da pobreza. Esta é a conclusão que indica, que o 
desafio de Santa Cruz em reduzir a pobreza é fundamental para resgatar o meio ambiente. Os 
jovens, que exigem viver em um mundo de riquezas e beleza naturais, e os velhos que 
desejariam esse mundo para seus netos, podem, quem sabe, transformar a crise da biosfera em 
um mundo de esperança sustentável. 
 
Uma EA bem aplicada pelos movimentos associativos podem realmente contribuir para uma 
mudança social local, mas não pode ser entendido como uma única proposta resolutiva. A 
proposta de gerar transformação social a partir da educação constitui em formar consciência, 
promover cidadania e estimular o desenvolvimento de uma sociedade participativa e a prática 
de valores mais humanos sobre o meio ambiente.  
 
Conhecer a realidade no meio associativo em Santa Cruz, estudar as estratégias de actuações 
destas associações relativamente ao meio ambiente, analisar e avaliar se as metodologias 
utilizadas nos meios associativos são adequadas para a Educação Ambiental, são os objectivos 
estipulados e que julgamos ter alcançado com este trabalho.    
 




Os inquéritose as pesquisas feitas deixaram claro: inúmeras pessoas perceberam que, por meio 
das associações locais, do serviço voluntário, desenvolveram atitudes mais solidárias para 
com a própria comunidade. Agora imaginemos, quais seriam o impacto ambiental positiva, se 
houvesse estratégias educativas aplicadas pelas associações nas localidades do Concelho em 
questão. 
 
Percebemos, neste sentido, que muitos santa-cruzenses, constataram a importância de 
participar e contribuir, para o desenvolvimento das suas localidades, mas pecam sobretudo 
nas estratégias educativas de acturar. Assim sendo, nesta nova realidade, o voluntariado 
precisa ser cada vez mais bem formado e estimulado, pois a participação locais das pessoas é 
cada vez mais necessária para construção de um mundo melhor, ou seja, mais justo, solidário, 
humano, unido, com mais oportunidade e dignidade para todos.  
 
Há inúmeras maneiras de participar dessa transformação, cada um pode escolher a sua: fazer o 
recolhimento selectivo de lixo, votar e ajudar a eleger políticos que se preocupam com as 
questões socio-ambientais, fiscalizar e cobrar políticas públicas voltadas para um 
desenvolvimento do colectivo, manter uma postura ética ao combater a corrupção, fiscalizar o 
cumprimento das promessas políticas e a aplicação do orçamento, denunciar actos, ainda que 
anonimamente, o desperdício de dinheiro público por parte de políticos, empresários e 
funcionários públicos, etc., além de denunciar actos contra o ambiente.  
 
É mais fácil do que se imagina vivenciar uma conduta socialmente responsável. O 
voluntariado é apenas uma das maneiras de participar. Os governos, por exemplo, podem 
colaborar divulgando as actividades desses actores sociais nas comunidades, estimulando o 
serviço voluntário desenvolvido por movimentos associativos --não como uma forma de 
tentar reduzir mão-de-obra, mas como uma maneira de possibilitar a participação do cidadão.  
 
As empresas, como uma das acções de responsabilidade ambiental, podem estimular seus 
colaboradores e fornecedores a se engajarem em causas socio-ambientais, estabelecendo 
parcerias com projectos. Vale lembrar que isso não deve ser feito apenas visando a melhoraria 
da imagem da empresa diante do público, mas com o intuito de colaborar para a diminuição 
dos problemas ambientais e a construção de uma nova sociedade. 
 




A direcção das escolas pode incentivar os alunos, professores e funcionários e contribuir para 
a mudança da mentalidade dos estudantes, tentando transformar os indivíduos que participam, 
conhecem a realidade em que vivem e sabem o que fazer para ajudar. Podem ser feitas 
algumas actividades nesse sentido: visitas as ONG’s, visistas a diferentes projectos socio-
ambientais das associações locais, elaborar cursos e programas de EA para dar lições a fim de 
que os alunos criam consciência ambiental e conheçam melhor a realidade que os rodeiam, 
além de criar clubes ambientais nas escolas com a intenção marcadamente para a prática da 
Cultura Ambiental. 
 
Os mídia, em geral, deve se preocupar em mostrar como actores sociais e instituições têm 
contribuído para construção de um mundo melhor e se preocupar menos em divulgar 
informações que oferecem alto grau de dificuldade de compreensão para parte do grande 
público, onde poucos podem interpretar o que vêem. Além disso, notícias sobre violência 
poderiam ser substituídas por serviços prestados por voluntários, actos de paz e de protecção 
ambiental, ou exemplos de pessoas que estão actuando para transformar suas vidas e a 
realidade de vários locais do país.  
 
É necessário mostrar, por exemplo, que as associações estão realmente proporcionando 
desenvolvimento, políticos possuem intenções de investir no social e no ambiente, escolas 
públicas ou privadas que possuem bons exemplos que podem ser multiplicados e cidadãos 
que estão fazendo sua parte.  
 
Tanto os problemas ambientais, quanto à inversão de valores mencionada anteriormente têm 
aumentado muito nos últimos anos. Em Santa Cruz, o interesse pelos serviços voluntários das 
associações locais, além de outras acções voltadas ao desenvolvimento socio-ambiental têm 
crescido bastante, porém isso não tem acontecido de maneira constate por causa do choque 
pobreza-ambiente, acrescentados ao individualismo e ao materialismo exacerbado. Por isso é 
comum ouvir que é necessário despertar a consciência das pessoas para que haja um maior 
engajamento e participação social nas resoluções dos problemas ambientais.  
 
Com isso, as comunidades locais ganha uma melhoria do nível de formação, desenvolve 
lideranças, estimula a solução de problemas para as necessidades das comunidades, articulam 
e amadurecem a sociedade civil e constrói a cidadania com base na cooperação, solidariedade 
e compromisso.  





Para muitos pode parecer um sonho distante, mas não é impossível. Se uma gota somada a 
outras formam um oceano, as acções de cada pessoa podem tornar um ambiente sadio e esse 
mundo melhor. Hoje o ‘reencanto’’ ambientalista anuncia de que estamos entendendo que 
nunca estivemos tão longe do pensar e do agir. Estamos perante uma escolha fundamental que 
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UNIVERSIDADE DE SANTIAGO DE COMPOSTELA 
Faculdade de Ciências de Educação 
Departamento de Teoria de Educação, História da Educação e Pedagogia Social 
UNIVERSIDADE JEAN PIAGET DE CABO VERDE 
Departamento de Altos Estudos e Formação Avançada 
Questionário Integrado sobre as estratégias e práticas educativo-ambientais nas associações em Santa 
Cruz 
 
Nas perguntas que se seguem, circule a resposta que consideres mais apropriada 0, 1, 2, 3 
A. 
1. Tem havido formação dos animadores comunitários no domínio da Educação Ambiental? 
Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta                  
 
Este questionário situe no âmbito do Trabalho de Investigação Tutelado, com o título, A Educação 
Ambiental nas estratégias e práticas associativas do Concelho de Santa Cruz (Ilha de Santiago – Cabo 
Verde), enquadrado dentro do Programa de Doutoramento em Educação e Desenvolvimento Humano, da 
Universidade de Santiago de Compostela e Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
Justifica este questionário porque, obedecendo aos critérios definidos, permite-nos recolher a informações 
pertinentes e necessárias, da amostra do universo das associações em estudo, sobre o que constituem as suas 
práticas dentro dos seus programas de actividades, e analisar a Educação Ambiental nas estratégias e 
práticas nas associações do Concelho em epígrafe. 
Seria pois, de agradecer e pedir toda a sua honestidade nas respostas de todas as questões formuladas, 
porque todas as respostas serão consideradas e tratadas para fins académicos, garantindo a 
confidencialidade das mesmas. 
 




     0                                                 1                                       2                                          3           
2. Na sensibilização é costumo fazer uma abordagem multidisciplinar das questões ambientais?   
   Nunca                                 As vezes                            Sempre                                Sem resposta                  
                     0                                        1                                         2                                                3        
3. Há uma boa relação escola-comunidade em questões de saúde pública, higiene, saneamento básico?  
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3                        
4. Sabes sobre estratégias pedagógicas para ensinar sobre como proteger o meio ambiente para todas as pessoas 
da sua comunidade? 
             Nunca                                    As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                                1                                           2                                          3        
B. 
5. É de costumo haver concertação do horário de trabalho e as realizações das actividades do grupo? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3                       
6. Tens recebido formação sobre Técnicas de Elaboração de Projectos? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                              1                                          2                                          3        
7. Há problemas de participação em actividades da associação por estar ocupado com os outros trabalhos?  
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
8. O uso de linguagem sobre o ambiente tem sido adequado nos serviços públicos (rádio, televisão)?  
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
C. 




9. Costuma haver diálogos e coordenações entre a sua associação e poderes públicos (Câmara Municipal, 
Governos, entre outros)? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
10. Há coordenação, troca de experiência e/ou acompanhamento dos outros responsáveis da associação? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
11. As mudanças rápidas/durabilidade dos dirigentes afecta o funcionamento da sua associação? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
D. 
12. Pensas que os associados tem acesso a fontes de informação, sem problemas? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
 
13. Os associados conseguem ter informação e a compreensão da linguagem com facilidade? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
14. Não costuma haver uma resistência às mudanças de atitudes do público-alvo sobre o ambiente? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
15. A pobreza não tem dificultado a prática de aprendizagem educativo-ambiental, na sua comunidade?     
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
E. 




16. Há participação em massa dos associados nas acções comunitárias (campanhas de limpeza, de sensibilização, 
ou outras)?   
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 
                  0                                               1                                          2                                          3        
17. Há uma grande participação dos membros da sua associação nos projectos da sua comunidade? 
             Nunca                                   As vezes                                 Sempre                         Sem resposta 





























Anexo II – TABELA DE FREQUÊNCIA DO INQUÉRITO APLICADO 
 
1. Tem havido formação dos animadores comunitários no domínio da Educação Ambiental? 
 





Nunca 21 67,7 70,0 70,0 
As vezes 6 19,4 20,0 90,0 
Sempre 3 9,7 10,0 100,0 
Valido 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
2. Na sensibilização é costumo fazer uma abordagem multidisciplinar das questões ambientais? 
 





Nunca 9 29,0 30,0 30,0 
As vezes 14 45,2 46,7 76,7 
Sempre 5 16,1 16,7 93,3 
Sem resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
3. Há uma boa relação escola-comunidade em questões de saúde pública, higiene, saneamento básico? 
 





Nunca 7 22,6 23,3 23,3 
As vezes 16 51,6 53,3 76,7 
Sempre 6 19,4 20,0 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
     
 
 
4. Sabes sobre estratégias pedagógicas para ensinar sobre como proteger o meio ambiente para todas as pessoas da sua 
comunidade? 
 





Nunca 22 71,0 73,3 73,3 
As  vezes 5 16,1 16,7 90,0 
Sempre 2 6,5 6,7 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
5. É de costumo haver concertação do horário de trabalho e as realizações das actividades do grupo? 
 









Nunca 2 6,5 6,7 6,7 
As vezes 6 19,4 20,0 26,7 
Sempre 20 64,5 66,7 93,3 
Sem resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
6. Tens recebido formação sobre técnicas de elaboração de projectos? 
 





Nunca 10 32,3 33,3 33,3 
As vezes 11 35,5 36,7 70,0 
Sempre 8 25,8 26,7 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
  
 
7. Há problemas de participação em actividades da associação por estar ocupado com os outros trabalhos? 
 





Nunca 7 22,6 23,3 23,3 
As vezes 16 51,6 53,3 76,7 
Sempre 5 16,1 16,7 93,3 
Sem resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
8. O uso de linguagem sobre o ambiente tem sido adequado nos serviços públicos (rádio, televisão)? 
 





Valid Nunca 5 16,1 16,7 16,7 
 As vezes 16 51,6 53,3 70,0 
 Sempre 9 29,0 30,0 100,0 
 Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   





















                  9. Costuma haver diálogos e coordenações entre a sua associação e poderes públicos (Câmara Municipal, Governos, entre 
outros)? 
 





Nunca 5 16,1 16,7 16,7 
As vezes 15 48,4 50,0 66,7 
Sempre 9 29,0 30,0 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
10. Há coordenação, troca de experiência e/ou acompanhamento dos outros responsáveis da associação? 
 





Nunca 5 16,1 16,7 16,7 
As vezes 15 48,4 50,0 66,7 
Sempre 9 29,0 30,0 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
11. As mudanças rápidas/durabilidade dos dirigentes afecta o funcionamento da sua associação? 
 





Nunca 9 29,0 30,0 30,0 
As vezes 14 45,2 46,7 76,7 
Sempre 6 19,4 20,0 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
                               
                             12. Pensas que os associados têm acesso a fontes de informação, sem problemas? 
 





Nunca 8 25,8 26,7 26,7 
As vezes 13 41,9 43,3 70,0 
Sempre 8 25,8 26,7 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   




13. Os associados conseguem ter informação e a compreensão da linguagem com facilidade? 
 





Nunca 5 16,1 16,7 16,7 Valid 
As vezes 17 54,8 56,7 73,3 




Sempre 7 22,6 23,3 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
14. Não costuma haver uma resistência às mudanças de atitudes do público-alvo sobre o ambiente? 
 





Nunca 3 9,7 10,0 10,0 
As vezes 10 32,3 33,3 43,3 
Sempre 15 48,4 50,0 93,3 
Sem resposta 2 6,5 6,7 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
15. A pobreza não tem dificultado a prática de aprendizagem educativo-ambiental, na sua comunidade? 
 





Nunca 1 3,2 3,3 3,3 
As vezes 8 25,8 26,7 30,0 
Sempre 21 67,7 70,0 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
 
                      16. Há participação em massa dos associados nas acções comunitárias (campanhas de limpeza, de sensibilização, ou 
outras)? 
 





Nunca 1 3,2 3,3 3,3 
As vezes 13 41,9 43,3 46,7 
Sempre 15 48,4 50,0 96,7 
Sem resposta 1 3,2 3,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 
                        
                        
                     17. Há uma grande participação dos membros da sua associação nos projectos da sua comunidade? 
 





Nunca 4 12,9 13,3 13,3 
As vezes 9 29,0 30,0 43,3 
Sempre 13 41,9 43,3 86,7 
Sem resposta 4 12,9 13,3 100,0 
Valid 
Total 30 96,8 100,0  
Missing System 1 3,2   
Total 31 100,0   
 




Anexo III – CÓDIGO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM SANTA CRUZ 
 
1. CUIDADO COM O FOGO! Fogueira ou um fósforo mal apagados podem causar 
desastres enormes. Uma beata, uma, em poucos minutos podem provocar: destruição 
de florestas das áreas protegidas. Depois virá a erosão. E a recuperação levará anos, 
por vezes décadas, se de facto verificar. 
 
2. NÃO PASSE POR CIMA DOS RECTOS, SOCALCOS, NEM OS DESTRUA! 
Estará a dar muito trabalho ao governo, ao agricultor que vê as terras férteis serem 
arrastadas pelas chuvas. 
 
3.  PROTEJA AS ESPÉCIES ENDÉMICAS! Não corte, nem colha ramos das plantas 
endémicas. Construa um terrário e coloque sinal de proibição. 
 
4. RESPEITE A VIDA RURAL! Nunca se deve dar aos agricultores e pastores 
quaisquer motivos de queixa do seu comportamento no campo. Os bens das pessoas 
do campo e ambiente natural devem ser respeitados. É preferível tomar notas e tirar 
fotografias que arrancar e recolher exemplares de espécies vivas ali existentes. 
 
5. NÃO DEIXE O LIXO NO CAMPO OU NA PRAIA! Para além de serem 
antiestéticos e darem à paisagem um aspecto bastante degradante, os desperdícios 
podem matar animais domésticos se estes os ingerirem. Leve sempre um ou mais 
sacos para transportar lixo, para colocar num recipiente apropriado. 
 
6. FAÇA PROTESTOS CONTRA OS PROBLEMAS AMBIENTAIS LOCAIS! Não 
fique quieto perante os problemas relacionados com o entupimento dos canos de 
esgoto podem provocar paludismo e outras doenças tropicais, as descargas no mar de 
águas industriais, de fossas residenciais, são prejudiciais ao ambiente humano e 
constituem sérios riscos a saúde pública. Organize protestos, campanhas 
propagandísticos contra estes actos. Chame os mídia (principalmente a televisão). 
 
7. RESPEITE OS EDIFÍCIOS! Habitações, mesmo velhas, edifícios financiados pela 
cooperação internacional e não só, povoados antigos, bem como outros edifícios de 
interesse cultural, fazem parte do nosso património e muitas vezes estão relacionados 
com a paisagem e sua evolução. 





8. NÃO GRITE! Não é apenas pelo sossego, tão importante para cada um de nós. É 
que o gritar, falar alto e outros ruídos fortes, perturba a fauna, dificultando mesmo a 
observação. Com crianças e jovens é difícil, mas pode-se fazer um esforço, 
escolhendo as horas do dia adequadas para visitas e passeios. 
 
9. EXIGE NA DISCOTECA O EQUIPAMENTO ANTI-SONORO! Muitas vezes na 
tua localidade encontras pequenas discotecas, ‘Boites’ e ‘Discos’ que, sem 
equipamentos ‘anti-som’, perturba à noite, os sossegos dos velhos, de pessoas que 
procuram descansar no fim-de-semana, entre outros. Junto com a associação local, 
procure resolver este problema, ou senão, procure as autoridades e denuncie.  
 
10. NÃO APANHE AS AREIAS! Porque podes provocar danos irreversíveis ao 
ecossistema local, diminuindo as espécies em volta, contribuindo ainda mais para o 
aumento da pobreza e o empobrecimento da dieta alimentar. 
 
11. EVITE FAZER GASTOS SUPÉRFLUOS! Quando fores fazer compras faça uma 
lista de compra das necessidades imediatas e importantes, evitando gastar o 
consumismo de coisas sem grande utilidade. 
 
12. NÃO DESTRUA O PATRIMÓNIO GEOLÓGICO! Quando visitar áreas 
importantes sob ponto de vista geológico, não apanhe exemplares para colecção; nas 
cavernas e grutas deixe ficar as estalactites e estalagmites e evite perturbar os 
animais aí. 
 
13. DEIXE EM OS PASSARINHOS E OUTRAS AVES! Observa-as de longe, 
auxiliando por material óptico. Não mexa nos ninhos, muito menos nos ovos. Não 
deixe que os outros pilhem os ninhos. 
 
14. NÃO MATE AS TARTARUGAS MARINHAS! Porque, além de serem 










Anexo IV – OS DEZ MANDAMENTOS PARA PROTEGER O 
MEIO AMBIENTE GLOBAL – ATITUDES PESSOAIS 
 
Nossa espécie tem usado mais a capacidade de modificar o meio 
ambiente para piorar as coisas que para melhorar. Agora as 
associações locais, as ONG's ambientalistas, precisam fazer o 
contrário, para própria sobrevivência. Reveja seu dia-a-dia e tome 
as atitudes ecológicas que julgar mais correctas e adequadas. Não 
espere que alguém venha fazer isso por você. Faça você mesmo. 
 
1. ESTABELEÇA PRINCÍPIOS AMBIENTALISTAS! 
Estabeleça compromissos, padrões ambientais que incluam 
metas possíveis de serem alcançadas. 
 
2. FAÇA UMA INVESTIGAÇÃO DE RECURSOS E 
PROCESSOS! 
Verifique os recursos utilizados e o resíduo gerado. Confira 
se há desperdício de matéria-prima e até mesmo de esforço 
humano. A meta será encontrar meios para reduzir o uso de 
recursos e o desperdício. 
 
3. ESTABELEÇA UMA POLÍTICA ECOLÓGICA DE 
COMPRA! 
Priorize a compra de produtos ambientalmente correctos. 
Existem certos produtos que não se degradam na natureza. 
Procure certificar-se, ao comprar estes produtos, de que são 
biodegradáveis. Procure por produtos que sejam mais 
duráveis, de melhor qualidade, recicláveis ou que possam ser 
reutilizáveis. Evite produtos descartáveis não reciclados 
como canetas, utensílios para consumo de alimentos, copos 
de papel, etc. 
 
4. INCENTIVE SEUS COLEGAS 




Fale com todos a sua volta sobre a importância de agirem de 
forma ambientalmente correcta. Sugira e participe de 
programas de incentivo como a nomeação periódica de um 
'campeão ambiental' para aqueles que se destacam na busca 




5. NÃO DESPERDICE! 
Ajude a implantar e participe da colecta selectiva de lixo. 
Você estará contribuindo para poupar os recursos naturais, 
aumentar a vida útil dos depósitos de lixo, diminuir a 
poluição. Investigue desperdício com energia e água. Localize 
e repare os vazamentos de torneiras. Desligue lâmpadas e 
equipamentos quando não estiver utilizando. Mantenha os 
filtros do sistema de ar-condicionado e ventilação sempre 
limpos para evitar desperdício de energia eléctrica. Use os 
dois lados do papel, prefira o e-mail ao invés de imprimir 
cópias e guarde seus documentos em disquetes, substituindo 
o uso do papel ao máximo. Promova o uso de transporte 
alternativo ou solidário, como planificar um rodízio de 
automóveis para que as pessoas viajem juntas ou para que 
usem bicicletas, transporte público ou mesmo caminhem 
para o trabalho. Considere o trabalho à distância, quando 
apropriado, permitindo que funcionários trabalhem em suas 
casas pelo menos um dia na semana utilizando correio 
electrónico, linhas extras de telefone e outras tecnologias de 
baixo custo para permitir que os funcionários se 
comuniquem de suas residências com o trabalho. 
 
6. EVITE POLUIR SEU MEIO AMBIENTE! 
Faça uma avaliação criteriosa e identifique as possibilidades 
de diminuir o uso de produtos tóxicos. Converse com 
fornecedores sobre alternativas para a substituição de 




solventes, tintas e outros produtos tóxicos. Faça um plano de 
descarte, incluindo até o que não aparenta ser prejudicial 
como pilhas e baterias, cartuchos de tintas de impressoras, 
etc. Faça a regulagem do motor dos veículos regularmente e 
mantenha a pressão dos pneus nos níveis recomendáveis. 
Assegure-se que o óleo dos veículos está sendo descartado da 
maneira correcta pelos mecânicos. 
 
7. EVITE RISCOS! 
Verifique cuidadosamente todas as possibilidades de riscos 
de acidentes ambientais e tome a iniciativa ou participe do 
esforço para minimizar seus efeitos. Não espere acontecer 
um problema para só aí se preparar para resolver. Participe 
nas simulações e na preparação para emergências. 
 
8. ANOTE SEUS RESULTADOS! 
Registre cuidadosamente suas metas ambientais e os 
resultados alcançados. Isso ajuda não só que você se 
mantenha estimulado como permite avaliar as vantagens das 
medidas ambientais adoptadas. 
 
9. COMUNIQUE-SE! 
No caso de problemas que possam prejudicar seu vizinho ou 
outras pessoas, tome a iniciativa de informar em tempo hábil 
para que possam minimizar prejuízos. Busque manter uma 
atitude de diálogo com o outro. 
 
10. ARRANJE TEMPO PARA O TRABALHO VOLUNTÁRIO 
Não adianta você ficar só estudando e conhecendo mais 
sobre a natureza. É preciso combinar estudo e reflexão com 
acção. Considere a possibilidade de dedicar uma parte do 
seu tempo, habilidade e talento para o trabalho voluntário 
ambiental a fim de fazer a diferença dando uma contribuição 
concreta e efectiva para a melhoria da vida do planeta. Você 








































pode, por exemplo, cuidar de uma árvore, organizar e 
participar de mutirões ecológicos de limpeza e recuperação 
de ecossistemas e áreas de preservação degradados, resgatar 
e recuperar animais atingidos por acidentes ecológicos ou 
mesmo abandonados na rua, redigir um projecto que 
permita obter recursos para a manutenção de um parque ou 
mesmo para viabilizar uma solução para problema 
ambiental, fazer palestras em escolas, etc. 
 
Fonte: mailto: vilmarberna@jornal-do-meio-ambiente.com.br 
